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RESUMO 

Esta tese tem como objetivo estudar as relações entre a dinâmica demográfica e a questão 
dos recursos hídricos. A proposta é verificar a existência de limites ambientais, assim como seus 
condicionantes e suas conseqüências, considerando especificamente os limites decorrentes da 
escassez de água. Para tanto, enfocamos a disponibilidade hídrica e os tipos de uso da água em três 
Unidades de Gerenciamento dos Recursos Hídricos: Alto Tietê, Piracicaba/Capivari/Jundiaí e 
Pontal do Paranapanema. O consumo de água foi dividido em três categorias: consumo urbano (uso 
residencial), consumo industrial e irrigação. Os dados mostram as diferenças de consumo em cada 
região e possibilitam distinguir, em termos de demanda por recursos hídricos, o impacto da dinâmica 
demográfica e o impacto das atividades econômicas. 

Há problemas comuns a estas três regiões: insuficiência no tratamento de esgotos, o que 
afeta a qualidade e a disponibilidade de água; perdas de água nos sistemas de adução e nos sistemas 
de encanamento prediais. A conclusão é que podem se constituir situações-limite mesmo em regiões 
em que existe um considerável volume de água, o que ocorre em função do uso inadequado da água. 

ABSTRACT 

The subject of this thesis is the study of the relationships between demographic dynamics 
and water questions. The proposal is to verify the existence of environmental limits and their 
deterrninants and consequences, especially limits which result from water shortage. The paper 
focuses on water availability and kinds of water use in three regíons of São Paulo State (Brazil): 
Metropolitan Regíon of São Paulo, the Piracicaba/Capivari/ Jundiaí River Basin and Pontal do 
Paranapanema. Water consumption was divided into three categories: urban consumption (basically 
residencial use), industrial consumption and irrigation. The data show the differences of 
consumption in each regíon, mak.ing it possible to distinguish the impact of demographic dynamics 
from economic actinty, in tenns o f demand for water resources. 

There arê common problems in these regíons: negligíble sewage treatment, which affects 
water quality and water supply; loss of water in the distribution system and in homes; waste, 
especially through inadequate irrigation systems but also in residences. The conclusion is that even 
when there is an important volume of water, it can become a limiting factor to quality of life and 
economic development, in function of inadequate use. 
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A ÁGUA É O LIMITE? 
Redistribui ç ão espacial da população e recursos hídricos no 

Estado de São Paulo ' 
Roberto Lltiz do Carmo2 

INTRODUÇÃO 

Por mais que avance seus conhecimentos, por mais que desenvolva sua tecnologia, por mais 

que controle a natureza, a humanidade não pode fugir ao futo de que também pertence à natureza 

na medida que possui um elemento biológico fundamental (Bacc~ 1994). O pertencimento e a 

relação estreita da humanidade com os fenômenos biológicos se refletem na concepção da 

Demografia enquanto disciplina científica, que atualmen~e vai além da dicotomia proposta por 

Hauser e Duncan (1959) entre "análise demográfica" e "estudos de população". Concordamos 

com Nazareth (1996), para quem o rigor dos métodos demográficos não deve passar para segundo 

plano a sua nature.za autêntica: ser uma ciência social de raiz biológica. Para esse autor, os dois 

grandes fenômenos demográficos - a natalidade e a mortalidade - são, antes tudo, manifestações 

de processos biológicos. Uma das maiores originalidades da Demografia reside no estudo desses 

fenômenos que, sendo biológicos na origem, sofrem profundas modificações quando inseridos no 

ambiente cultural, social e econômico. 

A perspectiva que norteia este trabalho é a demográfica. Reconhece a importância do 

aspecto biológico, mas evita o determinismo biológico ou ecológico. Nossa preocupação é com os 

processos e as relações subjacentes à interação entre homem e natureza. 

No processo socioeconômico em que se realiza a sobrevivência, assim como ao se 

reproduzir enquanto espécie, o homem esti sujeito a uma série de questões ambientais. Essas 

questões parecem ser mais relevantes quanto maior o número de pessoas que dependem de 

determinado ambiente, ou seja, quanto maior a densidade demográfica. 

Segundo Cohen (1995), a preocupação com o número de pessoas, com a "superpopulação", 

esti presente em registros históricos da Babilônia gravados em tábuas de barro e que datam de 

1.600AC. 

I Este estudo constitui Tese de Doutor:~do apresent2d2 ao Progr.una de Pós-graduação an Demognfia da Universid2de 
Esudual de Campinas- Unicamp, Campinas, 2001. 
2 Sociólogo, Doutor an Demografia ambos pelo Instituto de Filosofia e Ciências Humanas/Unicamp. Pesquisador do 
Núcleo de Estudos de População- Nepo, da Universidade Estadual de Campinas/Unicamp. 
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A densidade demográfica é um fator importante também para as sociedades amazônicas 

remanescentes, conforme aponta Morán (1990), tendo em vista que uma das estratégias de 

sobrevivência dos grupos indigenas é a manutenção de um número restrito de pessoas em cada 

aldeia. Quando ocorre um aumento acentuado do grupo, realiza-se uma separação e constitui-se 

uma nova aldeia, distante da original. É uma forma de adaptação para manutenção de um estilo de 

vida que depende quase que exclusivamente dos produtos originários do frágil equiltbrio ecológico 

da floresta. 

A preocupação com o número de pessoas que compõem diferentes sociedades reaparece 

em vários outros momentos. Um dos mais famosos contribuintes dessa cliscussão foi Thomas 

Malthus, constantemente retomado desde 1798. A questão ainda continua candente nesta virada 

de milênio haja vista que, justamente para comemorar a chegada do ano 2000, o jornal Folha de S. 

Paulo (1999) elaborou um caderno especial que se propôs a responder três questões: Vai faltar 

água? Comida? Energia? 

São exatamente essas questões que estaremos retomando neste trabalho: as interações entre 

a dinâmica demográfica e a disponibilidade e escassez de recursos ambientais. No jogo entre 

dominar a natureza e estar sujeito a ela, a técnica tem permitido uma aparente independência 

humana em relação às adversidades naturais. Entretanto, o pretenso controle humano sobre a 

natureza tem se mostrado cada vez mais questionável à medida em que surgem problemas não 

previstos decorrentes das ações humanas. As l.i.mitações ambientais atualmente ganharam outras 

dimensões em relação às discussões da época de Malthus. Abordaremos aqui algumas dessas novas 

dimensões. 

O objetivo geral desse trabalho é discutir a existência, ou inexistência, de l.i.mites ambientais. 

Considerando a impossibilidade de trabalhar com todos os componentes envolvidos na relação 

população/ambiente, a abordagem se restringiu ao problema da água em sua relação com a 

redistribuição espacial da população. Sinteticamente, a questão que procuramos responder aqui é: 

os recursos hídricos podem vir a se constituir em l.i.mites ambientais para o crescimento 

demográfico ou para a C}.-pansão de atividades econômicas? Em que circunstâncias a água se 

configura como fator l.i.mitante para a expansão da ocupação territorial pela sociedade? 

Antes de qualquer coisa, precisamos definir os termos básicos do nosso trabalho: ambiente e 

limite. Coimbra (1985:29) define "meio ambiente" como: 

"( ... ) conjunto dos elementos físico-químicos, ecossistemas naturais e sociais em que se insere 
o Homem, individual e socialmente, num processo de interação que atenda ao desenvolvimento das 
atividades humanas, à preservação dos recursos naturais c das caractcósticas essenciais do entorno, 
dentro de padrões de qualidade definidos". 
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Ou seja, "meio ambiente" diz respeito à relação entre a sociedade humana e o seu entorno 

fisico em um processo dinâmico de interações. Este mesmo autor afirma que a e.'-pressão "meio 

ambiente" é redundante à medida que os elementos que a compõem possuem basicamente o 

mesmo significado. Bastaria um dos seus componentes para que se obtivesse a mesma definição, 

como ocorre nas línguas inglesa e francesa (entirrmnJeTr~. Tendo em vista que o termo "ambiente" é 

mais abrangente do que "meio" e para evitar a redundância, empregamos neste trabalho a palavra 

"ambiente" ao invés da (!}.-pressão "meio ambiente", embora o significado seja o mesmo definido 

por Coimbra. Por seu turno, "limite" possui a seguinte definição (Ferreira, 1977): 

Limite [do lat. limite.] S. m. 1. Linha de demarcação; raia. 2. Linha real ou imaginária que 
separa dois terrenos ou territórios contíguos; estrema, baliza, divisa, fronteira. 3. Parte ou ponto 
extremo; fim, termo. 4. Extremo longínquo; confim. 5. Momento, data, época, etc., que marca o 
começo e/ou o 6.m de um espaço de tempo. 6. Ponto que não se deve ou não se pode ultrapassar; 
fronteira, raia. 

Ou seja, existe a conotação de que o limite antecede a um ponto de inflexão, a partir do qual 
ocorre uma mudança acentuada. Consideramos aqui a idéia de limite nesse sentido, de um ponto 

imediatamente anterior a uma grande mudança. Em termos da nossa discussão, "ultrapassar os 

limites ambientais de uma região" implicaria em uma mudança substancial na qualidade de vida da 

população que habita ou que de alguma forma está relacionada com esse ambiente. 

A nossa hipótese principal é que, apesar da importância do volume populacional no que 

conceme à pressão do número de pessoas sobre os recursos disponíveis, a possibilidade de 

concretização dos limites ambientais está relacionada a uma série de fatores imbricados, dentre os 

quais se destacam o tipo de uso que se faz dos recursos e as formas do desenvolvimento 

tecnológico. 

Outra hipótese deste trabalho é que e.xistem outros componentes da dinâmica demográfica 

que são fundamentais para que se chegue a uma situação limite. Destacamos principalmente a 

questão da distribuição espacial da população em relação à disponibilidade de recursos hídricos. 

Em sintese, dependendo da interação entre a dinâmica demográfica e uma série de fatores, 

os recursos ambientais- no caso em estudo a água- podem fazer com que se chegue a situações­

limites. Nesse sentido, um exemplo de situação-limite seria a deterioração da qualidade de vida de 

uma determinada população em função de um racionamento de água. 
Trabalhamos com três regiões dentro do Estado de São Paulo, onde e.xiste uma considerável 

disponibilidade de água. Ou seja, não estamos pensando em uma região desértica ou semi-árida, 

onde as limitações ambientais são mais evidentes. Isso implica em dizer que, dependendo do tipo 

11 



de uso e da evolução da demanda, mesmo regiões com disponibilidade significativa de água podem 

chegar a situações-limites. Procuramos trabalhar com regiões distintas tanto em termos do tipo de 

uso da água quanto em termos de dinâmica demográfica justamente para apresentar as diferentes 

relações que se estabelecem entre esses dois processos. Em termos de objetivos específicos, nos 

propomos a: 
./ apontar alguns elementos que evidenciem o impacto da concentração populacional 

(volume) sobre os recursos hídricos; 
./ identificar os fatores que fazem com que a água constitua situações-limites; 
./ compatibilizar, espacialmente, as formas de análise de dados sociodemográficos e 

ambientais, em vários níveis de agregação; 
./ analisar as correlações entre disponibilidade/ qualidade da água e a qualidade de vida 

das populações. 

O trabalho é composto de três capítulos. No Capítulo I apresentamos um painel da 

evolução histórica da discussão sobre as relações entre população e ambiente, salientando o papel 

de Malthus e de alguns de seus interlocutores. Destacamos a importância de centrar as atenções 

sobre a relação entre distribuição espacial da população e recursos hídricos. 

No segundo capítulo realizamos uma análise compreensiva da dinâmica demográfica e da 

situação dos recursos hídricos no Estado de São Paulo, apontando alguns fatores intervenientes, 

como a legislação. A unidade espacial de análise são Regiões Administrativas ou Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hidricos (UGR.His), regiões formadas a partir da reunião de 

municípios. 

No terceiro capítulo apresentamos três estudos de caso que enfocam as Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hidricos (UGR.Hls) do Alto Tietê, Piracicaba/Capivari/Jundiaí e 

Pontal do Paranapanema. A unidade espacial de análise aqui é o município, sendo que, no caso do 

Alto Tietê, há um destaque para a situação da bacia do Reservatório Billings, em que a unidade 

espacial de análise é o setor censitário. 

As diferentes escalas de trabalho permitem a apreensão de questões que são importantes nas 

diferentes insclncias da organização social (bairro, município, estado). Evidenciam também 

difere~tes percepções das conseqüências da relação entre população e ambiente. Ou seja, quem 

polui um corpo d'água a montante possui urna perspectiva diferente de quem necessita investir 

altas somas para tratar a água a ser consumida a jusante. Enquanto o primeiro possui uma 

perspectiva simplesmente local, o segundo tem clareza sobre a necessidade de uma perspectiva 

regional para o enfrentamento das questões ambientais. 
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[-LIMITES AMBIENTAIS: INTER-RELAÇÕES ENTRE A DINÂMICA 

DEMOGRÁFICA E OS RECURSOS HÍDRICOS 

Este primeiro capítulo tem por objetivo fornecer uma aproximação ao tema que estaremos 

discutindo, ou seja, a relação entre população e ambiente. Ao realizar essa aproximação, pretende 

também justificar a opção metodológica, segundo a qual a relação entre água e redistribuição 

espacial da população sintetiza os aspectos fundamentais da discussão mais ampla sobre população 

e ambiente. O capítulo está dividido em quatro partes. Na primeira parte, apresenta os elementos 

básicos da discussão sobre população e ambiente salientando o papel de Malthus como referência 

para a discussão contemporânea. Na segunda parte, apresenta os aspectos mais importantes da 

situação da água na conjuntura atual, assim como suas implicações em termos de desenvolvimento 

social. Na terceira parte, procura justificar a opção metodológica já citada. Na quarta parte, aponta 

algumas das dificuldades metodológicas que surgem quando se trabalha com um tema que abrange 

duas dimensões da realidade: sociedade e ambiente. 

Davis (1990) chama atenção às dificuldades que os pesquisadores encontram para estudar as 

relações entre população e recursos naturais, principalmente considerando que um está no âmbito 

das ciências sociais e o outro, das ciências naturais. Davis então se propõe a e.xaminar quatro 

conceitos que têm sido historicamente empregados nos estudos sobre esse tema. São eles: a busca 

de "leis" que se estabelecem nas relações entre população e ambiente; discussões sobre a idéia de 

"capacidade de suporte"; sobre a idéia de "limites para o crescimento"; e sobre "transição 

demográfica". 

Consideramos que esse enfoque a partir dos tipos de abordagem é bastante interessante, 

uma vez que praticamente todos os trabalhos consultados sobre a relação entre população e 

ambiente empregam, se referem ou se posicionam frente a pelo menos uma dessas abordagens. 

No periodo mais recente, julgamos que pode ser acrescentado mais um tipo de abordagem, calcada 

na definição de "desenvolvimento sustentável". 

Os elementos básicos apontados por Davis, assim como a discussão mais recente sobre 

desenvolvimento sustencive~ compõem uma parte substancial do arcabouço teórico desse 

trabalho e permitirão compreender melhor a relação entre população e ambiente. 
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1.1 Alguns aspectos da discussão sobre população e ambiente 

L\lorán (1990) afirma que cada sociedade tem idéias próprias sobre as suas relações com o 

ambiente. Estas idéias e teorias são refle .. xos da situação ge.ral daquela sociedade dentro do mundo. 

Assim, sociedades relativamente autônomas como, por e.xemplo, algumas das populações isoladas 

da Amazônia, possuem relações íntimas e de profunda familiaridade com o ambiente do qual 

dependem para suprir suas necessidades. Por outro lado, uma sociedade em que as comunidades 

são interdependentes e especializadas, como por exemplo as populações urbanas, dependerá tanto 

ou mais das suas relações institucionais com outras comunidades do que do ambiente fisico para 

sua sobrevivência. 

No modo de vida contemporâneo, a mediação da tecnologia toma ainda maior o 

afastunento entre sociedade e natureza. Weber (1985:30) salienta que não é preciso que o homem 

moderno saiba como funciona o trem. Basta que ele saiba que é um meio de transporte capaz de 

conduzi-lo a um determinado lugar. 

Entretanto, alguns fenômenos desse mundo moderno fãzem com que comecem a surgir, ou 

sejam retomados, aspectos da relação homem/natureza. Um desses fenômenos é o crescimento 

demográfico continuado, que começou a ser visualizado no final do século XVIU. Até então, a 

oscilação no volume populacional era constante. Guerras, pestes e doenças de diversos tipos 

provocavam perdas populacionais significativas, além de fazer com que - pelo menos em grande 

parte do mundo -a e.x-pectativa de vida ao nascer fosse bastante reduzida (Hobsbawm, 1977; Livi­

Bacci, 1994; Montesquieu, 1923; Tomaselli, 1988; Teitelbaum e \Xfmter, 1988). 

O s primeiros movimentos da revolução industrial e o início do processo de urbanização 

tomaram mais visível o crescimento populacional. Nesse período, lvfalthus sistematizou 

informações e teorizou a respeito das implicações do aumento populacional sobre a 

disponibilidade de alimentos. Estavam lançadas as bases de discussão sobre população e ambiente. 

É justamente sobre esse momento histórico que trata o item seguinte. 

1.1.1. Maltbus: fundamentos da discussão sobre população e ambiente 

Por que retomar questões que já foram amplamente apresentadas e discutidas depois de 

duzentos anos da publicação do "Ensaio sobre População" de Malthus? Qual o sentido de retomar 

essas questões hoje? 

A resposta está na constatação de que grande parte das questões apresentadas por Malthus 

continua ainda sem solução, principalmente no que se refere à discussão sobre o crescimento 
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populacional e suas possíveis implicações. A Terra já atingiu, segundo estimativas da ONU, a 

população de 6 bilhões de pessoas. Para citar alguns números sobre o crescimento da população 

mundial3
: em 1804 o mundo atingiu a marca de 1 bilhão de pessoas; o segundo bilhão foi 

alcançado em 1927; em 1987 a população atingiu 5 bilhões. As projeções para 2050 apontam para 

uma população de no mínimo 7,3 e no máximo 10,7 bilhões, sendo 8,9 bilhões considerado o 

número mais plausível (''hipótese recomendada"). Atualmente, a população mundial aumenta em 

cerca de 77 milhões de pessoas por ano e deve continuar crescendo mais de 70 milhões por ano 

durante as próximas duas décadas. O informe da ONU acentua que, em termos de volume, o 

futuro da população mundial depende em grande parte da população que hoje está com idade 

entre 15 e 24 anos. São as decisões reprodutivas desses 1,1 bilhão de jovens, a maior geração da 

História a entrar na idade adulta, que vão determinar quantas pessoas o mundo vai abrigar em 

2050. 

São números que impressionam, principalmente quando se constata que o crescimento mais 

e.xpressivo é das populações em piores condições econômicas. Uma das questões mais importantes 

da obra de Malthus ainda continua presente: o que fazer com os pobres? 

A retomada da discussão sobre as idéias de Malthus se justifica, também, pela importância 

que vem assumindo a relação entre população e ambiente. A demanda crescente por recursos 

naturais tem feito ressurgir a dúvida sobre a e..'Xistência, ou não, de limites ambientais. 

Outro aspecto fundamental do trabalho de Malthus é sua abrangência. O debate com 

Ricardo, a discussão das idéias de Smith e, posteriormente, os ataques que veio a sofrer de Marx 

são alguns dos fatos que levam Malthus a ser conhecido entre os economistas. Em um período em 

que as disciplinas científicas, pelo menos como são conhecidas hoje, não possuíam uma divisão 

muito clara entre s~ Malthus incorporou aspectos sociológicos e ftlosóficos em sua abordagem de 

questões econômicas, além de ser precursor da Demografia. 

O objetivo desse item é retomar alguns aspectos que estão presentes nas obras de Malthus 

evidenciando elementos que podem ser apontados como os fundamentos da discussão sobre a 

relação entre população e ambiente. Em termos espedficos, pretende-se reafirmar a importância 

desse autor na constituição das questões populacionais como objetos de análise científica. 

Pretende-se também discutir as diferentes conotações que as propostas desse autor sofreram ao 

longo do tempo. A partir da apresentação das idéias contidas no "Primeiro Ensaio", discute-se o 

posicionamento do autor frente a uma série de questões que eram importantes na época e que 

continuam relevantes ainda hoje. 

l Ver: http:/ /www.unfpa.org/ncws/pressroom/19'99/wpd99.htm 
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Contexto histórico de Malthus 

O século À'VIII foi um período muito rico em mudanças sociais e econômicas. Dois fatos 

importantes ocorreram na segunda metade desse século, influenciando definitivamente a história 

da humanidade. Por um lado, a Revolução Industrial, que Hobsbawm (1977) afirma ter se iniciado 

nas décadas de 1780 a 1800. Por outro lado, a Re\·olução Francesa de 1789. 

A Europa, nesse momento, era um mundo completamente rural, conforme salienta 

Hobsbawm. Regiões como a Rússia, Escandinávia e Bálcãs possuíam entre 90 a 97% de sua 

população residindo em áreas rurais. Na Inglaterra, país onde se iniciou e ganhou força o processo 

de industrialização, a população urbana superou pela primeira vez o volume da população rural em 

1851. Mesmo o urbano, fora das grandes cidades, era basicamente provinciano, sendo que a 

prosperidade econômica tinha sua origem nas atividades do campo. 

Segundo Hobsbawm (1977:34), um fenômeno diferente da história da humanidade 

começou a tomar corpo no séc. XIX: "A segunda metade do século viu o início do surpreendente 

e ininterrupto aumento da população que é tão característico do mundo moderno." 

Outros autores apontam para a imporcincia desse aumento populacional continuado que 

teve início nesse período. Flinn (1981:14) aftrma que: 

"Growth in the late eighteenth century may not ha,·e been f3$tcr than it had been in the late 
sixteenth century, but this time ir did not come to a halt as in the seventeenth century: it continued 
with gathering momentum into the nineteenth century to produce a multiplication o f European 
populations on a scale far beyond an)•thing of medieval or early modem times." 

Flinn (1981:15) aponta ainda para os problemas que surgtram em decorrência desse 

crescimento populacional: 

"In a Europcan socicty in which it was necessary to allocate gcnerally three quartcrs of the 
population to food production, thc availability of cultivablc land and thc going leveis of agricultura! 
productivity necessarily set upper limits to thc rates of population growth, which societies would 
ignore at their peril. Insofar as it was in their power, the onus was on thcm to restrain their own rates 
o f natural increase - the annual excess of births o ver deaths - to the very low leveis of what could 
possibly bc accommodated as result o f the intake o f land for cultivation, thc improvement of poor 
land, or the advance of agricultura! technology. ~one of these processes could be speedy. Some 
determinants of rates of growth o f population - disease and weather- were beyond human control; 
but others - marriagc and fertility - even allowing for human naturc, what Malthus called thc 
constancy of "the passion between the sexes", were not. The problem of the necessary equilibrium 
between thc secular growth rates permitted by economic and political progress and demographic 
growth ratcs was poscd by man's ccological circumstances; its solution could lic only in human 
dcmographic behavior. The study of hjstorical dcmography during the last two or three decadcs has 
gone some way towards uncovering the o ature and se ale o f these constraints and responses." 
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Para a conte..'\.-rualização é também importante apresentar algumas informações sobre a 

dinâmica populacional na época. A visão de Malt:hus do período era de um crescimento 

populacional acentuado, devido principalmente ao aumento da natalidade. Entretanto, trabalhos 

recentes apontam para o fato de que o período, marcado pelo início do processo da R.ew!Hção 

lntbtstnal, coincidiu também com o início do processo de T nmsição Demográfica. O que est:aYa 

acontecendo naquele momento, na verdade, era uma diminuição da mortalidade ocasionada 

principalmente pelo aumento da oferta de alimentos. A fecundidade começava a entrar num 

processo de decréscimo em função das mudanças estruturais resultantes da industrialização e da 

urbanização, que levariam algum tempo para impactar as taxas de crescimento. 

Em meio a esses processos de intensa transformação social, o Reverendo Thomas Robert 

Malthus (1766-1834) lançou, em uma primeira publicação anônima, o seu ':4.n essqy 011/he ptindple of 
populalion as it a.ffeas lhe jiaure improten1e111 of socie!J wilh remarks 011 lhe sj>eC11!alions of Mr. Godwin, Mt: 

Condorcet and o/her writers" (1798). A repercussão foi muito grande. O autor fez várias revisões e 

ampliações desse tex"to em várias edições que se seguiram, além de outros ensaios sobre o tema. 

Por isso, esse te.'\.'10 inicial ficou conhecido como o Primeiro Ensaio. 

Primeiro Ensaio e as proposições gerais 

Conforme se expressa desde o título, a questão fundamental do Primeiro Ensaio diz respeito à 

possibilidade de mellioria da condição humana. Segundo o autor, um aspecto básico para alcançar 

o mellioramento da sociedade é o equilibrio entre a população e os meios de subsistência. 

Continuando a tendência de crescimento populacional, a humanidade estaria fadada a um fracasso 

nesse sentido devido à pouca elasticidade dos meios de subsistência. A proposta é diminuir o 

crescimento populacional, para que melliorem as condições de vida. As formulações de Malthus 

no "Primeiro Ensaio'"' são simples e diretas: "Creio que posso n:r:çpawlmmle colocar dois postulados: 

Ptimeiw: que o alimento é necessáno à exislênda do homem. Segundo: que a paL'<ão entre os sexos é necessália e 

pem1a11ecmí aproximadammle em seu presente estado." (p.56) 

A partir desses postulados Malthus chega à seguinte conclusão: 

"Supondo, então, meus postulados como garantidos, digo que a capacidade de crescimento da 
população é indefinidamente maior do que a capacidade da terra de produzir meios de subsistência 
para o homem. A população, quando não obstacularizada, aumenta a uma razão geométrica. O s 

4 Utili2amos como texto básico a tradução de Szmrecsányi (1982), à qual se refere a numeração das páginas 
citadas. 
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meios de subsistência aumentam apenas a uma razão aritmenca. Uma ligeira familiaridade com 
números mostrará a imensidade da primeira capacidade comparativamente à segunda." (p. 57) 

Esse é o ponto-chave para Malthus: a população, se não estiver sujeita a obstáculos, cresce 

em razão geométrica, enquanto os meios de subsistência aumentam em razão aritmética. Daí 

resulta uma perspectiva que persiste ainda hoje: a pressão dos números, do volume populacional, 

sobre os recursos ambientais. Esses seriam os pilares das "leis de população" de Malthus, válidas 

em qualquer espaço e tempo. Em outro momento do te>-.1:0, Malthus reafirma essas leis: 

"Essa desigualdade natural das duas capacidades, da população e da produção da terra, e 
aquela grande lei de nossa natureza, que deve manter constantemente seus efeitos iguais, formam a 
grande dificuldade que me parece insuperável no avanço da perfcctibilidade da sociedade.( ... ) Não 
vejo meio pelo qual o homem possa escapar ao peso desta lei que permeia toda a natureza animada." 
(p. 58) 

Entretanto, essa concepção de que a realidade social está sujeita a leis atemporais tem sido 

um dos principais focos de crítica ao trabalho de Malthus. Segundo Meek (1971), considerar que 

ex.istem leis naturais eternas que regem a sociedade humana impede que se perceba a historicidade 

das relações sociais e o caráter específico da sociedade burguesa. Para Meek., na perspectiva de 

Marx e Engels, que foram grandes críticos de :Malthus, cada estágío de desenvolvimento da 

sociedade possui a sua própria "lei de população". Outra crítica recorrente a Malthus que podemos 

salientar da citação anterior é a "naturalização" das relações e organizações sociais, como se 

houvesse uma subordinação permanente à natureza. As mudanças constantes na organização 

social, assim como as várias possibilidades de organização e institucionalização da sociedade, 

demonstram que não existe esse tipo de subordinação. 

E quais são os obstáculos que Malthus indica como responsáveis pela restrição ao volume 

populacional? 

"A necessidade, essa lci imperativa e onipresente da natureza, os (seres vivos) restringe dentro 
de limites prescritos. A raça das plantas e a raça dos animais encolhe sob esta lei restritiva. E a raça do 

. homem não pode, por nenhum esforço da razão, escapar dela. Entre as plantas e os animais seus 
efeitos são desperdício de sementes, doenças e morte prematura Entre a humanidade, a miséria e o 
vicio." (p.57) 

Os obstáculos (checks) ao crescimento populacional apontados no Primeiro Ensaio são de 

dois tipos: obstáculos positivos, que fazem crescer a mortalidade (miséria, fome, doenças, etc.), e 
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obstáculos preventivos, que contribuem para reduzir a natalidade (ou seja, o que Malthus chama de 

"vícios"), dentre os quais inclui, irnpliciwnente, a contracepção e o aborto. O celibato e o 

casamento tardio foram os instrumentos sugeridos por Malt:hus no Segundo Ensaio (1806), sendo 

que já no Primeiro Ensaio estavam presentes considerações sobre a irnporcincia da postergação 

dos casamentos para controlar o crescimento populacional. 

Embora afirme ser movido apenas por amor à verdade e não por qualquer preconceito 

contra qualquer grupo particular de homens ou de opiniões, Malthus enfoca principalmente a 

situação dos pobres. Do ponto de vista desse autor, sob a égide do liberalismo, o grande número 

de pobres acabava fazendo com que houvesse um excesso de mão-de-obra disponível, causando 

uma diminuição geral de salários e comprometendo as condições de vida dessas populações. 

Como qualquer mercadoria disponível no mercado, a mão-de-obra também estava sujeita às leis da 

oferta e procura.. Uma forma de reverter essa situação seria a diminuição do contingente de 

trabalhadores disponíveis através de um controle dos casamentos eticamente imposto e não 

obrigatório por lei. É com esse tipo de abordagem que Malthus defende a eliminação, "gradual e 

muito gradual", das Poor LtnJ,s - leis inglesas vigentes naquele período e que visavam auxiliar os 

pobres. Do ponto de vista deste autor, à medida que houvesse ajuda aos pobres, eles aumentariam 

em número, piorando o problema da miséria5
• Entretanto, conforme salierúa Harvey (1994), 

Malt:hus não apresenta alternativas sobre o que fazer com essa população pobre. A conclusão a 

que chega Malt:hus, segundo Harvey, é que a melhor coisa a se fazer a respeito da pobreza é não 

fazer nada, pois qualquer coisa que for feita pode piorar o problema. 

Outra concepção fundamental no trabalho de Mald1Us, que está relacionada com suas 

proposições sobre crescimento populacional e recursos, diz respeito à tendência decrescente dos 

rendimentos da terra. A incapacidade da terra em manter continuamente um mesmo nível de 

produtividade se constituia como um fator limitante dos meios de subsistência. Wrigley (1988), 

que compara Malthus aos demais economistas clássicos, salienta que a terra era um fator fixo nas 

análises realizadas por esses economistas. Desconsiderando as áreas que ainda passavam por 

processo de ocupação, estavam praticamente em uso todas as demais terras aptas à agricultura. A 

questão que se apresentava era que, mesmo com o aumento substancial de i11puts em trabalho e 

capital, estava próximo o momento em que a produtividade da terra entraria em declínio, 

provocando quebra na produção de alimentos. Além disso, a produtividade da terra limitaria a 

escala da atividade industrial não menos do que o nível de consumo de alimentos, tendo em vista 

que uma população em crescimento wnbém aspiraria a melhorias no padrão de vida, e.xercendo 

s Ver "Sobre as leis de amparo aos pobres", escrito em 1803, [n Szmrecsányi (1982:66-99). 
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uma dupla pressão sobre os fatores de produção, que até aquele momento não poderiam ser 

significativamente expandidos. Essa preocupação com o impacto do aumento da demanda sobre 

uma base natural limitada é constante na obra de Malthus. 

Para finalizar, acentuamos a imporcincia de .Malthus para os estudos populacionais. 

Conforme salienta Oliveira (1985), as formulações de Malthus introduziram a população como 

uma "variável independente" e marcaram o início da tendência de autonomização no campo da 

Demografia, com as questões demográficas passando a ser examinadas em si mesmas. Dessa 

conjunção de perspectivas que se verifica em Malthus, abrangendo desde questões relativas à 

Economia Política da época até questões referentes ao crescimento populacional em sua relação 

com a disponibilidade de recursos ambientais, surge uma primeira sistematização da discussão 

sobre população e ambienté. Alguns elementos levantados por Malthus continuam recorrentes. 

Constituem o senso comum e permeiam até mesmo o discurso acadêmico e político. 

Questões que derivam das proposições de Malthus 

O crescimento populacional acentuado dos países não-industrializados após a Segunda 

Guerra Mundial acabou trazendo de volta toda a discussão a respeito de crescimento populacional, 

ambiente e desenvolvimento. 

De um lado, os neomalthusianos, advogando o controle populacional como única 

possibilidade de fazer com que os países não-industrializados alcançassem o desenvolvimento. Do 

outro lado, grupos que consideram a questão populacional apenas um dos itens dentre uma série 

de outros até mais prementes. Cada um destes grupos teve importante inserção acadêmica e foi, 

portanto, legitimado por aportes científicos. E ambos com direcionamento e ação política 

significativa 7• 

Ehrlich (1968) inicia seu livro, que trata da "bomba populacional", com a seguinte frase: 

'The ballle /Q fled ali of h11ma11i!J is orer'~ Ou seja, o crescimento populacional "e>.-plosivo" estaria 

gestando uma situação catastrófica, que certamente acabaria em um obstáculo positivo do tipo 

rnalthusiano: aumento da mortalidade devido à falta de alimentos. Ehrlich considerava que o 

controle populacional era fundamental mesmo com todos os esforços no sentido de aumentar a 

6 Apesar de Cohen (1995) salientar vários exemplos históricos anteriores em que estava presente a preocupação 
com volume populacional e os seus impactos ambientais. 
7 Madeira (1979) apresenta assim a polarização de idéias naquele período: "(..) os (hamados "ntomal.th11sianos" 
insisttm tm q11t a sohlçiio do probkma dtvt str mrontrada na rtgllla[õo da pop11la[iio; os marxistas afirmam qut a soÚI[iio mitk 
na promoção do tksmvoluimmto tronómiro tm larg,a tJ(a/o t na ronstqíitntt mudança do rtlimt soda/ (q11t, stg11ndo Marx, 
txiliria mnprr 11ma rtVOÚifÕO das massas trabalhadoras} i11fiisptnsm,ot/ para atinlir a finalidade Jiltima da trononria." (p. 17). 
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capacidade de suporte da Terra (melhoria na produção e distribuição de alimentos). Questões 

como poluição do solo e da água foram apontadas pelo autor como problemas derivados do 

crescimento populacional. Um exemplo disso é que a necessidade de maior produção de 

alimentos, para alimentar a população crescente, causa uso excessivo de produtos químicos (como 

o DDl) na agricultura, potencializando os problemas citados. 

A proposta de controle do crescimento populacional é acompanhada pela proposta de uma 

mudança no padrão de consumo que, se fosse necessário, desembocaria numa ação imediata e 

autoritária: 

"Our position requires that we take immediate acrion at home and promote effecrive acrion 
worldwide. We must have population control at homc, hopcfully through changes in our value 
system, but by compulsion if voluntary methods fail." Ehrlich (1968, p. xü) 

Esse é o exemplo C.'\1remO da perspectiva neorrialthusiana. E que ainda persiste. Em 

entrevista recente Ehdich afumou que: 

"Quando nasci, em 1932, havia 2 bilhões de pessoas. Quando "A Bomba da População" foi 
escrito, em 1968, havia 3,5 bilhões. Desde que escrevi o livro, mais gente foi acrescentada ao planeta 
do que havia quando eu nasci. Quando as pessoas dizem que a explosão populacional acabou, não 
consigo entender." (Folha de São Paulo, 1999) 

Uma das questões principais para Ehrlich é: como alimentar essa população que cresce a 

ta.xas cada vez menores, mas que, mesmo assim, significa volumes muito grandes? 

O que esse autor não considera, assim como Malthus também não considerou, é a 

potencialidade das mudanças tecnológicas de ampliarem os limites da capacidade de suporte. A 

Revolução Industrial mudou definitivamente a relação do homem com a natureza, uma vez que 

aumentou muito a produtividade da te.rra e diminuiu significativamente o efeito da "lei de 

rendimentos decrescentes" empregada por Malthus. Segundo Wrigley (1988), é uma notável ironia 

da história intelectual que Malthus tenha elaborado um bem sucedido modelo de interpretação das 

variáveis econômicas e demográficas justamente quando os pressupostos, que eram verdadeiros há 

milênios, perderam sua validade. 

Madeira (1979) aponta a existência de "três Malthus" na história da humanidade que 

surgiram como "profetas" nos momentos em que o crescimento populacional. Tais "profetas" 

pregavam a necessidade do controle populacional sob pena de recrudescimento da fome. Ehrlich 

pode ser considerado mais um destes profetas. 
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Entretanto, Ehrlich não esci sozinho. E'Xiste uma grande guantidade de cientistas gue se 

debruçam sobre a relação "população e ambiente" empregando uma abordagem gue poderíamos 

chamar wnbém de neornalthusiana, embora não sejam tão radicais. Brown e/ a/li (1998) 

apresenwn dezesseis aspectos da guestão e, assim como Ehrlich, enfatizam a pressão do aumento 

do volume populacional sobre os recur:;os ambientais, que podem fazer com gue se efetivem os 

obstáculos ao crescimento populacional anunciados por Malthus: 

" Eithcr countrics will gct their act together, shifting quicklr to smaller familics, or dcath rates 
will risc from one or more o f the stresscs just mentioned. As human demands press against more and 
more o f Earth's limits, thc qucstion is not whcthcr population growth will slow, but how." (p.6) 

Os fatores relacionados com o crescimento populacional, citados por Brown, são bastante 

diversos: produção de grãos, água pocive~ biodiversidade, mudanças climáticas, oceanos, emprego, 

plantações, florestas, habitação, energia, urbanização, áreas naturais para recreação, educação, li.-...:o, 

produção de carne e renda. 

Pimentel e/ ai/i (1997) aponwn para os problemas resuh;mtes do padrão de alimentação 

~xistente atualmente, principalmente em função do elevado consumo de água para produção de 

alimentos. i\ dieta dos países mais desenYohidos, por ser baseada em um significati,·o consumo de 

carne, gera uma situação crítica em termos de disponibilidade de água. Essa relação entre produção 

de alimentos e consumo de água se explica com a seguinte eguação: um prato de carne bovina com 

arroz requer mais de 25 vezes a quantidade de água exigida para produzir um prato de frango com 

batatas, segundo Pimentel. O problema se acentua guando se percebe que há uma tendência de 

aumento do consumo de carne à medida que avança o desenvolvimento, conforme indicam 

Bongaart:s (1996) e Brown et alli (1998). Embora não seja e.,,:pl.ícito, transparece no te.,"to de 

Pimentel uma preocupação com o aumento populacional e suas implicações. 

Na mesma linha de Pimentel, trabalhando com a questão da agricultura e produção de 

alimentos, Smil (1991) salienta um outro problema gue poderá se tomar um fator limitante no 

futuro: o nitrogênio. Smil afirma gue guestões ambientais como a energia (através do uso de novas 

fontes) e a água (através da diminuição do desperdício, cobrança de tarifas mais elevadas, etc.) são 

contornáveis. Mas não e.-...:istem meios de encontrar substitutos para os nutrientes essenciais. Esses 

nutrientes essenciais, gue estão presentes na alimentação, estão em risco devido à possibilidade de 
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esgotamento dos solos. O autor mostra que o uso de nitrogênio para evitar o esgotamento não é 

wn processo fácil8
• 

Esses autores trazem novamente à tona questões muito parecidas com a "lei dos 

rendimentos decrescentes" empregada por Malthus, segundo a qual a produtividade da terra só se 

mantém com o aumento de investimentos. No caso atual, aumento de investimentos em 

implementos agrícolas. Com o tempo esse processo pode inviabilizar a produção devido ao seu 

custo elevado tanto em termos de capital quanto em termos ambientais. A solução apon~da por 

esses autores para diminuir essa pressão sobre os recursos ambienrnis é diminuir o crescimento 

populacional. 

Existe, entretanto, um outro lado dessa discussão. Uma outra corrente de autores considera 

que a questão "população e ambiente" não se restringe apenas ao volume populacional. Pa~ e 

Oliveira (1972), por exemplo, discutem a relação entre população e desenvolvimento a partir da 

crítica às propostas neomalthusianas que eram muito disseminadas no fmal dos anos 60 e início 

dos anos 70. A ten~tiva neomalthusiana de resolver o impasse do desenvolvimento econômico 

através da contenção do ritmo do crescimento populacional é duramente criticada. As autoras se 

alinham com a concepção de que, como política demográfica, o incentivo à diminuição do número 

de nascimentos seria favorável desde que integrado a um projeto global de desem·olvimento. 

Ester Boserup e Julian Simon inverteram completamente o argumento malthusiano. 

Boserup (1987) afinna que, em certos momentos históricos, o aumento da densidade populacional 

é que foi determinante para o desenvolvimento das atividades humanas. Simon (1982), por sua 

vez, afinna que o aumento do contingente populacional é um fenômeno importante, pois aumen~ 

a possibilidade de que surjam pessoas com potencial para resolver os problemas da humanidade. 

As pessoas são vistas como fontes de soluções para os problemas, exatamente o oposto de 

Malthus. 

No período mais recente, a discussão se deslocou para uma outra polarização: crescimento 

populacional wrsus padrão de consumo. Autores como Martine (1996) e Cohen (1995), dentre 

8 Apesar dos grandes estoques de nitrogênio (muito mais abundante na natureza do que o carbono, p. ex.) c da 
pequena quantidade desse elemento necessária para a realização da fotossíntcse e do metabolismo humano, a 
disponibilidade de nitrogênio é um dos príncipais limitantes do crescimento humano, segundo Smil. Isso 
ocorre porque, para ser utilizado pelo organismo humano, o nitrogênio (Nz) precisa ser quebrado em dois 
átomos, sendo assim passível de incorporação nos compostos envolvidos em praticamente todas as 
transformações dos seres vivos: pela clorofila; pelos nucleotídeos dos ácidos nucleicos (DNA, RNA) - que 
estocam e processam todas as informações genéticas; pelos aminoácidos e pelas enzimas. Apenas trés 
processos atmosféricos são capazes de converter Nz em compostos reativos: queda de meteoros, ozonização e 
ionização direta no ar por ação da luz. A síntese de amônia realizada por Haber-Bosch e sua produção em 
escala industrial desde 1913 são apresentadas pelo autor como a mais importante invenção do séc. XX. 
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outros, salientam que a relação atual entre população c recursos é muito mais afetada pelo padrão 

de consumo dos países mais desenvolvidos do que pelo aumento populacional dos países pobres. 

A crise ambientll global, segundo Martine, resulta muito mais do estilo de vida e do tipo de 

desenvolvimento existente nos países desenvolvidos. Esses países são os responsáveis pela maior 

parte do lançamento de gases estufa na atmosfera. o co2 ' principal responsável pelo aquecimento 

global, é proveniente dos carros e dos mais de 200 anos de industrialização desses países. O 

mesmo pode ser dito a respeito dos gases que proYocam o buraco na camada de ozônio que 

protege a Terra contra a radiação nociva que vem do espaço. Os países pobres seriam responsáYeis 

pelos problemas localizados decorrentes principalmente do processo que leva grandes 

contingentes populacionais à miséria. Perda.c; de solos e de biodivcrsidade seriam os problemas 

ambientais de maior repercussão global que estariam ocorrendo nos países pobres. 

Qual o impacto da estabilização populacional do ponto de vista desses problemas globais? 

Se não nascesse mais nenhuma criança nos próximos dez anos, a situação iria mudar em termos 

ambientais? Apresentaremos alguns dados sobre o declinio da fecundidade no Brasil que podem 

ser ilustratiYos e apontar possÍ\·eis respostas a essas questões. Segundo dados da Comissão 

Nacional de População e Desenvolvimento, CNPD (1999), a ta.xa de fecundidade total (número 

médio de filhos por mulher em idade reprodutiva) no Brasil passou de 5,8 em 1970 para 2,7 em 

1991 e estima-se que estivesse próxima a 2,4 filhos por mulher em 1998. Há uma variação regional 

significativa: nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste a fecundidade gira em tomo de 2,1 e 2;2., 

enquanto no Norte e Nordeste esci próxima a 3,0 fi lhos por mulher. Este declínio foi em gr-Jnde 

parte resultado da rápida expansão do uso de métodos anticoncepcionais no país. Em 1986, 70°,o 

das mulheres unidas usavam algum método anticoncepcional, número que pulou para 76% em 

1996. 

Esses dados mostram que o Brasil realizou sua transição demográfica em menos de 30 anos, 

enquanto nos países industrializados esse processo durou três vezes mais tempo. Entretanto, a 

diminuição da fecundidade não é uma solução mágica para melhorar a qualidade de vida de toda a 

população nem para diminuir os problemas ambientais. As crises econômicas sucessiYas, aliadas à 

falta ?e um projeto claro de desenvolvimento anularam os possíveis ganhos decorrentes da 

diminuição das taxas de crescimento populacional. Pode-se argumentar que, pelo menos, a 

situação não piorou, tendo em vista que a manutenção das taxas elevadas produziria um número 

maior de pessoas em situação de miséria. Mas, enfim, o que é preciso reter desses dados é que não 

existe uma relação que seja direta entre a diminuição das taxas de crescimento populacional e 
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melhorias generalizadas para o conjunto da sociedade. As relações são complexas, mediadas por 

fatores econômicos e políticos. 

Antes de finalizar, é importante apontar para uma questão a ser enfrentada, ou pelo menos 

e.xplicitada; a questão ideológica. Grande parte da controvérsia sobre as idéias de Malthus se deve à 

identificação destas com uma determinada forma de analisar e compreender a realidade social, 

assim como de justificar ações políticas. Dentro dessa perspectiva, Harvey (1 994) tece 

considerações interessantes. Para esse autor, apesar do aumento recente (o te,."to foi publicado pela 

primeira vez em 1974) da discussão sobre as relações entre população e meio ambiente, não tem 

sido verificada uma diminuição na contenciosidade da discussão. O autor aponta para três 

possibilidades de C).'])licação: 1) a ciência não é eticamente neutra; 2) há defeitos sérios nos métodos 

científicos usados na consideração da problemática população/recursos; 3) algumas pessoas são 

irracionais e não entendem nem aceitam resultados obtidos cientificamente. Harvey se propõe a 

discutir a primeira possibilidade. 

Para Harvey, algumas pessoas consideram que os contrastes entre Malthus, Ricardo e Marx 

residem em suas visões substantivas sobre questões como população e recursos. O contraste 

fundamental, entretanto, diz respeito ao método. Um dos principais problemas das abordagens 

científicas é a falta de uma neutralidade ética, o que faz com que cada método produza uma 

perspectiva analítica diferente, que tem implicações políticas também diversas. Segundo Harvey: 

"( ... ) lt is easier to catch the political implications of overpopulation argurnents in past eras 
than ir is in ou r own. The Iesson which these exarnples suggest is sirnply this: if we accept a theory of 
overpopulation and rcsource scarcity but insist upon keeping the capitalist mode of production 
intact, then the inevitable rcsults are policies dirccted toward class o r ethnic repression at home and 
policies of impcrialism and neo-irnperialism abroad. Unfortunately this relation can bc structurcd in 
the other direction. If , for whatcvcr reason, an elite group rcquircs argurncnt to support policies o f 
repression, then thc ovcrpopulation argumcnt is most beautiful tailored to fit this purposc. Malthus 
and Ricardo providc us with onc exarnple of such apologetics. If a povcrty class is ncccssary to thc 
processes of capitalist accumulation or a subsistence wage essencial to economic cquilibrium, then 
what better way to cxplain it away than to appcal to a universal and supposcdly "natural" law of 
population?" (p. 331) 

Essa necessidade de incorporação de uma dimensão ética na discussão sobre população e 

ambiente está presente também no trabalho de Vargas (1998), que aponta para além da análise 

tradicional do volume populacional pressionando os recursos ambientais. 

Talvez a incorporação de uma dimensão ética de valorização do ser humano e do ambiente 

e uma ênfase menor nas questões econômicas imediatas seja o caminho para a construção de uma 

relação mais equilibrada entre população e ambiente. 
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1.1.2. A discussão contemporânea 

Lutz (1994:1) inicia assim sua exposição sobre as relações entre população, desenvolvimento 

e ambiente: 

"Is the rapid increase in the number of people on our planet the main reason for growing 
environmental stress, or is it due to consumption pattcms together with wrong policies? ( ... ) The 
disruptive force of this question stems from the fact that the Northem Hcmisphere can largely be 
blamed for today's consumption and emission pattems, whereas present (and future) population 
growth is concentrated in the Sout11." 

Essa é uma das pnnctpats controvérsias existentes hoje no âmbito da discussão entre 

população e ambiente. De um lado, o padrão de consumo dos países mais desenvolvidos. De 

outro lado, o crescimento demográfico dos países menos desenvolvidos. Entretanto, é necessário 

precisar qual a dimensão, em termos de impacto ambiental, desses elementos presentes na 

sociedade contemporânea. 

É o que fez George Marti.ne (1996) que hierarquiza como responsabilidades dos países 

industrializados os principais problemas relacionados ao ambiente global (efeito estufa, depleção da 

camada de ozônio, acúmulo de ll"Xo tóxico, esgotamento de recursos naturais não-renováveis -

basicamente combustíveis fósseis). A contribuição da China, Índia e Brasil para a emissão de gases 

estufa, principalmente devido ao desmatamento, é ainda muito discutida. A principal contribuição 

dos países pobres para os problemas ambientais globais estaria relacionada com a perda da 

biodiversidade resultante do desmatamento para ampliação das áreas de cultivo da monocultura, 

dentro do "pacote agrícola" conhecido como Revolução Verde. Mart:ine conclui que: 

"Portanto, fora da questão da biodiversidade, a contribuição dos paises pobres e de seu 
crescimento demográfico à degradação ambiental global pertence a uma ordem importante em si, mas 
secundária na hierarquia de ameaças planetárias. A relação da pobreza com o problema ambiental é 
mais direta em caso de desertificação, desmatamento, enchentes, esgotamento de recursos naturais -
particularmente da água - mas, outros problemas, tais como a poluição do ar e a chuva ácida, estão se 
tomando mais graves nos paises semi-industrializados. Ou seja, a nível ambiental global, é 
inapropriado atribuir os grandes problemas que ameaçam o futuro previsível do nosso planeta às ta.xas 
de crescimento demográfico." (p.24) 

Os argumentos de Mart:ine parecem ser irrefutáveis. A discussão da relação entre população 

e ambiente passa, então, a se pautar por uma hierarquização dos problemas ambientais. Essa 

hierarquização permite visualizar melhor as responsabilidades sobre os problemas. Permite 

também perceber claramente a existência de problemas que são globais, capazes de atingir 
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potencialmente toda a população do planeta, e problemas que têm impacto principalmente sobre 

populações locais. 

Dentro dessa perspectiva de diferenciação de escala dos problemas ambientais, que podem 

ser locais ou globais, a dimensão da questão populacional passa a ter outro sentido. Mais relevante 

que discutir o crescimento populacional, que se encontra em uma tendência de queda acentuada, 

passa a ser a discussão sobre a distribuição da população. A localização da população e o impacto 

de sua atividade econômica sobre o ambiente local e global são agora as preocupações principais, 

conforme já havia salientado Hogan (1991). 

A questão da escala, ou seja, quais as implicações sobre o local e o global, parece ser uma das 

mais instigantes da atualidade. Tanto população quanto ambiente, em suas intercone.-xões, possuem 

derivações específicas na escala global e na escala regional9
• 

Assim, mesmo que no nível global existam previsões de se chegar a uma situação de 

equilibrio populacional, ainda chamam a atenção situações regionais específicas como, por 

exemplo, a da .África, onde as ta."Xas de fecundidade ainda são muito elevadas. Mesmo dentro de 

um único país as diferenças podem ser muito grandes e o melhor exemplo disso é o Brasil. 

Da mesma forma, os problemas ambientais possuem esta dicotomia entre impacto local e 

global. Entretanto, não se pode perder de vista que, considerando a Terra enquanto sistemafecbado, 

todos os impactos ambientais (dos quais uma parte considerável é ClflJJfllativa 110 decomr do /e!Jipo) 

acabem adquirindo uma conot:ação global. 

1.2. A questão da água 

O objeti,·o desse ítem é realizar uma apresent:ação e discussão inicial dos recursos hídricos 

como elemento que sintetiza a comple."Xidade de relações que se estabelecem entre a dinâmica 

demográfica c o meio ambiente. Esse tc>.."to abrange três aspectos principais: estimativas sobre a 

quantidade de água existente no mundo; considerações sobre os tipos de consumo; e possíveis 

respostas à questão: a água que exíste no mundo é suficiente? 

Consideramos ser desnecessário apontar a importância da água para a existência de vida na 

terra, especialmente para a manutenção da vida humana. Basta lembrar que 80% do nosso corpo é 

composto por água. 

9 O número de trabalhos sobre situações regionais específicas é muito grande. Gtamos aqui apenas do is 
trabalhos, sobre a mesma localidade - Cubatão. Esses trabalhos, Ferreira (1993) e Hogan (1996), revelam a 
multiplicidade de aspectos que estão interligados em urna si tuação, aparentemente restrita, de degradação 
ambiental aguda. 
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Segundo Rosegrant (1997), as rufcrcnças em termos de disponibilidade de água em várias 

partes do mundo é bastante acentuada. A disponibilidade de água per capita na Africa, por exemplo, 

era, em 1994, de 9,4 mil m3 por ano. Na Ásia (excluindo Oceania) a rusponibilidade era de 5,1 mil 

m3 /ano por pessoa e, na Europa (excluindo a União Soviética) era ainda menor, de 4,6 mil m3 /ano 

por pessoa, enquanto que, na América do Norte e América Central, a rusponibilidade era de 21,3 e, 

na América do Sul, de 48,8 mil m3 I ano por pessoa. A tendência apontada por esse autor é de 

queda dessa disponibilidade devido ao aumento da demanda, projetando para o ano 2000 uma 

disponibilidade de 5,1 mil m3/ano por pessoa na África, 3,3 na Ásia, 4,1 na Europa, 17,5 na 

América do Norte e Central e 28,3 mil m3 /ano por pessoa na América do Sul. Essa rustribuição 

irregular dos recursos hídricos faz com que se pense a questão da água como regional, como um 

problema que atinge apenas determinadas regiões e sem muita importância no contc>.:to geral da 

clinânUcaeconômica. 

O exemplo do Estado de São Paulo vem demonstrar justamente o contrário. A expansão da 

demanda de água da RMSP pode afetar grande parte da área de maior importância econômica do 

Estado. É fimdamental que se comece a considerar a questão da disponibilidade hídrica na 

localização das atividades econômicas, principalmente daquelas de uso intensivo de água e daquelas 

com potencial de atração populacional. 

Como se sabe, 2/3 da superfície da Terra é coberta por água. Entretanto, 97,5% de todo 

esse volume é de água salgada c compõe os oceanos. Sobra, então, 2,5% de água doce. Mas em 

tomo de 90% da água doce (2,24% do total de água do planeta) está nas calotas polares, 

congeladas em regiões frias ou são águas subterrâneas profimdas. Apenas cerca de 10% da água 

doce e.xistente (0,26% do total de água do planeta) está rusponível para o consumo humano na 

forma de lagos, água subterrânea e cursos d'água superficiais (OMM/UNESCO, 1997). 

Segundo Romera e Silva (1998), em termos de volume os números são os seguintes: 

1.380.000 km3 de volume total de água, sendo 1.343.000 km3 de água salgada e 37.000 km3 de água 

doce. Desses 37.000 km3
, 28.564 estão sob forma de gelo nas calotas polares, 8.288 km3 são água 

subterrânea, 128 km3 são águas de lagos e pântanos, 16 km3 estão na atmosfera sob forma de 

umidade e apenas 4 km3 correspondem à água dos rios (água corrente). 

Como já mencionamos, a água não se encontra uniformemente distribuída pelo planeta. 

Assim, temos o caso do Rio Amazonas, cuja bacia possui cerca de 5.870.000 Km2 

(aproximadamente 4% da superfície terrestre) e drena quase 16% do total da água doce superficial 

do planeta. Por outro lado, as zonas áridas e semi-áridas do mundo ocupam cerca de 40% da 

superfície terrestre e possuem apenas 2% da água corrente (OMM/UNESCO, 1997). 
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Considerando as informações em outros níveis, 23% de toda a água doce do planet2 está na 

América do Sul, sendo que 12% está no Brasil. Ou seja, a disponibilidade de água no Brasil é 

relativamente grande. 

Mas, dentro do Brasil, a distribwção também é desigual. Há uma disponibilidade hídrica 

muito grande na Bacia Amazônica, enquanto e.xj.c;tem áreas semj-áridas importantes no pais, 

concentradas principalmente no Nordeste. Historicamente, a ocupação do território brasileiro foi 

muito influenciado pelos cursos d'água, sendo que a proximidade de recursos hídricos era um fator 

fundamental para a construção de cidades. 

Em termos gerais, considerando as grandes bacias hidrográficas brasileiras, consrnt2-sc que, 

mesmo nas áreas com menor disponibilidade hídrica, em média o volume de água disponível por 

pessoa por dia é bem superior ao mínimo considerado como adequado. Entrernnto, essa média 

esconde as profundas diferenças de sazonalidade e de distribuição dessa água dentro de cada bacia. 

Existem muitos aspectos que fazem com que a água possa ser entendida como um 

componente ambiental que sintetiza praticamente todas as facetas da discussão sobre população e 

ambiente. Segundo Vernier (1994), ao analisar a água como recurso hídrico, ou seja, como 

elemento natural que possui um valor econômico fundamental para a sociedade, é fundamental 

que se trabalhe com os seguintes aspectos: 
./ a água precisa ser encontrada no lugar certo e no momento certo (distribuição no 

tempo e no espaço); 
./ as necessidades de água: na agricultura, no meio urbano (o fator tratamento da água 

para consumo é fundamental), na indústria; uso consuntivo e não-consuntivo; água 
subterrânea e superficial; 

./ a polwção das águas: os vários tipos de poluição (as atividades humanas, em 
praticamente todas as suas modalidades, acabam impacrnndo significativamente os 
recursos hídricos); a questão não diz respeito apenas à quantidade, mas também - e 
cada vez mais - à qual.idade da água; 

./ regulamenrnção e sistema fiscal: aprovação da Agência Nacional de Águas. 

A disponibilidade de água deve ser considerada em função dos tipos de uso dos recursos 

hídricos. Em função do volume da demanda, o recurso hídrico pode se apresentar como elemento 

relativamente escasso mesmo em áreas que contam com um volume de água significativo. 
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Tabela 1.1. Informações básicas sobre bacias hidrográficas brasileiras 

Área População Densidade Vazão 
Disponibilidade 

Disponibilidade per capita 
Baàa hidrográfica hídrica 

(1000 kmZ) % ano 1996 % (hab/kmZ) m1/s (km3/ano) (ml/ano/hab) (ml/dia/hab) 
1 Amazonas 3900 45,8 

2 Tocantins 757 8,9 

3A Atlântico Norte 76 0,9 

3B Atlântico Nordeste 953 11,2 

4 São Francisco 634 7,4 

5A Atlântico Leste 1 242 2,8 

5B Atlântico Leste 2 303 3,6 

6A Paraguai 368 4,3 

6B Paraná 877 10,3 

7 Uruguai 178 2,1 

8 Atlântico Sudeste 224 2,6 

Brasil 8512 100 

Fonte: modificado a partir de Freitas (1999) 

Notas: 

6687893 4,3 1,7 

3503365 2,2 4,6 

406324 0,3 5,3 

30864744 19,6 32,4 

11734966 7,5 18,5 

11681868 7,4 48,3 

24198545 15,4 79,9 

1820569 1,2 4,9 

49924540 31,8 56,9 

3837972 2,4 21,6 

12427377 7,9 55,5 

157070163 100 18,5 

1 Amazonas: Xingu, Tapajós. Madeira, Purus,Juruá,Javaci,Jaci, Trombetas, Negro,Juruá 
2 Tocantins: Araguaia, Baixo Tocantins (fO, MA), Alto Tocantins (GO, DF) 
3 A. Atlântico Norte: Oiapoque e Litoral do Amapá e Pará 

133380 4206,27 628938,24 

11800 372,12 106219,25 

3660 115,42 284063,36 

5390 169,98 5510,44 

2850 89,88 7658,96 

680 21,44 1835,71 

3670 115,74 4782,81 
1290 40,68 22345,45 

11000 346,9 6948,41 

4150 130,87 34099,88 

4300 135,6 10911,78 

182170 5744,91 36575,46 

3 B. Atlântico Nordeste: Mundaú, P31'31ba, Capiberibe. Bebecibe, Parruba do Meio, Piranhas,Jaguacibe, Paranaíba, ltapecurú, Litoral nordestino 
4 São Franàsco: Alto São Franàsco (MG), Médio São Francisco (BA c PE) e Baixo São Franàsco (ALe SE) 
5 A. Atlântico Leste (1): Vaza Barris, Itapicurú, Paraguaçú, das Contas, Pardo,Jequetinhooha, Litoral baiano, Mucuri 
5 B. Atlântico Leste (2): Doce, Litoral capixaba, Litoral fluminense, Parruba do Sul 
6 A. Paraná: Iguaçu, Piqueri, Ivaí, Sucuriu, Paranapanema, Aguapeí, Peixe, Tietê, São José dos Dourados, Grande, Paranruba 
6 B. Paraguai: Alto Paraguai (Ml), Médio Paraguai (MS) 
7 Uruguai: Alto Uruguai, Thicuí 
8 Atlântico Sudeste: Litoral gaúcho, Guaiba, Itajaí, Li toral catarinense, Ribeira de Iguapc, ütoral paulista, ütoral fluminense 
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1723,12 

291,01 

778;26 

15,10 

20,98 

5,03 

13,10 

61,22 

19,04 
93,42 

29,90 

100,21 



Conforme pode ser observado na Figura 1, e.xistem dois tipos básicos de conswno: 

consuntivo e não-consuntivo. O uso consuntivo implica em perdas em relação ao que é retirado 

do curso d'água, é definido como sendo: 

"( ... ) quantidade de água superficial e subterrânea absorvida pelas culturas, transpirada ou 
usada diretamente na formação de tecidos vegetais, acrescida das perdas por evaporação na área 
cultivada expressa em unidade de volume por área unitária. Compreende também todas as atividades 
em que o uso da água provoca uma diminuição de recursos hídricos, como o consumo industrial ou 
doméstico."10 

Por exemplo, uma parte da água que é usada para irrigação acaba sendo absorvida pelas 

plantts e não retomando ao curso d'água. 

Figura 1.1. Tipos de uso da água 

I Tipos de uso da água I 
I 

I I 

usos consuntivos usos ni\o-consunti\'OS 
(há perdas entre o que é derivado (não há perdas) 
e o que retoma ao curso d'água) 

I uso urbano ~ H uso industrial l i geração hidrelétrica f- H recreação c lazer I 
I irrigação 1- I na\'egação interior f-K usos ecológicos I 

I aqüicultura r-
Os usos consuntivos são divididos em três grupos principais: uso urbano (basicamente uso 

residencial, ou seja, água usada para abastecimento das cidades); uso industrial (relativo aos 

processos industriais); uso para irrigação (em termos globais corresponde à maior demanda, além 

de ser potencialmente o maior responsável pelas perdas de água, em fimção da evaporação). 

Os usos não-consuntivos não implicam em perdas de volwne para os curso d'água. A 

geração hidrelétrica possui wn papel muito significativo para o Brasil, tendo em vista que as 

to As definições técnicas dos termos hidrológicos foram obtidas em Agência Nacional de Energia Elétrica 
(1998). 
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grandes obras realizadas desde o início do séc. XX acabaram fazendo com o setor elétrico se 

constituísse como maior interventor sobre a regularização da vazão dos rios do país. A navegação 

interior começa a ganhar destaque na última década de 1990, quando são feitos investimentos 

governamentais em melhorias e viabilização de hidrovias em todo território nacional com o 

objetivo de aproveitar a malha hídrica para reduzir os custos de transporte. 

A aqüicultura, com o uso da água para criação de espécies mais aceitas no mercado de 

peixes, é uma atividade em ascensão. A recreação e o lazer sempre estiveram presentes nos rios 

em que a qualidade da água é satisfatória e tem se mostrado uma atividade com potencial a ser 

desenvolvido principalmente ao longo das hidrovias. Os usos ecológicos dizem respeito ao volume 

e à qualidade da água, que precisam ser mantidos de maneira a não interferir nos ecossistemas 

aquáticos. 

O que tem ocorrido com cada vez mais freqüência é o conflito entre esses diversos tipos de 

uso, que trazem atrás de si uma série de atores sociais e econômicos (os chamados "rtakeholderl) 

com interesses e demandas específicos sobre os recursos hídricos. Alguns desses conflitos serão 

discutidos na apresentação dos estudos de caso regionais. 

1.3. Redistribuição espacial da população e recursos hídricos: dificuldades 
metodológicas 

Falkenmark (1994), ao discutir as questões relacionadas com desenvolvimento e 

disponibilidade de recursos hídricos, afirma que: 

"To be able to address the extremely fundamental development problems which are the focus 
of tlUs paper, demographcrs are essencial actors. It is higb time fo r them to start addressing the 
influcnce oo population dynamics of natural rcsource constraints. For cxample: where and when will 
water availability limitations gencrate a morbidity increase, influcncing demographic projcctions? 
Thrcc possibilities can bc sccn: watcr quality dctcrioration, food scarcity in general, and crop failurc 
during rccurrent drought, producing increasingly scvcre famines." (p. 194) 

Apesar do viés malthusiano, um ponto aqui é fundamental: a perspectiva de abordagem da 

relação entre dinâmica demográfica e recursos hídricos parte dos efeitos do último sobre o 

primeiro. Ou seja, procura-se entender os efeitos dos constrangimentos relacionados com a falta 

de água sobre a dinâmica populacional e não apenas descrever os impactos das atividades humanas 

sobre os recursos naturais. 
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As demandas mais significativas por recursos hídricos são de três tipos: urbana, industrial e 

agrícola (irrigação). Uma série de fatores influencia cada um dos tipos de demanda, sendo que um 

aspecto dos mais importantes é a característica econômica da área considerada. 

Por exemplo, os diferentes impactos de uma grande cidade sobre os cursos d'água 

dependem da disponibilidade de recursos existentes para investimento em conservação dos 

mananciais (infra-estrutura, fiscalização de despejos, sistema de coleta e tratamento da água etc.). 

Há que se considerar também a necessidade de uma vontade política clara. O exemplo aqui é o Rio 

Tâmisa, que corta a cidade de Londres. Em poucos anos deixou de ser um dos rios mais poluídos 

do mundo para se tornar o orgulho da cidade principalmente em função da pressão popular 

exercida para sua recuperação. 

O tipo de demanda e de uso que se faz dos recursos hídricos é que vai detenninar a 

existência, ou não, dos limites. Assim como no caso mais amplo dos recursos ambientais em geral, 

a clisponibilidade dos recursos hídricos - ainda mais <:onsiderando sua especificidade de ser 

altamente influenciada por situações locais - vai ser estabelecida a partir do uso que se fizer deles. 

Ou seja, o que é fundamental é a consciência de que podemos estar chegando - pelo menos em 

algumas regiões - a situações de insustentabilidade caso não sejam tomadas medidas para mitigar 

os impactos, disciplinar os usos e planejar as demandas. 

O que salientamos aqui é que não existem limites a priori. Os limites são estabelecidos a 

partir das situações sociais e demográficas inter-relacionadas com os processos econômicos. 

E quais são os resultados de uma situação-limite? Primeiramente, uma queda generalizada da 

qualidade de vida da população devido às dificuldades para obtenção de água para satisfação das 

necessidades. Em um segundo momento, um ajuste, que pode ser de vários tipos (racionamento, 

perda da qualidade da água etc.) e que vai ser matizado pela situação econômica dos diversos 

segmentos sociais. Ou seja, como sempre, os que se encontrarem em piores condições econômicas 

serão os mais prejudicados. 

Essa situação-limite, conforme vamos apresentar, pode ter reflexos não apenas locais, mas 

regionais. Assim, atingir o limite dos recursos hídricos no Município de São Paulo pode significar 

uma maior pressão de consumo sobre a água nas bacias dos rios Piracicaba e Pardo assim como na 

Baixada Santista e Vale do Ribeira. 

Segundo Davis (1990), as dificuldades de se trabalhar conjuntamente as questões 

populacionais e ambientais têm seu início no fato de que são fenômenos provenientes de ~iversos 

de discurso diferentes. Ou seja, encontrar um universo de referências comum entre esses dois 

setores não é uma tarefa simples. 
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A localização da população no espaço, assim como a caracterização desse espaço em termos 

biofisicos, é um ponto de intersecção entre aqueles dois universos. Nesse sentido, encontrar uma 

unidade espacial que faça sentido mnto em termos ambientais quanto em termos demográficos é o 

primeiro desafio a ser enfrentado. Principalmente porque, de maneira geral, as informações 

demográficas possuem um caráter administrativo, não levando em consideração as especificidades 

ambientais. Por outro lado, as possibilidades de recortes ambientais são muito grandes, 

dependendo do objeto de estudo. Por e."Xemplo, os fenômenos climáticos exigem a abordagem de 

grandes áreas, enquanto um estudo que focaliza processos ambientais que envolvem formigas 

geralmente ocorre em espaços muito reduzidos. 

Uma unidade espacial comum para estudar a relação entre população e ambiente tem sido a 

bacia hidrográfica. Segundo Hogan (1991), essa é uma das mais adequadas possibilidades 

metodológicas, tendo em vista que permite a agregação em diversos níveis espaciais (bacia, sub­

bacia, microbacia). No nosso caso o uso dessa unidade espacial é a mais indicada, por estar 

diretamente referida à questão dos recursos hídricos. 

O Estado de São Paulo, em sua legislação sobre recursos hídricos, agrupou os municípios 

em 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGIU-IIs) -delimitadas a partir de 

bacias hidrográficas ou de agrupamento de bacias, como é o caso, por e."emplo, da UGIU-II 

Piracicaba/Capivari/Jundiaí - , com a finalidade de facilitar a implementação do sistema de 

Comitês de Bacia. Cada Comitê é composto por uma comissão com represenmntes do governo e 

sociedade civil. Uma de nossas tarefas foi justamente elaborar uma equivalência, mesmo que 

aproximada, dessa regionalização em UGRJ-Ds com a divisão do Estado em Regiões 

Administrativas. 

Sobre essas Regiões Administrativas do Estado de São Paulo é irnpormnte salientar que o 

Poder Executivo estadual identificou e constituiu desde julho de 1967 (Decreto n.o 48.162, 

alterado pelo Decreto n.o 52.576, de dezembro de 1970) os subsistemas de cidades com áreas 

contíguas em que se observavam vários níveis de hierarquia funcional e onde se reproduziam os 

padrões de polarização "igentes. Foram definidas 11 Regiões e 48 Sub-Regiões Administrativas 

segundo a associação de municípios em dois níveis hierárquicos. O objetivo desse modelo era 

servir de base para a localização dos diversos órgãos da administração pública estadual. Essa 

organização espacial da administração pública foi alterada novamente em 1984, quando 42 Regiões 

de Governo passaram a coe.'(ÍStir com as 11 Regiões Administrativas. Em janeiro de 1987, através 

do Decreto n°· 26.851, foram compatibilizadas essas duas estruturas, acermndo os contornos das 

Regiões Administrativas e de Governo de modo que o conjunto destas últimas passasse a 
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corresponder exatamente aos limites das primeiras. Ocorreram alterações também em 1988 

(aiação da Região Administrativa de Franca) e em 1990 (Regiões Administrativas Central, Barretos 

e Franca). Desde então, a divisão político-administrativa do Estado compõe-se da Região 

Metropolitana de São Paulo, de 14 Regiões Administrativas e 42 Regiões de Governo. 

Para uma análise mais aprofundada foram selecionadas as UGRHls Alto Tietê, 

Piracicaba/Capivari/Jundiaí e Pontal do Paranapanema. Entretanto, o andamento do trabalho 

revelou a necessidade de se estabelecer um outro recorte espacial para a unidade de gerenciamento 

do Alto Tietê, que corresponde aproximadamente à Região Metropolitana de São Paulo. O volume 

populacional dessa região, com mais de 17 milhões de habitantes, além da complexidade dos 

problemas socioambientais existentes, fizeram com que optássemos por trabalhar com uma 

subdivisão dessa unidade de gerenciamento: a bacia da represa Billings. Conforme vamos 

demonstrar no decorrer do trabalho, a região da Billings é um dos locais em que os conflitos entre 

as diversas demandas pelo uso da água é mais evidente. 

Para respeitar "bacia hidrográfica" como unidade espacial da análise, fomos impelidos a 

lançar mão de uma abordagem dos dados sócio-demográficos em um nível maior de desagregação: 

os setores censitários. A abordagem por setores censitários permite recortar com maior precisão 

apenas as áreas que fazem parte da bacia Billings. Definimos como componentes da bacia Billings 

os setores censitários cujo centro se encontra dentro da bacia. Isso foi feito através da metodologia 

de Sistema de Informação Geográfica (ArcView 3.0), sobrepondo as cartografias digitalizadas dos 

setores censitários e da área de abrangência da bacia. 

Essas questões estão inseridas na discussão mais ampla sobre escala. Conforme a referência 

espacial na qual se observam os fatos, os problemas ganham maior ou menor visibilidade. Assim, 

por exemplo, quando enfocamos o nível UGRHJ (que é uma agregação de municípios), fican1 

mais evidentes questões institucionais e legais, como questões de transferência de água de uma 

UGRHI para outra. Quando a referência espacial passa a ser o município, percebe-se que há uma 

mudança. Por um lado, há uma possibilidade maior de interferência das prefeituras sobre as 

questões da água e as necessidades de cada município podem ser avaliadas mais claramente. Por 

outro lado, perde-se a dimensão regional da questão, o que pode vir a se constituir como um 

problema, à medida que as intervenções de cada município em separado podem implicar em 

transformações regionais importantes. 

Quando analisamos os setores censitários, no nível intrarnunicipal, evidentemente há um 

redimensionamento do problema uma vez que a desaparece a média das informações que ocorre 

quando se trata o município como unidade homogênea. Ficam mais evidentes as diferenças e 
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especificidades de cada wn dos grupos populacionais existentes dentro do município e toma-se 

possível elaborar wna caracterização mais realista da situação dos grupos populacionais expostos a 

situações de risco. Sintetizando, são duas as principais dificuldades metodológicas que 

encontramos ao abordar a relação entre população e ambiente. 

Primeiramente, o fato de população e ambiente pertencerem a diferentes universos de 

discurso. No caso de nossa abordagem, na qual o objeto específico é a relação entre redistribuição 

espacial da população e recursos hídricos, a solução metodológica foi enfocar os aspectos que 

estão diretamente envolvidos: tipos de conswno de recursos hídricos e a disponibilidade hídrica. O 

balanceamento entre esses dois aspectos é que vai configurar a existência de uma situação-limite. 

A segunda dificuldade diz respeito à unidade espacial de análise. As regionalizações 

administrativas dificilmente coincidem com as ambientais. Em nossa investigação optamos por 

empregar prioritariamente a regionalização calcada na Divisão Hidrográfica do Estado de São 

Paulo, aprovada pelo Decreto 36.787/93 e que serve de base para a política Estadual de Recursos 

Hídricos. Esta regionalização estabelece quais são os municípios que compõem as 22 Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado. Em alguns momentos da análise foi necessário 

realizar uma compatibilização entre as unidades espaciais. Em outros momentos, como na análise 

sobre migração, empregamos a divisão administrativa, já consagrada nos estudos demográficos. 

No Capítulo II enfrentamos estas questões metodológicas ao focalizar a relação entre a 

redistribuição espacial da população e os recursos hídricos em São Paulo. 
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11 -DINÂMICA DEMOGRAFICA E RECURSOS HÍDRICOS EM 

SITUAÇÕES ESPECÍFICAS 

2.1. Redistribuição espacial da população no Estado de São Paulo: tendências de 
concentração e desconcentração 

.Apresentunos a seguir alguns elementos da caracterização demográfica das Regiões 

Administrativas (RAs) do Estado de São Paulo. O objetivo aqui é mostrar onde estilo as maiores 

concentrações populacionais do Estado, onde estilo os "vazios" demográficos e qual a importância 

da migração e do crescimento vegetativo nesse processo de distribuição populacional. A partir da 

constitação da distribuição espacial da população e suas tendências, teremos condições de avaliar 

as possibilidades de atendimento das demanda..c; por recursos hídricos em cada Região. 

Tendências de concentração e desconcentração 

Um primeiro ponto a ser considerado (ver Tabela 2.1) é a concentração populacional na 

Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), que abriga cerca de metade da população do Estado. 

Esta concentração, que atingiu seu ponto mais elevado em 1980, tem dado ·sinais de estar em 

queda. Outro aspecto importante é que a população da RMSP, em números absolutos, mais do 

que dobrou no período de 26 anos . 

. A. concentração populacional t.unbém se verifica em outro nível. As R.As localizadas na 

porção mais a leste do Estado (além da RMSP, as Regiões de Franca, Barretos, Ribeirão Preto, 

Central, Campinas, Santos e São José dos Campos) comportam cerca de 80% da população, em 

uma área de aproximadamente 40% do território estadual. Com relação a esse aspecto, há que se 

considerar que a concentração populacional é maior exatamente nas regiões próximas às cabeceiras 

de alguns dos principais rios paulistas. Vamos retomar esse ponto mais adiante. A figura a seguir 

ilustra tal situação. 

As RAs de São José dos Campos e Campinas aumentaram sua participação proporcional em 

relação ao total da população do Estado (Tabela 2.1). Isso se e.'\-plica em grande parte pelo 

dinamismo econômico que as caracterizou no período, tendo em vista que foram favorecidas pela 

política de desconcentração da atividade industrial promovida pelo governo estadual, que ficou 

conhecida como "desconcentração concentrada" (Seade, 1988; Negri, 1994). ARA de Campinas 

recebeu contingentes populacionais importantes vindos da RMSP (Rodrigues e Carmo, 1996) e de 
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outras regiões do país, o que fez com que ocorresse um aumento populacional da ordem de 2,5 

vezes em relação ao início do periodo. 

Figura 2.1. Concentração populacional nas Regiões Administrativas do Estado de São Paulo 

O 2 0 % d• popul•; io 
I_:-'·' l 10% 11• popul• çio 

Tabela 2.1. Evolução da população total das RA do Estado de São Paulo e participação proporcional de cada 
re~ão (% em relação ao total do Estado 

Regiões 
1970 1980 1991 2000 

% do % do % do % do Administrativas população 
total 

população 
total 

população 
total 

população 
total 

R.M. de São Paulo 8.139.730 45,8 12.588.725 50,3 15.416.416 48,9 17833511 48,2 
Registro 137.893 0,8 185.562 0,7 227.266 0,7 264.519 0,7 

Santos 653.441 3,7 961.249 3,8 1.219.488 3,9 1..474.665 4,0 

São José dos Campos 834.659 4,7 1.221.164 4,9 1.649.803 5,2 2.045.074 5,5 
Sorocaba 1.140.995 6,4 1.510.176 6,0 2.014.380 6,4 2.362.723 6,4 
Campinas 2.087.006 11,7 3.212.263 12,8 4.403.482 14,0 5.478.649 14,8 
Ribeirão Preto 475.022 2,7 657.970 2,6 896.949 2,8 1.016.618 2,8 
Bauru 540.008 3,0 662.245 2,6 824.220 2,6 955.581 2,6 

São José do Rio Preto 884.975 5,0 949.837 3,8 1.129.333 3,6 1.297.687 3,5 
Araçatuba 526.344 3,0 524.860 2,1 614.439 1,9 672.994 1,8 
Presidente Prudente 683.720 3,8 662.098 2,6 734.000 2,3 787.824 2,1 
Man1ia 663.267 3,7 680.878 2,7 788.673 2,5 884.431 2,4 
Central 408.948 2,3 543.370 2,2 728.774 2,3 854.516 2,3 
Barretos 245.039 1,4 268.839 1,1 358.231 1,1 395.021 1,1 

Franca 350.901 2,0 411.476 1,6 541.019 1,7 642.714 1,7 
Total do Estado 17.771.948 100,0 25.040.712 100,0 31.546.473 100,0 36.966.527 100,0 
Fonte: TBGE. Censos Demográficos 1970, 1980, 1991 c Resultados Prelimmares Censo 2000. 
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Segundo Pacheco (1996), que discute a questão da desconcentração da atividade econômica, 

em 1970 o Estado de São Paulo respondia por 58,1% do Valor de Transformação Industrial (Vfl) 

da indústria de transformação brasileira, valor distribuído entre a Grande São Paulo, com 43,4%, e 

interior, com 14,7%. Em 1995 verificou-se uma diminuição da participação de São Paulo em 

relação ao total do Vfl da indústria de transformação do país, que passou a ser de 49,9%. A 

mudança mais significativa ocorreu, entretanto, na composição desse indicador dentro do próprio 

Estado de São Paulo, com a Grande São Paulo passando a ser responsável por 26,6% do total e o 

interior por 23,3%. Ou seja, a participação do interior no Vfi paulista aumentou 

significativamente. Para efeito de comparação: os Estados de Rio de Janeiro e Minas Gerais foram 

responsáveis por 8,8%, cada um, do Vfi no ano de 1995. Esse dinamismo econômico do interior 

paulista realizou-se principalmente nas regiões de Campinas e São José dos Campos, que se 

beneficiaram da instalação de pólos industriais de tecnologia avançada, e Ribeirão Preto, que 

passou a receber investimentos pesados no setor agroindustrial. Grande parte da atração que as 

regiões representam para os rnigrantes está associada a essa pujança econômica11
• 

A Tabela 2.1 mostra também que as RAs Central e Santos continuaram com 

aproximadamente a mesma participação proporcional da população em relação ao início do 

período. A RA de Ribeirão Preto também teve pouca alteração na sua participação, variando 

positivamente no período. A participação proporcional das RAs de Registro, Bauru, Barretos, 

Franca, A.raçatuba e São José do Rio Preto diminuiu no período, sendo que nas duas últimas a 

diminuição foi mais acentuada. 

Em duas RAs prevaleceu a tendência de queda de participação proporcional: Man1ia e 

principalmente Presidente Prudente, cuja população passou de 3,8% para 2,1% do total do Estado 

no período 1970/2000. A falta de perspectivas de desenvolvimento na região, assim como a 

situação de concentração fundiária, acabaram funcionando como estímulo para a emigração 

(Cunha e Aranha, 1992). 

Observando os números absolutos, percebe-se que houve um arrefecimento do 

crescimento populacional no período que vai de 1970 a 2000. Esse arrefecimento pode ser melhor 

visualizado quando consideramos as taxas de crescimento populacional apresentadas na Tabela 22. 

No período 1970/80 o crescimento populacional foi acentuado em São Paulo e 

especialmente na RMSP. A RMSP assim como as RAs de Campinas, Santos e São José dos 

Campos, apresentaram taxas de crescimento superiores ao do conjunto do Estado. As .RAs de 

11 Rodógues e Carmo (1997) mostram que a região próxima ao Muníápio de Campinas passou a receber 
contingentes significativos de imigrantes vindos da Região Nordeste. 
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Araçatuba e Presidente Prudente passaram por processo de decréscimo populacional no período. 

A tendência de queda das taxas de crescimento permaneceu nos períodos seguintes, o que se deve 

à conjunção de dois fatores: diminuição da fecundidade e diminuição dos saldos migratórios, que 

vamos discutir mais adiante. 

Tabela 2.2. T axas d ul . al d RA E d d S~ Paulo, em % e cresomento po >1 aoon as ., sta o e ao 

Regiões Administrativas 1970/1980 1980/1991 1991/2000 

R M. de São Paulo 4,46 1,86 1,63 
Registro 3,01 1,86 1,70 
Santos 3,94 2,19 2,13 

São José dos Campos 3,88 2,77 2,42 
Sorocaba 2,84 2,65 1,79 
Campinas 4,41 2,91 2,46 
Ribeirão Preto 3,31 2,86 1,40 
Bauru 2,06 2,01 1,66 

São José do Rio Preto 0,71 1,59 1,56 
Araçatuba -0,03 1,44 1,02 
Presidente Prudente -0,32 0,94 0,79 
Manlia 0,26 1,35 1,28 
Central 2,88 2,70 1,78 

Barretos 0,93 2,64 1,09 
Franca 1,61 2,52 1,93 
Total do Estado 3,49 2,12 1,78 

Fonte: ffiGE. Censos Demográficos 1970, 1980, 1991 e 
Resultados Preliminares do Censo 2000. 

Em termos de situação de residência, observa-se que houve uma tendência de diminuição da 

população rural em quase todas as RAs (Tabela 23). Apenas em três regiões houve crescimento da 

população rural no período 1970/91: RMSP, Registro e Santos. Na RMSP o Censo de 1980 

registrou um aumento da população rural, mas essa população aparece em declínio em 199112
• É 

interessante notar que em 1980 a população rural da RMSP quase dobrou seu peso em relação ao 

total da população rural do Estado, passando de 7,8% em 1970 para 14,2% em 1980. ARA de 

Registro também aumentou sua participação proporcional em relação ao total da população rural, 

12 É importante considerar aqui um aspecto metodológico que está associado à definição do que vem a ser 
urbano e rural. Quem estabelece se determinado setor censitário é rural ou urbano são as prefeituras, através de 
votação nas câmaras municipais. O IBGE apenas segue essas indicações. O que tem acontecido, 
principalmente na RMSP, é a construção de condomínios residenciais- um tipo de assentamento tipicamente 
urbano - em áreas rurais. Até que ocorra uma reclassificação, essas áreas urbanas vão continuar sendo 
consideradas como rurais. Maiores detalhes dessa discussão podem ser encontradas em Rodrigues (2000). 
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sendo a única que aumentou significativamente, em números absolutos, a sua população rural 

entre 1980/91. Embora aRA de Santos tunbém tenha verificado um aumento de sua população 

rural, em termos absolutos esse aumento foi muito pouco significativo. A RI\ de Campinas 

concentra a maior parte da população rural do estado, com 19,5%, seguida pela RA de Sorocaba, 

com quase 18% e a RMSP com 14,6%. 

Houve um decréscimo significativo da população rural nas áreas que eram tradicionalmente 

ligadas à agropecuária até a década de 70 (Vidal, 1993; Souza e Baeninger, 19933
; Vidal e Bacningcr, 

1994). Assim, entre 1970/91, as RAs de São José do Rio Preto, Araçatuba, Presidente Prudente e 

Man1ia tiveram suas populações rurais reduzidas a 1/3. O reflexo dessa diminuição pode ser 

observado na Tabela 2.4, em que o grau de urbanização passa da casa dos 50% para 80%, 

chegando próximo dos 90% no período mais recente. A Tabela 2.3 mostra tunbém que aRA de 

Registro é a menos urbanizada, com gr-c.~u de urbanização em tomo de 64%, quase o dobro do 

verificado em 1970. Considerando os volumes, a população urbana triplicou nesse período, 

enquanto a população rural decresceu, mas não de maneira significativa. 

A tendência de crescimento da população residindo em áreas urbanas fica clara nas Tabelas 

23 e 2.4, muito embora essas tabelas não sejam suficientes para apontar a dimensão da 

complexidade do processo de urbanização no Brasil. Segundo raria (1991), esse processo possui 

duas características principais. Por um lado, concentra grandes contingentes populacionais -em 

termos de tamanho absoluto - em um número reduzido de áreas metropolitanas e grandes 

cidades, como no caso da Região Metropolitana de São Paulo. Por outro lado, alimenta o 

crescimento de um número grande - e crescente - de cidades de diferentes tamanhos que se 

integram num complexo padrão de divisão territorial do trabalho social tanto entre o campo c a 

cidade como entre as cidades. 
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Tabela 2.3. Evolução da população rural e urbana das .Regiões Administrativas do Estado de São Paulo e participação proporàonal de cada regi=io (%) em 
relação ao total do Estado de São Paulo 

1970 1980 1991 2000 

Regiões Administrativas Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 

total % total % total % total % total % total % total % total % 
RMSP 7.866.669 55,1 273.061 7,8 12.183.634 54,9 405.091 14 15.084.173 52 332.243 15 17074842 49,5 758.669 31.1 

Registro 46.748 0,3 91.145 2,6 102.775 0,5 82787 2,9 138.152 0,5 89.114 3,9 175240 0,5 89.279 3,7 

Santos 629.682 4,4 23.759 0,7 956.046 4,3 5.203 0,2 1.214.240 4,1 5.248 0,2 1468617 4,3 6.048 0,2 

S.J. Campos 622675 4,4 211.984 6,1 1.069.253 4,8 151.911 5,3 1.511.383 5,2 138.420 6,1 1880482 5,4 164.592 6,8 

Sorocaba 662.749 4,6 478.246 13,7 1.079.674 4,9 430.502 15 1.608.259 5,5 406.121 18 1979395 5,7 383.328 15,7 

Campinas 1.517.654 10,6 569.352 16,3 2.677.730 12,1 534.533 19 3.960.380 14 443.102 20 5091267 14,7 387.382 15,9 

Ribeirio Preto 366.029 2,6 108.993 3,1 580.658 2,6 77.312 2,7 837.474 2,9 59.475 2,6 979908 2,8 36.710 1,5 

Bawu 372750 2,6 167.258 4,8 527297 2,4 134.948 4,7 732706 2,5 91.514 4 892176 2,6 63.405 2,6 

S. J. Rio Preto 475.022 3,3 409.953 11,7 671.407 3 278.430 9,8 948.861 3,2 180.472 7,9 1156342 3,3 141.345 5,8 

Araçatuba 304.728 2,1 221.616 6,3 402.522 1,8 122.338 4,3 532.410 1,8 82.029 3,6 611465 1,8 61.529 2,5 

Pr. Prudente 353.548 2,5 330.172 9,4 457.020 2,1 205.078 7,2 600.508 2,1 133.492 5,9 672735 1,9 115.089 4,7 

Man1ia 369.328 2,6 293.939 8,4 487.323 2,2 193.555 6,8 658.331 2,2 130.342 5,7 791902 2,3 92529 3,8 

Central 289.472 2 119.476 3,4 445.955 2 97.415 3,4 645.681 2,2 83.093 3,7 788830 2,3 65.686 2,7 

Barretos 164.985 1,2 80.054 2,3 213.518 1 55.321 1,9 314.897 1,1 43.334 1,9 363192 1,1 31.829 1,3 

Franca 234.200 1,6 116.701 3,3 341.566 1,5 69.910 2,5 485.472 1,7 55.547 2,4 602749 1,7 39.965 1,6 

Total do Estado 14.276.239 100 3.495.709 100 22.196.378 100 2.844.334 100 29.272927 100 2.273.546 100 34529142 100,0 2.437.385 100,0 

Fonte: IBGE. Censos Demográficos 1970,1980,1991 e Resultados Preliminares do Censo 2000. Tabulações Especiais Nepo/Urucamp. 
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Tabela 2.4. Grau de urbanização das RA, Estado de São Paulo 

Regiões Administrativas Grau de urbanização 
1970 1980 1991 2000 

R.M. de São Paulo 96,6 96,8 97,8 95,7 
Registro 33,9 55,4 60,8 66,2 
Santos 96,4 99,5 99,6 99,6 
São José dos Campos 74,6 87,6 91,6 92,0 
Sorocaba 58,1 71,5 79,8 83,8 
Campinas 72,7 83,4 89,9 92,9 
Ribeirão Preto 77,1 88,2 93,4 96,4 
Bauru 69,0 79,6 88,9 93,4 
São José do Rio Preto 53,7 70,7 84,0 89,1 
Araçaruba 57,9 76,7 86,6 90,9 
Presidente Prudente 51,7 69,0 81,8 85,4 
Marília 55,7 71,6 83,5 89,5 
Central 70,8 82,1 88,6 92,3 
Barretos 67,3 79,4 87,9 91,9 
Franca 66,7 83,0 89,7 93,8 
Total do Estado 80,3 88,6 92,8 93,4 

Fonte: IBGE. Censos Dcmograficos 1970, 1980, 1991 
c Resultados Preliminares do Censo 2000. 

A concentração populacional em áreas urbanas tem aspectos que podem ser positivos. Por 

exemplo, traz a possibilidade de que um contingente maior da população seja atendido por 

serviços de saneamento. Ao mesmo tempo, esse processo acelerado de trmsferência populacional 

de áreas rurais para áreas urbanas resultou em um déficit habitacional crônico, que vem se 

constituindo como um dos maiores problemas a serem enfrentados pelas populações urbanas. No 

próximo capítulo vão ser apontadas algumas decorrências dessa urbanização e elementos do outro 

lado do processo, o esvaziamento das áreas rurais. Esse esvaziamento resultou da mudança do 

padrão tecnológico da atividade agrícola e da e>.-pansão da agropecuária principalmente em direção 

ao oeste do Estado, ambas caracterizadas pelo baixo emprego de mão-de-obra (Cunha e Aranha, 

1992). 

Componentes do crescimento populacional 

O objetivo desse item é apresentar algumas características do processo de crescimento 

populacional, salientando sua composição por saldo migratório e crescimento vegetativo. 
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Tabela 2.5. Co - . ~ - ~ --
d ulacional das RAse do Estado de São Paul, -· . - - -- ~ - .. 

Estado de São Paulo e 
1970/80 1980/91 1991/96 

Regiões Administrativas Al.UDento Crescimento Saldo Awnento Crescimento Saldo Awnento Crescimento Saldo 
Popuhcional Vegetativo Migratório Populacional Vegetativo Migratório Populacional Vegetativo Migratório 

Região Metropolitana 4.448.995 2.153.238 2295.757 2.827.691 3.102.383 -274.692 1.138.293 1.174.399 -36.106 

Registro 47.669 40.228 7.441 41.704 54.717 -13.013 13.428 19.742 -ó.314 

Santos 307.808 152.038 155.770 258.239 206.007 52.232 89.014 70.225 18.789 

São José dos Campos 386.505 228.300 158.205 428.639 322.716 105.923 141.420 125.669 15.751 

Sorocaba 369.181 262363 106.818 504.204 379.522 124.682 208.217 149.465 58.752 

Campinas 1.125.257 468.215 657.042 1.191.2} 9 736.235 454.984 466.242 293.052 173.190 

Ribeirio Preto 182.948 97.181 85.767 238.979 159.848 79.131 67.594 59.993 7.601 

Bauru 122237 104.179 18.058 161.975 136.223 25.752 70.052 49.872 20.180 

São José do Rio Preto 64.862 148.452 -83.590 179.496 173.715 5.781 87.582 57.139 30.443 

Araçatuba -1.484 97.986 -99.470 89.579 103.747 -14.168 31.219 35.041 -3.822 

Presidente Prudente -21.622 126.901 -148.523 71.902 134.988 -63.086 21.041 45.582 -24.541 

Marilia 17.611 124.589 -106.978 107.795 135.232 -27.437 46.386 47.882 -1.4% 

Central 134.422 77.760 56.662 185.404 116.206 69.198 65.607 43.503 22.104 

Barretos 23.800 41.592 -17.792 89.392 59.866 29.526 25.473 21.574 3.899 

Franca 60.575 62.569 -1.994 129.543 97.692 31.851 60.393 40.114 20.279 

Estado de São Paulo 7.268.764 4.185.591 3.083.173 6.505.761 5.919.097 586.664 2.531.%1 2.233.252 298.709 

Fonte: Funckção SEADE (1992). Os dados do periodo 1991/1996 são dados não publicados da Fundação SEADE . 
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A Tabela 25 apresenta a relevância de cada um dos componente~ evidenciando a diminuição 

significativa do saldo migratório na composição do crescimento populacional. Essas informações 

comprovam um ponto básico: a importância do saldo migratório, seja ele positivo ou negativo, vem 

diminuindo com o passar dos anos. Se entre 1970/80 o saldo migratório foi responsável por mais de 

50% do acréscimo populacional na RMSP, nos peóodos seguintes o saldo migratório negativo tem 

sido um contraponto ao crescimento vegetativon. 

Os gráficos de 1 a 4 permitem visualizar essa diminuição do peso relativo do saldo migratório. 

Entretmto, é importante apontar algumas mudanças significativas que estão ocorrendo nos 

processos migratórios, sendo que um dos mais importantes é o aumento relativo dos deslocamentos 

intra-regionais. Por outro lado, há uma pulverização maior dos fluxos migratórios. Devido à perda 

relativa de atratividade da RMSP, os deslocamentos de maior discincia, principalmente com origem 

na Região Nordeste, estão buscando diretamente o interior de São Paulo, como ocorre no caso já 

citado da região de Campinas. Outro aspecto a ser considerado é que os deslocamentos 

populacionais passam a ter maior intensidade na realidade local. Ou seja, os deslocamentos ocorrem 

fundamentalmente dentro das próprias regiõe~ em detrimento dos deslocamentos de grandes 

distâncias. 

Três RAs formam uma área de expulsão populacional que poderíamos chamar de "Oeste 

Paulista": Araçatuba, Presidente Prudente e Marília Essa grande área perdeu população devido ao 

saldo migratório negativo durante todo o período considerado. Na década de 70, em Araçatuba e 

Presidente Prudente, o saldo migratório negativo foi maior do que o crescimento vegetativo, 

deteoninando decréscimo populacional nessas RAs. Mesmo perdendo população através do saldo 

migratório, o Oeste Paulista apresentou crescimento populacional durante o período devido ao 

crescimento vegetativo. 

Duas outras áreas apresentaram saldos migratórios negativos: RMSP e RA de Registro. A 

RMSP deve ser considerada à parte, tendo em vista que concentra praticamente a metade da 

população do Estado de São Paulo, o que tem implicações consideráveis sobre a questão hídrica. 

Embora a taxa de crescimento populacional da RMSP esteja em franco declínio, em termos 

absolutos o crescimento populacional dessa região tende a se aproximar de um milhão de pessoas ao 

final do período 1991/ 2000. É um número muito expressivo em razão das limitações ambientais da 

região e da maneira descoordenada de abordagem da questão ambiental pelo poder público. 

u Cunha (1987) fez unu análise sobre as migrações entre as Regiões Administrativas de Sio Paulo no pcéodo 
1970/80, empregando <Wios censitirios. Já naquele momento o autor identificou as tendências aqui apresentadas. 
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G-áfico 1. Componentes do crescimento 
populacional do Estarlo de Slo Paulo 
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O saldo migratório negativo da RMSP pode ser e.'-plicado pela conjunção de dois fatores. 

Por um lado, diminuição da capacidade econômica da região, gue estaria obrigando as pessoas a 

buscar áreas com melhores oportunidades, ou seja, a capacidade de atrair imigrantes já não é a 

mesma dos periodos anteriores14
• Por outro lado, as deseconomias resultantes do crescimento 

exagerado da área urbana - problemas de transportes, poluição etc. - podem estar provocando 

deslocamentos de grupos populacionais gue possuem condições de se esrnbelecer em locais com 

mellior qualidade de vida Ou seja, a emigração passa a ter um peso relativo maior do gue a 

imigração. 

Já o Vale do Ribeira apresenta uma situação diametralmente oposta. A baixa densidade 

populacional tende a continuar sendo uma característica dessa R.A, considerando-se a tendência de 

declínio das taxas de crescimento. O outro lado dessa questão, entretanto, é gue o saldo migratório 

neg.~tivo indica gue as condições de vida, assim como as possibilidades de inserção social, não são 

boas e obrigam as pessoas a buscar outras alternativas de residência. 

As RAs de São José do Rio Preto, Barretos e Franca e>:pulsararn população na década de 70. 

A partir de 80, entretanto, essas RAs passaram a receber população ao invés de ex-pulsar. São áreas 

que poderíamos definir como de "recuperação populacional", salientando gue o saldo migratório 

de Franca foi, em relação ao total do aumento populacional, um dos maiores do Estado, o gue 

contribuiu para que essa RA registrasse a maior taxa de crescimento populacional de São Paulo no 

período 1991/96 (2,16% ao ano). 

As demais RAs podem ser descritas como de "atração populacional", gue se verificou 

durante todo o periodo. Observando os dois últimos períodos (1980/91 e 1991/96) percebe-se 

que há algumas diferenças em termos de volume do saldo migratório. A título de exercicio, 

supondo gue o saldo 1991 /96 corresponda à metade gue ocorre no periodo 1991/2000, percebe­

se gue apenas na RA de Sorocaba há uma tendência de manutenção do saldo migratório e apenas 

na RA de Bauru há uma de aumento em relação ao periodo anterior. Nas RAs de Santos (onde a 

tendência de diminuição do saldo é mais acentuada), São José dos Campos, Campinas (gue possui 

o maior volume de saldo migratório), Ribeirão Preto e Central constata-se uma tendência de 

diminuição do saldo migratório. 

14 Cunha (2000) discute a dinâmica migratória da RMSP no peóodo 1970/1991 e salienta este ponto. Destaca 
também o processo de migração intrarnetropolitana no peóodo mais recente. 
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sobre os recursos hídricos e um perfil sucinto de alguns aspectos relacionados com o uso e 

disponibilidade de água no Est:Ltdo de São Paulo. 

Legislação sobre recursos hídricos 

A atual importância da questão dos recursos hídricos repercute na quantidade de leis que 

vêm sendo discutidas no período recente. 

A Constituição do Est:Ltdo de São Paulo, promulgada em outubro de 1989, tratou os 

recursos hídricos de maneira especial na Seção 11 do Título VI - Da Ordem Econômica. Merece 

destaque o Artigo 205, que cria o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A 

Lei n.o 7.663, de 30 de dezembro de 1991, regulamentou essa Constituição instituindo a Política 

Estadual de Recursos Hídricos e o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos 1-lídricos 

(São Paulo, 1992). Essa legislação significou um grande avanço ao adoru as bacias hidrográficas 

como Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHJ), est:Llbelecendo um sistema de 

gestão descentralizado e participati\·o c a obrigatoriedade de realização de Planos de Bacia visando 

a articulação das ações e a ma.ximização de recursos financeiros no setor hídrico. São Paulo foi o 

primeiro Est:Ltdo brasileiro a elaborar sua legislação, sendo que outros 19 Estados c o Distrito 

Federal t:Llmbém já promulgaram suas legislações específicas sobre recursos hídricos (Cabral, 1997). 

Dois aspectos se dest:Ltcam nessa legislação: a prioridade do uso das águas para 

abastecimento e o uso múltiplo dos recursos hídricos. A pouca efetividade dessa legislação, 

entrernnto, se evidencia, por exemplo, na desobediência ao que csci contido no Artigo 208: "Fica 

vedado o lonçan/e/IIO de f!Jluenles e esgotos urbanos e industriais, sem o detido h'Q/anJe!llo, em qualquer co1po de 
. " agua. 

A realidade é outra. Não há recursos, nem vontade política, para investimentos em 

tratamento de esgoto doméstico. A fiscalização da CETESB atua com sucesso principalmente em 

empresas industriais. Entret:Ltnto, o volume maior de poluição é gerado pelas descargas de esgoto 

doméstico. Em termos de volume, usando como exemplo informações da Região Metropolit:Ltna 

de São Paulo, mais de 2/3 dos efluentes lançados nos corpos d'água são originários dos esgotos 

domésticos (Emplasa, 1993). Municípios com grande contingente populacional investem pouco 

em tratamento de esgotos. Campinas, por exemplo, trat:Ll menos de 5% de todo o esgoto colet:Ltdo. 

Para a elaboração da legislação federal, as discussões procederam em um outro ritmo. A Lei 

Federal n.0 9.433, que instituiu a Política Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e criou 

o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, foi aprovada em 8 de janeiro de 
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1997. As discussões e versões iniciais datam de meados da década de 1980. É importante chamar 

atenção para os pressupostos que estão embutidos na Lei Federal n° 9.433: 

"Capítulo I: dos fundammtos 
I - a água é um bem de domínio público; 
li - a água é um remrso natural limitado, dotado de valor econômico; 
ill - em situações de escassef?í o uso prion"tán"o dos remrsos hídn"cos é o consun1o humano e 
dessedentação de animais; 
W- a gestão dos recursos hídn"cos deve sempre proporcionar o uso mrílliplo das águas; 
V - a bacia hidrográfica é a rmidode territon"al para implementação da PoUtica Nacional 
de Remrsos Hídn"cos e atuação do Sistema Nacional de Gem/Ctammto de Remrsos 
Hídn"cos; 
VI - a gestão dos remrsos hídricos deve ser descentralizado e contar com a participação do 
Poder Príblico, dos usuán"os e dos comunidodes. " 

Esses fundamentos são bastante elucidativos da atual visão sobre os recursos hídricos. 

Acentuam a importância da água como um bem público, o que se toma cada vez mais relevante 

tendo em vista as demandas crescentes e os conflitos daí resultantes15
• 

Outro ponto importante desses fundamentos é o reconhecimento de que a água é um 

recurso finito. Com isso, incorpora-se uma perspectiva importante para a questão ecológica: o 

reconhecimento de que existem limites para a utilização de recursos que até então eram tidos como 

inesgotáveis. O caráter finito dos recursos hídricos traz consigo a dimensão da sustentabilidade 

uma vez que o uso de maneira inadequada pode implicar no esgotamento da água em certas 

regiões, inviabilizando a sobrevivência das gerações futuras nessas áreas. 

A gestão dos recursos passa a um novo patamar quando é associada a uma dimensão 

econômica, que vai implicar até mesmo na elaboração de um sistema de cobrança pelo uso da 

água. É importante lembrar que no sistema atual o consumidor paga pelo tratamento e adução da 

água. A água, em s~ não é cobrada. Está em tramitação e deve ser votado ainda em 2001 o Projeto 

de Lei Estadual que regula a cobrança pelo uso da água. O Consórcio Intermunicipal das Bacias 

dos Rios Piracicaba e Capivari já está cobrando, em caráter experimental, uma ta.xa de R$ 0,01 por 

metro cúbico de água captada. A taxa é paga pelas empresas responsáveis pelo abastecimento de 

cada cidade e tem como objetivo a constituição de um fundo para investimentos na melhoria do 

serviço de saneamento na região. 

ts Em regiões onde é escassa, principalmente no Nordeste do país, a água é tida como um bem privado que é 
usado da maneira que o dono acha melhor. Sobre esse ponto ver Campos ti a/li (1999). 
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Outro ponto importante que se coloca nesse preâmbulo da lei é o uso dos recursos hídricós 

para o maior número possível de finalidades, desde que se observem as prioridades. Esta colocação 

é contrária aos planos de utilização de recursos hídricos realizados no começo do século, como, 

por e.xemplo, o do Reservatório Billings, cuja implantação na Região Metropolitana de São Paulo 

objetivou principalmente a produção de energia elétrica16
• 

Apesar do descompasso existente entre a formulação das leis e sua regulamentação e 

implementação efetiYa, percebe-se que há um interesse muito grande pela questão da água. A 

gestão dos recursos hídricos, dentro dessas considerações, passa a ter uma importância 

significativa, e.xigindo instâncias que organizem e sistematizem a sua distribuição e qualidade. Ao 

mesmo tempo, traz consigo uma série de questões que já haviam se colocado em outras situações 

da discussão ambiental. Uma dessas questões diz respeito à constituição de regionalizações que 

façam sentido tanto no âmbito da administração pública quanto no âmbito da dinâmica ambiental. 

Ao afirmar as bacias hidrográficas como unidades de planejamento, a legislação incorpora, 

e:•:plicitarnente, um âmbito diferenciado para as eventuais ações políticas. Um município pode ser 

cortado ao meio quando se estabelece uma divisão por bacias hidrográficas. É o caso, por 

e."emplo, do Município de Campinas, que tem metade de sua extensão contida na bacia do rio 

Piracicaba, enquanto a outra metade se encontra na bacia do rio Capivari. Esse município retira 

água para seu abastecimento do rio Atibaia, que é um dos principais afluentes do Piracicaba, ao 

mesmo tempo que despeja i11 11atum no Capivari algo em torno de 40% dos esgotos coletados. Essa 

dificuldade de rebatimento com as divisões administrativas é compensada, pelo menos em parte, 

pela possibilidade de reagrupamento e subdivisão que é caracteristico da abordagem por bacia 

hidrográfica. Assim, em alguns momentos podemos trabalhar com bacias hidrográficas, em outros, 

sub-bacias, microbacias e assim por diante. 

Apresentamos na seqüência um cartograma que (!).põe claramente o problema. Para 

elaborar esse cartograma, selecionamos os municípios que compõem cada uma das UGJU-Ils 

obedecendo aos limites municipais e não aos contornos determinados pelos divisores de águas que 

estabelecem os limites das bacias hidrográficas. Nota-se, com isso, que ocorre, em alguns casos, 

uma descontinuidade entre os limites das UGR.Hls17
• O caso mais flagrante é a confusão entre os 

limites das UGRHJs Aguapeí (20) e Peixe(21). A mesma situação pode ser observada entre as 

UGRHls Turvo/Grande (15), São José dos Dourados (18) e Baixo Tietê (19). Isso ocorre porque 

16 Sobre a Represa Billings ver São Paulo (1996) . 
17 A configuração das UGRHls é apresentada detalhadamente em São Paulo (1997b), com uma série de mapas 
ilustrativos. 
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o fator que define o penencimento a uma UGRHI é a localização da sede municipal dentro da 

bacia hidrográfica. Assim, um muniópio pode ter 70% de sua área dentro de uma bacia e pertencer 

uurui.ualmeme a outxa bacia, pois os 30% restantes de seu território abrigam a sede municipal. É o 

que ocorre, por exemplo, com o muniópio de Piquerob~ que tem a maior pane do território 

municipal na UGRHI Pontal do Paranapanema, mas penence à UGRHI Pei..xe porque a sede 

urbana se encontxa nesta unidade de gerenciamento. 

A Figura 2.2, que apresenta as unidades de gerenciamento delimitadas pelos di\'isores de 

água, é mostxada na seqüência. 

Figura 2.2. Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo (UGRHl s), 
representadas através dos contornos municipais 

(1) :\Iantiqueira 
(2) Parruba do Sul 
(3) litoral Norte 
(4) Pardo 

lllll!!lll UGRHI Peixe 

- UGRHI Aguapeí 
c=J UGRHia 

(7) Baixada Santista 
(8) Sapucaí/ Grande 
(9) Mogi-Guaçu 
(10) Tietê/Sorocaba 

(5) Piracicaba/ Capivari/ 
Jundiaí 

(1 t ) Ribeira de Iguape 

(12) Bai.xo Pardo/ 
Grande 

(6) :\lto Tietê 

(13) Tietê/Jacaré 
(1-t) :\lto Paranapanema 
(15) Turvo/Grande 
(16) Tietê/Batalha 

(17) ~fédio Paranapanema 

(18) São José dos 
Dourados 
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(19) Baixo Tietê 
(20) Aguapeí 
(21) Peixe 
(22) Pontal do Paranapanema 



Figura 2.3. Unidades de Gerenciamento dos Recursos Hídricos definidas pelos di\·isores de águas. com 
destaque para as três UGIU-fl s que serão abordadas detalhadamente 

Comparando os dois c.'lrtognutlllS, percebe-se a dificuldade de integrar totalmente as 

infoonações ambientais com as infoonações c.'llcadas em regionalizações político-administrati,·as. 

E, nesse caso, estamos le"ando em consideração apenas as diferenças existentes dentro de um 

único Estado. Entretanto, é preciso lembrar das fronteiras estadu.'lis que fracionam baci'ls 

hidrogníficas e podem criar conflitos em seu gerenciamento em função das dificuldades para 

estabelecer a titularidade. No Cap. III abordamos um desses casos: a bacia do rio Piracicaba, que 

tem suas nascentes no Estado de tvlinas Gerais. O caso mais emblemático, entretanto, é o rio 

Paratba, que banha os Estados de São Paulo, ~finas Gerais e Rio de Janeiro e que tem sido fonte 

de tensão devido a sua importância para todos os envoh-idos. 

Para discutir a relação entre a dinâmic.'l demográfica e a questão hídrica, elaboramos uma 

aproximação entre os dois tipos de regionalização: a político-administrativa e a ambiental. O 

quadro que se segue mostra essa aproxímação entre as delimitações das Regiões Administratins c 

as delimitações das Unidades de Gerenciamento dos Recursos Hídricos. 
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Quadro 2.1. Correspondência aproximada entre as Regiões Administrativas e Unid ades de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos (UG!U·Hs) do Estado de São Paulo 

Regiões Administrati,-as Unidades de Gerenciamento dos Recursos Hídricos _{I.J_GRHI~ 
S ão José dos Campos (1) Mantiqueira- (2) ParaJba do Sul- (3} Litoral Norte 
Ribeirão Preto (4) Pardo (parte)- (9) Mogi-Guaçu (parte) 
Campinas (5) Piracicaba/Capivaó/]undiaí- (9) Mogí-Guaçu (parte) 
Região Metropolitana de São Paulo J§l Alto Tietê 
Santos (J) Baixada Santista 
Franca (8) Sapucai/Grande- (12) Baixo Pardo/Grande (parte) 

Sorocaba 
(10) Tietê/Sorocaba- (14) Alto Paranapanema 

(17) Médio Paran~ema if>arteJ 
Registro (11) Ribeira de Iguape- (15) Turvo/Grande (parte) 
Barretos (12) Baixo Pardo/Grande (parte) 
Bauru _(13) Tietê/Jacaré _{E_art':2_ 
São José do Rio Preto (15) Turvo/Grande _fuarteJ 

Marília 
(16) Tietê/Batalha (parte)- (17) Médio Paranapanema (parte) 

J2QJ A_gtJ_~ci _{E_~ 
Araçatuba (18} São José dos Dourados -_(122_ Baixo Tietê 

I Central 
(9) Mogi-Guaçu (parte) - (13) Tietê/Jacaré (parte) 

_(16) Tietê/Batalha_{E_art':2_ 
Presidente Prudente (21) Pei.xc .. (22) Pontal do Paranapancma 

Tendo em mente essa correspondência aproximada entre as RAs e as UGRHls, o nosso 

próximo passo é elaborar uma discussão sobre os usos e a disponibilidade de recursos hídricos no 

Estado de São Paulo. 

Uso e disponibilidade dos recursos hídricos do Estado de São Paulo 

Apresenta-se nesse item uma clisc:ussão sucinta sobre alguns elementos que caracterizam o 

uso e disponibilidade de recursos hídricos no Estado de São Paulo, objetivando apontar as áreas 

onde a situação é mais e onde é menos critica. Mesmo considerando a importância dos recursos 

hídricos subterrâneos, até mesmo como alternativa fundamental para atender a demandas 

crescentes, vamos nos ater aqui aos recursos hídricos superficiais, provenientes de rios e lagos. 

Embora a legislação específica, conforme já foi apresentado, estabeleça que o uso da água 

deva ser múltiplo, o que se verifica na prática é o surgimento e acirramento de conflitos entre os 

diversos usuários. A seguir apresentamos (Tabela 26) a distribuição dos usos consuntivos (que 

implicam em perdas entre o que é retirado e o que retoma para o curso d'água) para o ano de 1990. 

O aquecimento das atividades econômicas de meados da década deve ter implicado em um 

aumento da demanda por água, entretanto isso só poderá ser comprovado com informações mais 

recentes e ainda não disponíveis. 
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Tabela 2.6. Usos c demanda total de água das UGRHis do Estado de São Paulo, 1990 

Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
urbano industrial irrigação Demanda total 

(ml/s) % (ml/s) % (ml/s) % (ml/s) 
(!)Mantiqueira 0,1 33,3 0,1 33,3 0,1 33,3 0,3 
(2) Paraíba do Sul 3,5 17,5 8,3 41 ,5 8,2 41,0 20,0 
(3) Litoral Norte 0,5 62,5 - 0,0 0,3 37,5 0,8 
(4) Pardo 3,6 13,0 8,3 30,1 15,7 56,9 27,6 
(S)Piracicaba/ Capivari/Juncliai 13,3• 39,8 12,5 .. 37,4 7,6 .. 22,8 33.4 
(9) Mogi-Guaçu 3,5 9,5 16,6 45,1 16,7 45,4 36,8 
(6) Alto Tietê 62,3 87,6 4,6 6,5 4,2 5,9 71,1 
(T) Baixada Santista 7,6* 40,4 11 ,2" 59,6 - 0,0 18,s• 
(8) Sapucaí/Grandc 1,8 16,5 0,3 2,8 8,8 80,7 10,9 
(10) Tietê/Sorocaba 3,7 17,3 6,8 31,8 10,9 50,9 21,4 
(14) Alto Paranapanema 1,3 6,1 1,7 8,0 18,3 85,9 21,3 
(17) Médio Paranapanema 1,4 15,7 3,0 33,7 4,5 50,6 8,9 
{íl) Ribeira dt: lguapc 0,6 14,3 1,3 31 ,0 2,3 54,8 4,2 
(15) Turvo/Grande 4,2 23,9 2,0 11,4 11,4 64,8 17,6 
(12) Baixo Pardo/Grande 1,0 8,0 1,4 11,2 10,1 80,8 12,5 
(13) Tietê/Jacaré 3,1 21,5 8,0 55,6 3,3 22,9 14,4 
(16) Tietê/Batalha 0,9 10,2 1,4 15,9 6,5 73,9 8,8 
(20) Aguapeí 0,8 14,5 0,8 14,5 3,9 70,9 5,5 
(18) São José dos Dourados 0,6 17,6 0,2 5,9 2,6 76,5 3,4 
(19) Bai.xo Tietê 1,6 12,1 1,8 13,6 9,8 74,2 13,2 
{21) Peixe 1,0 30,3 0,3 9,1 2,0 60,6 3,3 
(22) Pontal do Paranapanema 0,9 10,7 1,2 14,3 6,3 75,0 8,4 . 
Fonte: Sao Paulo (1997) 
('')dados referentes ao ano de 1995 

Considerando a totalidade de usos consuntivos do Estado de São Paulo, percebe-se que a 

irrigação é a principal demandante de água, com 42,3% da demanda. O uso urbano vem em 

segundo lugar, com 32,3% da demanda, e as finalidades industriais são as que menos demandam 

água, sendo responsáveis por 25,3% da demanda18
• 

Observando as demandas por UGRJ-ll percebe-se que há uma diferenciação nocivel entre 

os tipos de consumo. A UGRJ-II do Alto Tietê, correspondente à RMSP, caracteriza-se pelo uso 

urbano dos recursos hídricos, com 87,6% da demanda sendo destinada par-a esse fim. Em termos 

de volume, o consumo urbano do Alto Tietê supera todos os outros tipos de consumo, 

18 Essa estimativa para o total do Estado é aproximada, tendo em vista que alguns dados são de anos 
diferentes. Não existem dados uniformes para todas as regiões e períodos. 
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representando quase 1/6 de toda a demanda de água do Estado. A concentração populacional 

rr:-,·r:-1~-~e, nesse caso, como a principal responsável por essa demanda, tendo em vista que as 

atividades industriais, apesar de seu enorme peso em relação ao total do Estado, consomem pouco 

mais do que é destinado para a irrigação nessa região, 6,5% contra 5,9%, respectivamente. Atender 

à demanda populacional por água tratada de boa qualidade é uma função primordial do Estado e 

um direito do cidadão. Entretanto, combater o desperdício e as perdas por motivos técnicos deve 

também ser uma prioridade. Esse consumo urbano traz embutido em si um percentual 

significativo de perdas, que são reconhecidas como muito acentuadas pelas próprias empresas 

responsáveis pelo sistema de abastecimento. 

Em três outras UGJU-Ils o consumo urbano é significativo: no Litoral Norte, com 62,5% da 

demanda (embora em termos de vazão esse valor seja pouco e;..-pressivo, 0,5 m3/s); Bai.xada 

Santista, com 40,4% de seu consumo (J,6 m3/s) e Piracicaba/Capivari/Jundiaí, com 39,8% ou 13,3 

m3/s, a segunda maior vazão de consumo urbano do Estado, o que não poderia ser diferente 

tendo em vista a concentração populacional urbana dessa região, que corresponde 

aproximadamente à RA de Campinas. 

Em termos de demanda para uso industrial, o destaque fica por conta de duas UGJU-Ils: 

Bai.xada Santista, com quase 60% da demanda destinada ao uso industrial (11 ,2 m3
/ s), e 

Tietê/Jacaré (RA de Bauru), com 55,6% (8 m3/s). Em termos de vazão de água destinada ao uso 

industrial, sobressaem-se também duas outras UGJU-Ils: Mogi-Guaçu, que apresenta a maior 

demanda, com 16,6 m3 /s, e Piracicaba/Capivari/Jundiaí, com 12,5 m3 /s. 

A irrigação é responsável pela maior parte da demanda por recursos hídricos em 14 das 22 

UGRHls. Em três regiões a irrigação responde por mais de 80% da demanda por água: 

Sapucaí/Grande (IV\ de Franca), Alto Paranapanema (RA de Sorocaba) e Bai.xo Pardo Grande 

(RA de Barretos e Franca), com o maior vazão de água destinado para irrigação no Estado (18,3 

m3 /s). A porção ao norte de São Paulo é uma região de uso intensivo de água para irrigação, 

abrangendo principalmente as UGJU-IIs Pardo, Mogi-Guaçu e Baixo Pardo/Grande. A vazão de 

água usada para irrigação nessa macrorregião chega a 42,5 m3
/ s. E<;sa demanda acentuada faz com 

que essa região seja vista como sujeita a risco de comprometimento dos recursos hídricos no 

futuro próximo. 

Passamos agora para uma discussão sobre essa demanda em função da disponibilidade. A 

Tabela 2.7 apresenta esta relação para 1990 e em projeção para o ano 2010. 
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Alguns aspectos preciSam ser considerc1dos na análise dos dados da Tabela 2.7. 

Primeiramente, a demanda é relacionada com a disponibilidade expressa em sua ,·azão de 

referência, que é uma vazão média anual. O que se obtém, no fmal, é um resultado médiu, qu<.: 

não espelha a sazonalidade e as variações de vazão que ocorrem principalmente devido ao regime 

das chuvas. Opta-se por trabalhar com essa média para evitar a supcrvalorização de situações 

e.\.'trernas. A situação e.'\.1rema em termos de disponibilidade de água é apresentada na coluna Q7•10• 

Observando essa coluna, percebemos que a lLMSP encontra-se em uma situação muito 

preocupante, ou seja, em determinadas épocas do ano a demanda pode chegar a ser três vezes 

maior do que a disponibilidade hídrica. Esse déficit de água da R.:\1lSP é coberto pela importação de 

água 'inda principalmente UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí (cerca de 31 m3 /s). Entretanto, 

esse volume de água começa a fa7.er falta para a região e..xportadora, tendo em vista as pro jeções de 

demanda que apontam para um comprometimento de 92% da vazão de referência no ano de 

2010. Uma alternativa cogitada para o abastecimento da UGRl-Jl P iracicaba/Capivari/Jundiaí é a 

captação de água na UGR.Hl i\logi-Guaçu. Entretanto, essa proposta começa a dar sinais de 

inviabilidade devido à elevada demanda por água na üGRHI Mogi-Guaçu par-.1 atividades 

industriais e irrigação e que projeta para o ano de 2010 um comprometimento de mais de 82% da 

vazão de referência. Ou seja, forma-se um arco que vai da RMSP, passando pelas UGIU-Us 

Piracicaba/Capi,·ari/Jundiaí, Mogi-Guaçu, Pardo, Baixo Pardo/Grande e Turvo/Grande, em que 

o comprometimento da disponibilidade é acentuado e com tendência de se tomar insustentável em 

um futuro não muito distante. 

A insustentabilidade pode ser vislumbrada quando se considera o Índice de Estado 

Crítico. Criamos este índice a partir da relação entre a demanda total por água e a vazão critica 

(Q7•10 ). Ou seja, o índice avalia qual a percentagem da vazão que seria usada para atender à 

demanda em um ano de seca. Novamente se destacam as UGRJ-Ils que formam o arco de 

escassez relativa de recursos hídricos, sobressaindo-se o caso do Alto Tietê, onde a demanda em 

situação critica é quase quatro vezes !Th-llor que a disponibilidade. 
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Tabela 2.7. Demanda c disponibilidade lúdrica superficial 

Unidades de Gerenciamento Demanda 
dos Recursos Hídricos total (ml/s) 

(UGRHls) 

(1 )Mantiqueira 
(2) Parruôa do Sul 
(3) Litoral Norte 
(4) Pardo 
(5) Piracicaba/Capivari/]undiaí 
(9) Mogi-Guaçu 
(6) Alto Tietê 
(T) Baí..xada Santista 
(8) Sapucaí/Grande 
(10) Tietê/Sorocaba 
(14) Alto Paranapanema 
(17) Médio Paranapanema 
(11) Ribeira de Iguapc 
(15) Turvo/Grande 
(12) Bai.xo Pardo/Grande 
(13) Tietê/Jacaré 
(16) Tietê/Batalha 
(20) Aguapeí (parte) 
(18) São José dos Dourados 
(19) Baixo Tietê 
(21) Peixe 
(22) Pontal do Paranapanema 

-Fonte: Sao Paulo (1997). 
Notas: 
(} dados referentes ao ano de 1995; 
(*} projeções; 

1990 

0,3 
20,0 
0,8 

27,6 
33,4"' 
36,8 
71,1 
16,8"' 
10,9 
21,4 
21,3 
8,9 
4,2 
17,6 
12,5 
14,4 
8,8 
5,5 
3,4 

13,2 
3,3 
8,4 

Disponibilidade 
(O em. 

(ml/s) 
Total/Q,ef)x100 

(%) 

Q7,10 Q,r( 1990 2010,.... 

7,0 8,0 3,7 5,0 
71,0 140,0 14,3 36,4 
27,0 36,0 2.2 7,5 
37,0 67,0 41,2 84,2 
38,0 49,0 68,2 ... 92,2 
47,0 59,0 62,4 82,5 
18,0 113,0 62,9 68,3 
38,0 61,0 27,5" 32,6 
28,0 35,0 31,0 55,7 
24,0 222,0 9,6 20,4 
80,0 244,0 8,7 17,5 
68,0 360,0 2,5 5,2 
153,0 180,0 2,3 4,0 
26,0 32,0 55,0 93,4 
20,0 151,0 8,3 13,2 
39,0 286,0 5,0 8,7 
24,0 382,0 2,3 5,4 
28,0 35,0 15,7 37,7 
12,0 15,0 22,7 42,0 
26,0 426,0 3,1 5,9 
34,0 40,0 8,2 16,5 
35,0 507,0 1,6 1,7 

Indice de 
estado crítico: 

Demanda 
total/ Q1,10 

(%) 
1990 
4,3 
28,2 
3,0 

74,6 
87,9" 
78,3 
395,0 
44,2" 
38,9 
89,2 
26,6 
13,1 
2,7 

67,7 
62,5 
36,9 
36,7 
19,6 
28,3 
50,8 
9,7 

24,0 

Q1,1o: vazão mínima anual de sete dias consecutivos e dez anos de período de retomo, estimada 
estatisticamente a partir de amostras c dados observados. Corresponde a uma vazão que pode riamos classificar 
como crítica; 
Q«c: vazão de referência, que poderíamos entender como sendo a vazão média. 

A figura 24 aponta as UGRHis com elevada escassez hídrica relativa, com Índice de 

Estado Crítico acima de 70%. É importante salientar que estas regiões correspondem àquelas de 

maior concentração populacional e de maior tendência de crescimento demográfico. 
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Figura 2.4. Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos com 
acentuada escassez lúdrica relativa 

Um outro ponto que é imponante salientar aqui diz respeito à localização dos principais 

centros urbanos em relação às cabeceiras dos rios. A localização original desses núcleos urbanos 

em adequada, uma vez que contemplava as necessidades da reduzida população então existente. 

Com a e.\.-pansão populacional c o aumento das demandas por água (indúsoi'l, agricultura), a 

situação torna-se dificil. É o caso ev;dente da IU\fSP, cuja vazão dos rios, que nascem em regiões 

muito próximas aos centros urbanos, não é suficiente para atender às demandas. Disso resulta, por 

e.xemplo, que 54% do território da IUvfSP se encontra dentro de áreas de proteção aos mananciais, 

ou seja, est.~o sujeitas a restrições legais de ocupação e de adensamento popuL1cional. Essas 

restrições têm gerado uma série de conflitos recentemente. As áreas de mananciais acabam se 

tomando atrativas para os grupos sociais excluídos pelo desmantelamento industrial na região e 

pelas crises sucessivas que ca.racterizam a economia brasileira, fatos que geram um número muito 

grande de desempregados em busca de locais onde consigam instalar suas famílias. 

Por outro lado, q11ando alitrgem grande volume de á!l'a, os rios do Estado de São Pm1lo a/rat;essam á~aJ 

com densidade pop111acional m11ilo bai'l(a, com po11ros centros 11r&anos de tamanho médio. São as áreas próximas à 

foz do rio Tietê e às barrancas do rio Paraná, no Oeste Paulista. Essas áreas podem ser 

beneficiadas por sua proximidade em relação à hidrovia Tietê-Paraná, que está prevista para atingir 

uma e.\."tensào de 2400 km, indo de Anhurnas (próximo à RMSP) até a usina hidrelétrica de Itaipu 
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e cheg;mdo, no trecho norte do Rio Paraná, até a usina de São Simão. Essa hidrovia constitui-se 

como um dos principais investimentos governamentais no sentido de criar novos eixos de 

desenvolvimento, que se caracterizam pela facilidade e custo relativamente bai:xo de escoamento da 

produção agrícola e industrial. 

Esse uso não consunti,·o dos recursos hídricos propiciado pela construção da hidrovia 

também tem aumentado outras possibilidades de uso que não implicam em perdas de água. O 

turismo fluvial tem sido apontado como uma alternativa viável, tendo em vista o potencial das 

paisagens das margens da hidrovia, além da pesca. Esci prevista a instalação de dezoito pólos 

regionais de turismo em áreas já identificadas da hidrovia, que segundo cálculos da CESP pode vir 

a ser visitada por até 1 ,5 milhão de pessoas por ano 19
• 

O que é interessante salientar é que a nova dimensão que veio com a hidrovia resultou de 

uma outra utilização não consuntiva da água: a construção de barragens para obtenção de energia 

elétrica. Ou seja, o uso múltiplo da água foi possível, pelo menos nesse caso. 

Entretanto, não se pode perder de '-ist1 que em periodos de seca prolong;tda ou de 

pluviosidade abai.'Xo da média, como tem oconido nos últimos três anos, a necessidade de água 

para geração de energia pode entrar em conflito com a demanda por água para viabilizar o 

transporte hidrm-i.1rio. O rebai.'Xamento sazonal dos níveis dos reservatórios e a diminuição da 

vazão dos rios coincide com o periodo de transporte da safra de grãos, especialmente da soja. J\ 

situação tende a se agravar à medida em que aumenta a demanda por energia elétrica no país, tendo 

em vista que a matriz energética é fundada majoritariamente na energia hidroelétrica. 

Água como necessidade básica e a questão das perdas 

Em um te:-.:to em que defende a concepção da água como um dos direitos humanos e que 

deve, portanto, contar com a ação do Estado para que seja acessível a todos, G leick (1999) sintetiza 

a discussão sobre qual seria o volume médio de água para atender às necessidades básicas das 

pessoas. Essa discussão sobre o que vem a ser "necessidade básica" é bastante comple..'Xa e já 

tivemos oportunidade de aprofundá-la em outro trabalho (Carmo, 1993). Existem elementos 

culturais, ambientais e econômicos que dificultam o estabelecimento de padrões a partir dos quais 

se poderia dizer que estariam atendidas as necessidades básicas. O mesmo acontece em relação à 

água, uma vez que as diferenças citadas podem fazer com que as necessidades se configurem de 

maneira diferenciada para cada grupo social e nas diferentes regiões do planeta. Mesmo assim, 

19 http:/ /www.cesp.eom.br/sitcCcsp/hidro/html/hidrovia.html 

60 



Gleick apresenta o que sena o volume básico de água necessário para o atendimento das 

necessidades domésticas, o que ele chama de "ovcrall basic water requirement". A tabela a seguir 

mostra quais seriam esses Yolumes dentro da composição da demanda domiciliar. 

Tabela 2.8. Exigência básica de água para atendimento das necessidades domésticas humanas 

Cso Volume recomendado (litros/pessoa/dia) 
Agua para beber (a) 5 
Serviços sanitários 20 
Banho 15 
Preparo das refeições (b) 10 

Fonte: Gleick (1999). 
Obs.: (a) Corresponde ao mínimo para manter a vida em condições climáticas moderadas c níveis 
médios de atividade física. (b) Exclui a água necessária para a obtenção dos alimentos. Um a estimativa 
aproximada da água usada para obtenção dos alimentos capazes de satisfazer as necessidades 
alimentares de um individuo é 2.700 litros/pessoa/dia. 

Ou seja, 50 litros de água por pessoa por dia seriam suficientes para atender às necessidades 

domésticas básicas. De acordo com Gleick, usando dados das projeções populacionais da ONL, 

para o ano 2000, cerca de 2, 15 bilhões de pessoas vivem nos 62 países que reportun uma média de 

uso doméstico inferior a 50 litros de água por pessoa por dia. Ko outro e.\.tremo aparecem os 

países desenYoh;dos, com médias de consumo bastante elevadas, como é o caso dos EUA, com 

cerca de 635 litros por pessoa por dia20
; Canadá e Austrália têm um consumo próximo a 500 

litros/pessoa/dia, a Itália próximo a 400, cerca de 350 no Japão e pouco mais de 300 

litros/pessoa/dia na Inglaterra (The Economist, 1998:27). Segundo informações do Ministério do 

Meio Ambiente, no Brasil o consumo médio de água é da ordem de 130 litros/dia/habitante 

(Banco Nordeste, 1999). Esse consumo deve ser acrescido das perdas que ocorrem na maioria das 

redes de distribuição de água do país. O índice médio de perda de água no país gira em tomo de 

45%, computando-se a capacidade operacional das empresas de saneamento das principais capitais 

brasileiras. O aceitável, em termos internacionais, é uma perda no sistema de distribuição de menos 

de 20% da água captada. Em cidades européias com tradição de investimento em manutenção do 

sistema de abastecimento, a perda chega a 8%. 

As perdas de água são muito significativas também no Estado de São Paulo. A tabela a 

seguir sintetiza a situação do Estado por unidades de gerenciamento, revelando índices altíssimos 

de perda. O que acabou se perdendo no meio do caminho é o resultado da diferença ~ntre o 

:o Segundo o U.S. Department of Agriculrurc, Natural Resourccs Conservation Scrvice 
(http:/ /pelican.gmpo.gov /edrcsource/water_S.html) 
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volume de água que é retirado do curso d'água e o que é efetivamente aferido pelo medidor 

(hidrômetro) do consumidor final. Em termos de perdas verifica-se que o Estado de São Paulo 

encontra-se no mesmo patamar das perdas verificadas para o conjunto do país, cerca de 45%, 

sendo que chama atenção o aumento dessas perdas ocorrida entre 1992 e 1995. 

Em 1992 a UGRHJ que registrou a maior perda foi Turvo/Grande, com 68% de perda, 

seguida pela UGRHJ Piracicaba/Capivari/Jundiaí, com 64% de perda. Tietê/Batalha e Aguapeí 

também perderam mais da metade da água que foi captada nos mananciais. Apenas a UGHI 

Mantiqueira apresentou no ano de 1992 perdas dentro do aceitável, da ordem de 18,7%, o que se 

explica por essa região ser composta por municípios de pequeno porte. 

Em 1995 observa-se um aumento dessas perdas. A UGRHI Pardo apresentou a maior 

perda, da ordem de 86% da água captada, muito superior aos 48% verificados na data anterior. A 

segunda maior perda observada em 1995 foi da UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí, com 70% da 

águ<I perdida, índice maior do que o verificado em 1992. As UGRHis Pontal do Paranapanema, 

Bai."Xo Tietê e Sorocaba/Médio Tietê apresentaram perda de mais da metade da água captada. As 

L'GRHis .Mantiqueira (21%), apesar de ter aumentado as perdas, e São José dos Dourados (17%) 

se mantiveram próximas aos níveis aceitáveis. Das 22 regiões, apenas 6 apresentaram uma 

tendência de diminuição das perdas, sendo que as demais apontaram no sentido de aumento do 

desperdício. 

Em termos de volume de captação de água, constata-se que houve, de 1992 para 1995, um 

aumento em 18 das 22 UGRHis. Descontando as perdas e considerando a água medida per capita 

como sendo água consumida, percebe-se que o Estado de São Paulo tem uma média de consumo 

superior à média nacional, destacando-se a UGRHI Baixo Pardo/Grande, com aproximadamente 

o dobro da média do consumo brasileiro na última data considerada. As UGRHis Baixada Santista 

e Litoral Norte aparecem em seguida com consumo médio superior a 200 litros de água por 

pessoa por dia. Dez das UGRHis apresentam um consumo inferior à média nacional, destacando­

se a UGRHI Pardo com o menor consumo, cerca de 53 litros por pessoa por dia, ou seja, um 

consumo muito próximo ao mínimo necessário para o atendimento das necessidades básicas. Essa 

bai..xa disponibilidade para o consumidor final, entretanto, se deve às perdas no sistema, que foram 

absurdamente elevadas (86%), tendo em vista que essa região foi responsável por um dos maiores 

volumes de captação de água no Estado em 1995. Ou seja, a população poderia ter uma situação 

bem mais confortável se não fossem as perdas. 
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Tabela 2.9. Quantidade de água captada per capita (li tros/mês), água medida per capita (litros/mês) c índice de 
perda de água (%), UGRHis do Estado de São Paulo, 1992 c 1995 

Agua captada per Agua meclida per c apita Indicc de perda 
capita (litros/mês) (litros/ clia) de água(%) 
1992 1995 1992 1995 1992 1995 

Estado de São Paulo 260,6 288,8 153,5 157,8 41,09 45,35 

Mantiqueira 191,0 210,9 155,2 165,8 18,77 21.36 

Paraíba do Sul 230,7 272,2 125,8 147,2 45,45 45,94 

Litoral Norte 357,3 357,8 257,7 210,8 27,89 41,07 

Pardo 344,5 384,1 176,1 53,0 48,88 86,2 

Piracicaba/Capivari/Juncliaí 294,1 256,4 105,9 74,4 64,01 70,98 

Alto Tietê 253,5 310,3 168,9 194,0 33,37 37,48 

Baixada Santista 403,6 435,8 245,9 221,7 39,07 49,13 

Sapucaí/Grande 258,2 260,5 156,6 163,2 39,38 37,34 

Mogi-Guaçu 271,3 233,0 164,5 118,4 39,38 49,17 

Sorocaba/ Méclio Tietê 289,8 158,4 155,0 76,2 46,51 51,89 

Ribeira de Iguape/utoral Sul 138,3 163,2 97,1 100,4 29,78 38,49 

Bai.xo Pardo/Grande 302,0 396,4 185,6 260,1 38.53 34,38 

Tietê/Jacaré 285,8 322,7 197,0 181,6 31,07 43,72 

Alto Paranapanema 123,1 187,1 89,2 99,7 27,51 46,72 

Turro/Grande 210,6 241,1 66,7 132,4 68,3 45,06 

Tietê/Batalha 187,7 240,4 81,0 146,2 56,86 39,18 

Médio Paranapanema 214,6 179,4 120,2 109,5 44 38,92 

São José dos Dourados 146,1 208,2 102,0 172,7 30,18 17,08 

Bai.xo Tietê 257,2 308,3 137,7 145,2 46,46 52,91 

Aguapcí 205,5 213,5 99,5 122,3 51,59 42,73 

Pei.xe 221,0 228,3 129,9 116,0 41 ,23 49,19 

Pontal do Paranapanema 194,2 268,5 119,9 125,0 38,29 53,45 
~ .. 

Fonte: Adaptado de Fundaçao Scade/Pcsqu1sa Munlopal Uruficada - PMU. 
O ínclice de perda de água é obtido subtraindo-se o volume medido do volume captado. Divide-se este 
resultado pelo volume captado e multiplica-se por cem. 

Além das perdas que ocorrem nos sistemas de adução entre as estações de capt't~ção, de 

tratamento e o consumidor final, existem as perdas que ocorrem dentro dos prédios residenciais, 

que também são basCIDte consideráveis. 

Prado (2000) mostra dados interessantes sobre vazamentos em torneiras: wn vazamento 

com gotejamento lento (até 40 gotas por minuto) implica em wna perda cliária da ordem de 6 a 10 

litros por dia; se o gotejamento for méclio (entre 40 a 80 gotas por minuto) a perda fica entre 10 e 

20 litros diários; se o gotejamento for muito rápido, a perda será de mais de 32 litros por clia; se o 

vazamento for wn filete com 2 milímetros de diâmetro, a perda será de 114 litros por dia; se for de 
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4 milímetros, a perda será de mais de 333 litros por dia. Ou seja, dependendo do vazamento, o 

desperdício pode chegar facilmente ao volume diário necessário para satisfazer as necessidades de 

água de uma pessoa. 

Nos EUA existem muitos exemplos de ações públicas diretas no sentido de racionalizar o 

consumo de água. Segundo Vickers (1993), a conservação dos recursos hídricos ganha cada vez 

mais relevância em cidades da região conhecida como "Sunbelt": Los Angeles, Miami e Phoeni..x. A 

demanda elevada associada à escassez de água, uma vez que muitas cidades dessa região esriio 

localizadas em áreas desérticas, justificam a preocupação. A autora apresenta os resultados 

esperados da "Energy Policy Act" (1992), uma legislação sobre energia que adotou perspectiva 

abrangente. Esta lei destacou, por exemplo, a importância significativa do processo de tratamento 

e adução da água no consumo de energia. Diminuir as perdas de água implica em diminuição da 

demanda energética e, para tanto, foram estabelecidos padrões para uniformização dos 

equipamentos hidráulicos (bacias sanitárias, chuveiros, torneiras etc.) fubricados a partir de 1994, 

com o objetivo de reduzir drasticamente o consumo. A autora aftrma que: ''I11staUing thesefl.-\.1/IIIJS in 

US households is e>..pected to d1up aterage 11't11er use jivlll 121 to 55 galion per person per~ f!J' 2026" (p. 56) 

Ou seja, as melhorias técnicas nos equipamentos hidráulicos podem reduzir pela metade o 

consumo de água nos EUA. Vale salientar que mesmo com essa redução projetada o consumo 

médio de água ainda vai ser considerável: cerca de 208litros/pessoa/dia. 

Oliveira (1999) propõe uma metodologia para implantação de uso racional de água em 

edificios e salienta a importância das perdas em relação ao consumo. A autora fez uma compilação 

da bibliografia internacional dos estudos sobre perdas de água nos sistemas hidráulicos internos 

(prediais). Ela destaca levantamentos realizados nos EUA e Canadá, os quais revelam que as bacias 

sanitárias são responsáveis por 90% dos vazamentos. Estudos como este não são ainda comuns no 

Brasil, mas a escassez relativa de água nas regiões densamente urbanizadas pode sen~r como 

incentivo para que venham a ser realizados. 

Sintetizando, existe uma margem de manobra significativa para diminuir o consumo de água 

através da diminuição das perdas. Há espaço para melhorias técnicas e para investimentos em 

manutenção que podem redundar em um uso mais eficiente e em menor demanda por água. 
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Escassez e expansão de demanda 

O que constatamos da análise do conjunto das informações demográficas e hídricas 

apresentadas até aqui é que e.:>dste uma tendêna'a de concentração populaa'onal em ánas onde a disp01tibilidade 

de água 11ão é st!fia'ellle para atender àr demandas. 

A UGRHI do Alto Tietê (RlvfSP) atende sua demanda crescente captando água da UGRJ-n 

Piracicaba/Capivari/Jundiai. No entanto, esta passa por um processo de e.xpansão demográfica c 

econômica que também amplia as suas necessidades hídricas. Além do aumento da demanda não 

ser compatível com o volume disponível de recursos, existe um agravante bastante sério que é a 

qualidade de muitos dos mananciais. O tipo de ocupação do solo, associado à expansão de um 

processo industrial que se desenvolveu sem preocupação com as questões ambientais, acabou 

comprometendo cursos d'água e reservatórios que poderiam ser usados para atender a essa 

demanda crescente. 

Além disso, a quest"ÃO das perdas significativas de água, associada ao uso não-racional, 

configura uma situação que, dependendo da sazonalidade, já atinge situações-limite. Ou seja, é 
comum nos periodos de seca o racionamento de água através de rodízio no abastecimento, 

impactando negativamente a qualidade de vida das populações que residem nessas regiões. 

Essa situação, na qual a água tem se mostrado um fator limitante para a expansão urbana c 

para a e:-.:pansão das atividades industriais, vai ser abordada no capítulo seguinte, quando 

aprofundarmos a discussão enfocando mais especificamente três regiões do Estado de São Paulo. 
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111- ESTUDOS DE CASO 

3.1. Caracterização geral das áreas de estudo 

Conforme já salientamos anteriormente, existem diferenças importantes em termos de 

distribuição espacial dos recursos hídricos. O estudo de regiões com características específicas em 

termos de disponibilidade e de tipos de uso da água pennite avaliar quais os fatores são mais 

relevantes para a configuração de situações-limite. 

Analisamos três regiões nas quais a relação entre a dinâmica demográfica e recursos hídricos 

são distintas, embora estas regiões possuam condições de pluviosidade semelhantes. Já 

apresentamos alguns dos principais aspectos da relação entre distribuição espacial da população e 

recursos hídricos no nível estadual. Neste capítulo a abordagem vai ser no nível intra-regional, 

enfocando as características dos municípios que forrriam cada uma das três Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGR.Hls): Pontal do Paranapanema, Piracicaba/Capivari/ 

Jundiaí e Alto Tietê. Nesta última região citada o nível de análise espacial foi ainda mais detalhado: 

setores censitários na bacia da Represa Billings. 

Em linhas gerais, podemos caracterizar essas regiões da seguinte maneira: 

~ Alto Tietê: elevada densidade populacional, região que concentra grande parte da atividade 
industrial do país, muito embora esteja perdendo terreno para regiões do interior do 
estado, principalmente para regiões do Piracicaba/Capivari/Jundiai (principalmente 
município de Campinas e entorno) e Paratba do Sul (principalmente São José dos 
Campos). O consumo de água nessa região está intimamente ligado ao processo de 
urbanização (uso residencial fundamentalmente). Com a diminuição do número de 
fábricas nesta área, a participação populacional no consumo é que vai ser a principal 
questão do futuro próximo. O aumento da demanda de água tem exigido a importação de 
água de outras regiões. 

~ Piracicaba/Capivari/Jundiai: apresenta crescimento populacional ainda significativo. As 
atividades industriais tendem a ganhar peso, ao mesmo tempo em que a demanda por 
água para irrigação também é importante, tendo em vista que esta região é uma das 
principais produtoras agrícolas do estado. A exportação de água para abastecimento da 
Região Metropolitana de São Paulo, através do Sistema Cantareira (da ordem de 31m3/s, 
considerando que a média de consumo de toda bacia do Rio Piracicaba é de 24m3/s), 
pode vir a fazer falta em um futuro não muito distante. Urna possibilidade para atender à 
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demanda crescente de água na UGRID Piracicaba/Capivari/Juncliai seria importar água de 
bacias hidrogcificas vizinhas. Entretanto, a alternativa de importação de água da UGRHI 
Mogi-Guaçu se revela uma opção clificil em virtude da expansão da demanda nesta região, 
para abastecer a indústria e a agricultura. Enfim, o cenário de conflito pelo uso da água está 
desenhado nesse arco que vai da UGRJ-ll Baixada Santista, passando pelas UGRHis Alto 
Tietê, Piracicaba/Capivari/Juncliai, Mogi-Guaçu, Pardo e Baixo Pardo/Grande . 

./ Pontal do Paranapanema: é uma das regiões de maior potencial de expansão do estado. 
Tanto em função da disponibilidade hídrica, quanto pelas possibilidades de investimentos 
que estão sendo viabilizados pela construção da hidrovia Tietê~Parani É tuna região ·de 
ocupação esparsa, em que predomina a agropecuária e onde as atividades de irrigação são 
responsáveis pela maior demanda de água. Entretanto, serão necessários investimentos 
para melhorar a eficiência dos sistemas de irrigação. 

Os dados sobre a UGRHI Alto Tietê foram considerados primeiramente no nível 

municipal, passando em seguida a wna análise mais específica da situação da bacia Billings. Nesta 

bacia os dados foram cliscutidos no nível de setor censitário, que é o menor nível de desagregação 

das informações censitárias. O objetivo foi elaborar uma análise mais detalhada de uma área em 

que se vislumbra uma situação-limite. 

Quando focalizamos as outras duas UGRHis a unidade espacial de desagregação dos dados 

foi o município. Ou seja, não levamos em consideração as cliferenças e..xistentes dentro de cada 

município, mas sim a informação da méclia municipal. Em outro te..-.::to já tivemos a oportunidade 

de analisar as cliferenças e..xistentes dentro do município de Campinas, que é o maior da UGRHI 

Piracicaba/Capivari/Juncliaí (Hogan, Cunha e Carmo, 1999). 

Estas três regiões podem ser vistas como representantes típicas das três situações que 

ocorrem no estado de São Paulo: uma situação próxima ao limite, uma situação que tende ao limite 

e uma situação em que ainda existe uma importante disponibilidade de recursos hídricos. 

Para abordar as três regiões e..xiste um grande número de informações a serem consideradas. 

Por um lado, são informações como densidade demogci.fica, informações sobre conclições de vida 

(caracterização dos domicílios, níveis de renda) e nível de renda dentre outras que influenciam 

diretamente a maneira através da qual a água é utilizada. Por outro lado, informações sobre 

disponibilidade e tipos de uso dos recursos hídricos. A partir dessas informações avaliamos as 

relações entre os fenômenos demográficos e os ambientais em um conte}.1:0 regional. Procuramos 

avançar no sentido sugerido por Falkenmark (1994), cliscutido anteriormente, de buscar apreender 

os impactos da situação dos recursos hídricos sobre a dinâmica demogcifica. 

68 



Apresentamos a seguir o caso da UGRHI Alto Tietê, salientando a região da bacia Billings. 

3.1.a. Unidade de Gerenciamento dos Recursos Hídricos Alto Tietê 

A Unidade de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Alto Tietê é formada por 34 

municípios e, conforme já apontamos no Capítulo II, corresponde aproximadamente à Região 

Metropolitana de São Paulo21
• O objetivo deste item é analisar a relação entre a dinâmica desse 

aglomerado populacional e a disponibilidade, a demanda e os tipos de uso dos recursos hídricos. 

Primeiramente é importante salientar que esta UGRHI se localiza nas cabeceiras do rio 

Tietê, o que faz com que o volume de água disponível para atender à demanda da metrópole seja 

relativamente reduzido. Outro ponto fundamental é a forma através da qual se deu o processo de 

ocupação do solo na capital paulista e nos municípios do seu entorno. O crescimento explosivo da 

mancha urbana é caracterizado por processos de especulação imobiliária, pela segregação dos 

grupos em piores condições econômicas, pela ocupação de áreas que deveriam ser preservadas e 

pela construção de moradias em áreas impróprias (encostas íngremes e fundos de vales). Como 

resultado, a rica RMSP abriga grupos populacionais que vivem em condições completamente 

inadequadas, colocando em risco suas vidas e abalando elementos básicos da sustentabilidade do 

conjunto maior da população metropolitana - como é o caso da água. É esse conjunto amplo de 

questões, assim como suas inter-relações, que abordamos neste estudo de caso. 

Foram contemplados dois níveis de análise espacial: municípios (por vezes agregados como 

RMSP ou UGRHI Alto Tietê) e setores censitários. A análise desagregada permitiu apreender 

características das condições de vida dos moradores das áreas mais próximas ao reservatório, além 

de uma série de aspectos que são importantes na configuração de uma situação-limite, na qual a 

margem de manobra das políticas (urbanas, sociais, ambientais e de recursos hídricos) é reduzida. 

Apresentamos as informações no nível municipal e destacamos os seis municípios que 

fazem parte da bacia Billings: Diadema, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São 

Bernardo do Campo e São Paulo. A finalidade é apontar especificidades dessa sub-região 

21 Os muniópios que compõem a UGRHI do Alto Tietê são: Arujá, Barueri, Biritiba Mirim, Caieiras, Cajamar, 
Carapicwõa, Cotia, Diadema, Embu, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da 
Rocha, Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itapevi, ltaquaquecetuba, Jandira, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, 
Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópolis, Santana de Paroruõa, 
Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Paulo, Suzano e Taboão da Serra. Além desses 
muniópios, a Região Metropolitana de São Paulo inclui: Guararema, Juqu.itiba, Santa Isabel, São Lourenço da 
Serra e Vargem Grande Paulista. 
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metropolitana e subsidiar a análise das informações por setores censitários. As figuras a segutr 

localizam a região estudada. 

Figura 3.1a.1. Municípios que fazem parte da Região Metropolüana de São Paulo, destacando os que não 
pertencem a UGRHI Alto Tietê 
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Figura 3.l a.2. Municípios que fazem parte da bacia do reservatório Billings 
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Iniciamos com a reconstituição de alguns aspectos históricos do processo de ocupação do 

solo na região. Tal processo, resultante dos desdobramentos da expansão econômica, conduzidos 

por grupos com interesses específicos, teve inicio no município de São Paulo e produziu a 

configuração da Metrópole como nós a conhecemos hoje. Por isso, nosso ponto de partida é uma 

descrição da evolução histórica do município de São Paulo. 

Aspectos históricos da ocupação regional: como o Municipio de São Paulo se 
constituiu em sede da Metrópole 

O município de São Paulo merece considerações a parte, principalmente por seu papel 

como receptor de vastos contingentes populacionais. A cidade colonial acanhada do início do 

século XIX, em pouco mais de um século passou à condição de mais importante centro 

econômico do país. Os últimos 150 anos da história do município de São Paulo podem ser 

divididos em 4 fases distintas, com implicações importantes para a configuração atual em termos 

de volume populacional e da distribuição espacial da população22
• 

O primeiro momento corresponde ao final do séc. XIX, marcado pelo final da escravatura. 

Ao longo do século XIX a terra, gradualmente, substituiu o escravo na composição da riqueza, 

sendo que os escravos representavam até então a maior fonte de investimentos e riqueza. A terra 

não tinha importância econômica sem os escravos, que independentemente da terra, eram valiosos, 

utilizados como objeto de penhores e hipoteca. 

O ano de 1850 é marcado pelo final do tráfico de escravos e pela Lei das Terras23
• O 

interessante é que essas duas leis foram oficializadas no espaço de tempo de uma semana. Lei de 

Terras estabelecia que as terras devolutas poderiam ser adquiridas apenas mediante compra e 

venda o que, segundo Maricato (1996), afastava a possibilidade de que trabalhadores sem recursos 

pudessem vir a se tomar proprietários de terras. Com isso, garantia-se a sujeição do trabalhador 

"livre" aos postos de trabalho que antes eram ocupados pelos escravos. 

Após a Abolição, a terra passa a ser vista como o melhor investimento, mais seguro do que 

as alternativas de aplicação de capital oferecidas pelo sistema bancário da época, que era bastante 

frágil. Segundo Rolnik (1997), a conseqüência dessa mudança nas regras do jogo de acesso à terra é 

fundamental para entender o que foi o processo de construção da cidade e da legalidade urbana a 

22 Essa periodização baseou-se principalmente nos trabalhos de Rolnik (1997) e Marica to (1996). 
2l Conforme vamos discutir mais adiante, a Lei de Terras também é importante para entender a situação atual 
do Pontal do Paranapanema. 
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partir daí. A separação entre propriedade e efetiva ocupação ocasionou uma transformação radical 

na cidade, com o surgimento das ruas e lotes constituídos previamente ao ato de construir. 

Do nosso ponto de vista, a decorrência mais significativa desse período foi a constituição de 

uma convicção social, segundo a qual investir em imóveis é a única forma verdadeiramente segura 

de investimento, capaz de resistir às oscilações econômicas. Disso resulta uma situação que Rolnik 

(1997) sintetiza muito bem: 

"( ... ) todas as definições da legislação urbanística que interferem diretamente no potencial de 
valorização dos terrenos urbanos acabam por ter uma importância que vai além das simples limitações 
de ordem técnica ou estética, interferindo em uma reserva de valor historicamente estratégica." (p. 25) 

Após a Lei Áurea os libertos ocuparam áreas específicas da cidade. Esse foi um primeiro 

momento da segregação espacial de grupos populacionais específicos dentro do espaço urbano 

paulistano. 

Com o final da escravidão e a necessidade de braços para sustentar a expansão da lavoura de 

café, houve um incentivo governamental para importação de mão-de-obra européia para trabalhar 

nos cafezais. O preconceito contra os negros (tidos como preguiçosos, incompetentes, a 

necessidade de "branqueamento" da população), o ressentimento por toda uma história de 

escravidão (o trabalho só poderia ser obtido pelo uso da força), foram motivos que justificaram a 

imigração. Os europeus, brancos, civilizados, disciplinados e trabalhadores iriam impulsionar o 

desenvolvimento do país. Chegaram em grande volume e se dirigiram principalmente para as 

lavouras paulistas e para a capital. Entre 1890 e 1899 cerca de 120 mil imigrantes chegaram ao 

Brasil a cada ano. Suzigan (2000) resume de maneira bastante didática a situação econômica 

daquele momento no país, salientando a imporcincia da cultura do café: 

"A expansão das exportações, especialmente de café, estimulou a diversificação das atividades 
econômicas internas e a modernização da economia. Primeiramente, os efeitos multiplicadores das 
exportações sobre a renda interna aumentaram o tamanho do mercado interno e a demanda por bens 
de consumo, insumos e implementos agócolas, máquinas c equipamentos, material de transporte, etc., 
os quais começaram a ser em parte produzidos internamente. Em segundo lugar, investimentos em 
infra-estrutura promoveram o desenvolvimento do sistema de transportes, especialmente a construção 
de estradas de ferro e o equipamento dos portos, propiciando, por sua vez, maior integração do 
mercado interno. Em terceiro lugar, ao aumentar a monetarização da economia, a expansão da 
economia de exportação promoveu o desenvolvimento de urna economia de mercado, estimulou o 
aparecimento de um sistema bancário e favoreceu também, é claro, uma concomitante e::>.:pansão do 
comércio exterior e do comércio interno. Sobretudo, o progresso da economia de u-portação 
provocou importantes mudanças sociais. Ao aumentar a procura por mão-de-obra, acelerou o 
processo de transição da economia escravista para uma economia baseada no trabalho assalariado, 
criando, assim, um mercado de trabalho crescentemente suprido por trabalhadores imigrantes e 
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contribuindo para a formação de uma economia de mercado. Ao estimular a acumulação de capital, 
propiciou o surgimento de uma classe empresarial." (p. 18). 

O segundo momento corresponde ao início do Século XX A imigração estrangeira ainda 

continuava, só que com fluxos menores e trazendo, além dos italianos e espanhóis do primeiro 

momento, principalmente japoneses e povos de outras nacionalidades. Entre 1900 e 1904 

entraram anualmente no país cerca de 50 mil imigrantes. 

Esse momento também corresponde ao primeiro surto industrial importante do país. 

Principalmente no período da Primeira Grande Guerra, quando a indústria se desenvolveu 

principalmente para a substituição de produtos que até então eram importados. É nesse período 

que ocorre o aumento da demanda por energia, inclusive com a e>.:pansão da iluminação pública, 

que iria justificar a construção do sistema Billings, para geração de energia na usina hidrelétrica de 

Henry Borden, em Cubat:ão. Segundo Macedo (1992) a demanda de energia elétrica nesse período 

crescia a uma taxa anual de mais de 15%. 

Datam também do início do século XX as primeiras incursões em termos de planejamento 

para evitar que as constantes enchentes do rio Tietê diminuíssem seus impactos negativos. O 

famoso engenheiro sanitarista Satumino de Brito apresentou em 1925 um plano para retificação do 

Tietê, que iria encurtar significativamente o percurso sinuoso do rio, aumentando assim a 

velocidade de vazão da água e diminuindo as possibilidades de enchentes24
• O plano inicial previa 

também a construção de duas lagoas de contenção para armazenamento de água em momentos 

críticos. Entretanto, o elevado valor imobiliário, já naquela época, das áreas que deveriam ficar 

disponíveis para as lagoas, inviabilizou a sua efetivação. As discussões técnicas recentes têm 

demonstrado, passados mais de setenta anos, que a proposta de Brito estava correta. A construção 

dos chamados "piscinões" está na ordem do dia dos governos municipal e estadual. 

Nesse segundo momento, o aumento explosiw> da demanda por habitação conjugado ao 

modelo excludente da ação governamental gerou o primeiro movimento de e>..-pansão horizontal 

da cidade25
• A dualidade começa a se manifestar desde esse momento, com a constituição, de um 

lado, de bairros privilegiados em termos de investimentos e melhorias, principalmente calçamento 

das vias e e>..1:ensão do serviço de transporte público (bondes); de outro lado, a mão-de-obra 

operária encontrando enormes dificuldades para conseguir locais para residência, espremendo-se 

em vilas e cortiços, muito embora os cortiços estivessem proibidos por lei. Ficam patentes duas 

z• Ver São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo, Comissão Especial de Estudos sobre Enchentes (1995). 
2S Dias (1989) faz uma análise interessante sobre os diversos tipos de construção existentes no final do século 
XIX e início do século XX. 

73 



características da e.xpansão da cidade de São Paulo: por um lado, o predomínio do mercado 

imobiliário na condução da e>.'Pansão da cidade, valorizando as áreas de seu interesse; por outro 

lado, a "cidade dual". A dualidade implica na existência da "cidade legal", formada pelas áreas 

valorizadas e regida por leis detalhadas, e na e.xistência da "cidade sem lei", que corresponde a 

maior parte da cidade, ocupada pelos segmentos mais pobres da população. 

O terceiro momento corresponde a meados do Século XX Marcado pelo final da imigração 

estrangeira, e pelo início do movimento migratório interno. A Segunda Guerra Mundial 

impulsionou wn novo surto de industrialização, que iria continuar e ganhar mais dinamismo com o 

chamado "desenvolvimentismo" da década de 1950. Uma característica da industrialização é que 

ela acabou se concentrando no município de São Paulo e arredores. O processo de concentração 

industrial em São Paulo é reswnida da seguinte forma por Cano (1998): 

"Durante a década de 20, a economia paulista acentuou a concentração e a modernização da 
indústria produtora de bens-salário. A partir daí, e mais precisamente após a 'crise de 1929 ', lançou a 
semente da futura indústria produtora de bens de produção, que se consolidaria durante a década de 
50. A amplitude de seu próprio mercado proporcionou-lhe atração e posterior concentração da 
indústria de bens de consumo durável e de capital. Quando isso se dá, a economia paulista já havia 
consolidado seu predominio na dinâmica de acumulação à escala nacional. É a partir desse momento 
que se consolidaria a integração do mercado nacional." (p. 36) 

Esse momento de e>.'Pansão industrial em São Paulo coincidiu com uma série de mudanças 

no campo, que fizeram com que o deslocamento para as cidades se constituísse como um fhn;:o 

migratório de proporções gigantescas, direcionados principalmente para o município de São Paulo 

e Grande ABC. Durante a década de 1960 continua a expansão econômica e populacional dessa 

região. A quarta fase do desenvolvimento do município de São Paulo começa nos anos 70. É este 

período dos últimos 30 anos que nos interessa mais diretamente. A breve reconstrução histórica 

que apresentamos serviu para mostrar aspectos da origem de algumas caracteristicas da 

organização da capital paulista e seu entorno. O poder do mercado imobiliário, a ação estatal 

privilegiando a área central e grupos sociais específicos, a segregação espacial e a dualidade ("cidade 

legal" x "cidade sem lei'') se e>.'Pandiram durante a década de 70. Este tipo de organização se 

tomou uma espécie de modelo e se repete exaustivamente nas cidades brasileiras. 

Expansão populacional da região nos últimos 30 anos 

A partir de 1970 começaram a ocorrer mudanças importantes. Por wn lado, foram 

instituídas medidas governamentais para descentralizar a economia da metrópole paulista. Por 
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outro lado, foi criada a legislação de proteção aos mananciais com o objetivo de proteger os 

reservatórios de água, primordiais para abastecimento da população residente na região. A 

dinâmica demográfica e suas implicações sobre os recursos hídricos passaram a ter relações cada 

vez mais próximas a partir desse período. 

Em termos de concentração populacional, conforme já tivemos oportunidade de comentar 

no Capítulo II, a RMSP abrigava cerca de 45% da população es~dual, em 1970. Essa concentração 

tem se mantido ao longo das últimas décadas, chegando próximo a 50%. 

Houve um aumento populacional muito significativo no período considerado, com a 

UGRHI Alto Tietê passando de 8,1 milhões de habitantes em 1970 para cerca de 17,7 milhões de 

pessoas em 2000, conforme pode ser observado nas ~elas que se seguem. 

O município mais populoso do país continua sendo São Paulo, que passou de 5,9 milhões 

para mais de 10,4 milhões de habitantes. Embora ainda abrigue mais da metade da população 

regional (quase 59%), vem perdendo peso relativo, senda que em 1970 a capital paulista abrigava 

quase que 2/3 da população da UGRHI Alto Tietê. Observa-se também um aumento impornnte 

do peso relativo de Guarulhos, que passou da terceira para a segunda posição nos anos oitenta. 

Guarulhos passou a ser também o segundo município mais populoso do estado, com mais de 1 

milhão de habitantes, ultrapassando Campinas (UGRJ-D Piracicaba/Capivari/ Jundial), que 

registrou uma população de 967 mil pessoas no ano 2000. Isso revela um vetor de e. .... .-pansão 

metropolitana em direção ao Leste. São Bernardo do Campo também ganhou peso e ultrapassou 

Osasco, que se manteve praticamente em um mesmo patamar, e Santo André, que perdeu peso 

relativo. Os municípios que fazem parte da bacia Billings apresentaram um aumento no peso 

relativo de sua população. A exceção ficou por con~ de Santo André, que passou de segundo para 

quarto lugar em volume populacional e foi superado por Guarulhos e Osasco. 

E m termos de situação de residência urbana ou rural ocorreram fenômenos interessantes. O 

mais evidente diz respeito ao crescimento da população rural no município de São Paulo. Apesar 

da diminuição da população rural verificada para o conjunto da UGRHI alto Tietê na década de 

80, a população rural do município de São Paulo cresceu continuamente desde 1970. Este 

município abrigava 20% da população rural do es~do e passou a mais de 86% no ano 2000. 

O aumento da população rural em São Paulo tem sido objeto de estudos que demonstram 

que, ao invés da propalada "vol~ ao campo", o que tem se verificado é uma expansão das áreas 

urbanas sobre regiões ainda classificadas como áreas rurais (Rodrigues, 1998 e 2000). 
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Tab I 31 P ul - tal d . . . d UGRHI Al T . I . ai ·onal e a .. op açao to os muructptos a to 1ete e partlctpaçao re ativa no tot regt 

Municípios 
1970 1980 1991 2000 

população % população % população % população 0Ío 

São Paulo 5924615 73,1 8475380 67,9 9639701 63,0 10406166 58,8 
Santo André 418826 5,2 552069 4,4 616702 4,0 648443 3,7 
Os asco 283073 3,5 473168 3,8 566458 3,7 650993 3,7 
Guarulhos 236811 2,9 529483 4,2 782266 5,1 1071299 6,1 
São Bernardo do Campo 201662 2,5 423677 3,4 563967 3,7 700405 4,0 
São Caetano do Sul 150130 1,9 163268 1,3 149859 1,0 140144 0,8 
Mogi das Cruzes 138751 1,7 196941 1,6 271927 1,8 329680 1,9 
Mau á 101700 1,3 204582 1,6 293497 1,9 363112 2,1 
Diadema 78914 1,0 227616 1,8 304700 2,0 356389 2,0 
Suzano 55460 0,7 100342 0,8 158145 1,0 228439 1,3 
Carapicw'ba 54873 0,7 184591 1,5 282271 1,8 343668 1,9 
Taboão da Serra 40945 0,5 96908 0,8 159374 1,0 197460 1,1 
Barueri 37808 0,5 74697 0,6 129458 0,8 208028 1,2 
Franco da Rocha 36303 0,4 50391 0,4 85132 0,6 107997 0,6 
Poá 32373 0,4 52478 0,4 76030 0,5 95724 0,5 
Co tia 30924 0,4 52605 0,4 106847 0,7 148082 0,8 
I taquaquecetuba 29114 0,4 72155 0,6 163149 1,1 272416 1,5 
Ribeirão Pires 29048 0,4 56171 0,4 84692 0,6 104336 0,6 
Itapevi 27569 0,3 52863 0,4 107201 0,7 162421 0,9 
I tapecerica da Serra 25314 0,3 60072 0,5 84819 0,6 129156 0,7 
Ferraz de Vasconcelos 25134 0,3 54582 0,4 95394 0,6 141939 0,8 
Mairiporã 19584 0,2 27380 0,2 39637 0,3 59708 0,3 
Embu 18148 0,2 95076 0,8 154797 1,0 206781 1,2 
Caie iras 15563 0,2 24980 0,2 38560 0,3 70849 0,4 
Jandira 12449 0,2 35736 0,3 62307 0,4 91721 0,5 
Francisco Morato 11231 0,1 28070 0,2 83217 0,5 133248 0,8 
Cajamar 10355 0,1 21795 0,2 33474 0,2 50244 0,3 
Embu-Guaçu 10280 0,1 20870 0,2 36090 0,2 56709 0,3 
Arujá 9571 0,1 17279 0,1 37242 0,2 59080 0,3 
Salesópolis 9557 0,1 10641 0,1 11299 0,1 14330 0,1 
Biritiba Mirim 9033 0,1 13316 0,1 17761 0,1 24567 0,1 
Rio Grande da Serra 8397 0,1 19%9 0,2 29749 0,2 36352 0,2 
Santana de Pamat'ba 5390 0,1 9880 0,1 37232 0,2 74722 0,4 
Pirapora do Bom Jesus 3709 0,0 4766 0,0 7882 0,1 12338 0,1 
Total UGRHI Alto Tietê 8102614 100,0 12483797 100,0 15310836 100,0 17696946 100,0 

- . Fontes: Fundaçao IBGE/Censos Demograficos de 1980 e 1991 e Resultados preliminares do 
Censo 2000. 
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Tabela 3 2 P ul • ald .. op1 açao rur . • . d UGRHI A1 T . I . ai . al os muruc1p10S a to 1ete e part1c1pação re anva no tot reg10n 

Municípios 
1970 1980 1991 2000 

população % população % população % população % 

São Paulo 51759 20,5 155074 40,8 233134 73,5 620526 86,4 
Mogi das Cruzes 30988 12,3 22808 6,0 26210 8,3 28129 3,9 
Suzano 21601 8,6 5841 1,5 6806 2,1 7247 1,0 
Franco da Rocha 16373 6,5 6711 1,8 6015 1,9 7756 1,1 
Guarulbos 15242 6,0 105361 27,7 9874 3,1 23019 3,2 
Mairiporã 14043 5,6 8576 2,3 5957 1,9 11982 1,7 
Embu 13800 5,5 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
São Bernardo do Campo 12353 4,9 40866 10,8 11339 3,6 12244 1,7 
Diadema 10401 4,1 o 0,0 o 0,0 o o,o 
Itapecerica da Serra 7597 3,0 3189 0,8 886 0,3 1373 0,2 
Itaquaquecetuba 7029 2,8 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
Caiciras 6839 2,7 2853 0,8 1276 0,4 2713 0,4 
Salesópolis 6280 2,5 5387 1,4 4600 1,5 5618 0,8 
Cajamar 6175 2,4 2403 0,6 1718 0,5 2668 0,4 
Biritiba Mirim 5792 2,3 5805 1,5 3062 1,0 3881 0,5 
Ribeirão Pires 4953 2,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
Embu-Guaçu 4937 2,0 1112 0,3 859 0,3 1078 0,2 
Santana de Pamruba 3167 1,3 6814 1,8 o 0,0 o 0,0 
Arujá 2445 1,0 1382 0,4 3256 1,0 2555 0,4 
Francisco Morato 2218 0,9 211 0,1 246 0,1 163 0,0 
Pirapora do Bom Jesus 1936 0,8 2282 0,6 o 0,0 7 0,0 
Santo André 1562 0,6 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
Barueri 1428 0,6 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
Co tia 1286 0,5 2929 0,8 o 0,0 o 0,0 
Rio Grande da Serra 1119 0,4 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
Poá 651 0,3 266 0,1 727 0,2 1132 0,2 
Ferraz de Vasconcelos 335 0,1 239 0,1 1186 0,4 1162 0,2 
Mau á 158 0,1 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
Carapicwba o 0,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
I tape vi o 0,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
Jandira o 0,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
Os asco o 0,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
São Caetano do Sul o 0,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
Taboão da Serra o 0,0 o 0,0 o 0,0 o 0,0 
Total UGRHI Alto Tietê 252467 100,0 380109 100,0 317151 100,0 718250 100,0 

-Fonte: Fundaçao IBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991 e Resultados preliminares do 
Censo 2000. 
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Tabela 3 3 P ul - b d .. op: laçao ur ana OS muntClPIOS a to tete e parttetpação re .ativa no tot regto . ' . d UGRHI AI T' . I . al · nal 

Municípios 
1970 1980 1991 2000 

população % população % população % população % 

São Paulo 5872856 74,6 8320306 68,7 9406567 62,7 9785640 57,7 
Santo André 417264 5,3 552069 4,6 616702 4,1 648443 3,8 
Os asco 283073 3,6 473168 3,9 566458 3,8 650993 3,8 
Guarulhos 221569 2,8 424122 3,5 772392 5,2 1048280 6,2 
São Bernardo do Campo 189309 2,4 382811 3,2 552628 3,7 688161 4,1 
São Caetano do Sul 150130 1,9 163268 1,3 149859 1,0 140144 0,8 
Mogi das Cruzes 107763 1,4 174133 1,4 245717 1,6 301551 1,8 
Mau á 101542 1,3 204582 1,7 293497 2,0 363112 2,1. 
Diadema 68513 0,9 227616 1,9 304700 2,0 356389 2,1 
Carapicwba 54873 0,7 184591 1,5 282271 1,9 343668 2,0 
Taboão da Serra 40945 0,5 96908 0,8 159374 1,1 197460 1,2 
Barueri 36380 0,5 74697 0,6 129458 0,9 208028 1,2 
Suzano 33859 0,4 94501 0,8 151339 1,0 221192 1,3 
Poá 31722 0,4 52212 0,4 75303 0,5 94592 0,6 
Co tia 29638 0,4 49676 0,4 106847 0,7 148082 0,9 
Itapevi 27569 0,4 52863 0,4 107201 0,7 162421 1,0 
Ferraz de Vasconcelos 24799 0,3 54343 0,4 94208 0,6 140777 0,8 
Ribeirão Pires 24095 0,3 56171 0,5 84692 0,6 104336 0,6 
Itaquaquecetuba 22085 0,3 72155 0,6 163149 1,1 272416 1,6 
Franco da Rocha 19930 0,3 43680 0,4 79117 0,5 100241 0,6 
I tapecerica da Serra 17717 0,2 56883 0,5 83933 0,6 127783 0,8 
Jandira 12449 0,2 35736 0,3 62307 0,4 91721 0,5 
Francisco Morato 9013 0,1 27859 0,2 82971 0,6 133085 0,8 
Caieiras 8724 0,1 22127 0,2 37284 0,2 68136 0,4 
Rio Grande da Serra 7278 0,1 19969 0,2 29749 0,2 36352 0,2 
Arujá 7126 0,1 15897 0,1 33986 0,2 56525 0,3 
Mairiporã 5541 0,1 18804 0,2 33680 0,2 47726 0,3 
Embu-Guaçu 5343 0,1 19758 0,2 35231 0,2 55631 0,3 
Embu 4348 0,1 95076 0,8 154797 1,0 206781 1,2 
Cajarnar 4180 0,1 19392 0,2 31756 0,2 47576 0,3 
Salesópolis 3277 0,0 5254 0,0 6699 0,0 8712 0,1 
Biritiba Mirim 3241 0,0 7511 0,1 14699 0,1 20686 0,1 
Santana de Parnatba 2223 0,0 3066 0,0 37232 0,2 74722 0,4 
Pirapora do Bom Jesus 1773 0,0 2484 0,0 7882 0,1 12331 0,1 
Total UGRHI Alto Tietê 7872426 100,0 12103688 100,0 14993685 100,0 ' 16963693 100,0 

Fonte: Fundação IBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991 e Resultados preliminares do 
Censo 2000. 
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A tabela anterior indica a predominância da população urbana sobre a população rural na 

região, o que pode ser observado mais claramente na tabela a seguir. 

Tab 1 3 4 G d b . ~ d e a .. rau e ur aruzaçao os muructptos a to I . ' . d UGRHI AI T'etê 

Municípios 1970 1980 1991 1996 2000 
Arujá 74,45 92,00 91,21 90,36 95,68 
Barueri 96,22 100,00 100,00 100,00 100,00 
Biritiba ?\1irim 35,88 56,40 82,76 81,44 84,20 
Caie iras 56,06 88,57 96,67 96,41 96,17 

Cajamar 40,37 88,97 94,84 95,99 94,69 
Carapicw'ba 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Co tia 95,84 94,43 100,00 100,00 100,00 
Diadema 86,82 100,00 100,00 100,00 100,00 
Embu 23,96 100,00 100,00 100,00 100,00 

Embu-Guaçu 51,97 94,67 97,59 97,92 98,10 

Ferraz de Vasconcelos 98,67 99,55 98,75 98,77 99,18 
Francisco Morato 80,25 99,24 99,70 99,68 99,88 
Franco da Rocha 54,90 86,68 92,95 94,42 92,82 
Guarulhos 93,56 80,10 98,73 98,04 97,85 
Itapecerica da Serra 69,99 94,69 97,82 98,99 98,94 
!tape vi 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

I taquaquecetuba 75,86 100,00 100,00 100,00 100,00 

Jandira 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Mairiporã 28,29 68,68 84,97 84,37 79,93 
Mau á 99,84 100,00 100,00 100,00 100,00 
Mogi das Cruzes 77,67 88,41 90,37 89,52 91,47 

Os asco 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Pirapora do Bom Jesus 47,80 52,12 100,00 99,94 99,94 
Poá 97,99 99,49 99,04 99,01 98,82 

Ribeirão Pires 82,95 100,00 100,00 100,00 100,00 
Rio Grande da Serra 86,67 100,00 100,00 100,00 100,00 

Salesópolis 34,29 49,38 59,23 59,90 60,80 

Santana de Pamru'ba 41,24 31,03 100,00 100,00 100,00 

Santo André 99,63 100,00 100,00 100,00 100,00 
São Bernardo do Campo 93,87 90,35 97,99 97,12 98,25 
São Caetano do Sul 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
São Paulo 99,13 98,16 97,58 95,44 94,04 
Suzano 61,05 94,17 95,71 96,21 96,83 
Taboão da Serra 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
UGRHI Alto Tietê 97,16 96,96 97,93 96,59 95,86 

' Fonte: Fundação IBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991 e Resultados preliminares do Censo 2000. 

79 



Dezesseis dos trinta e quatro municípios da UGRHI Alto Tietê apresentaram no ano 2000 

toda a população residindo em áreas urbanas. Dentre os municípios com população totalmente 

urbana estão quatro que fazem parte da bacia Billings, sendo que apenas São Bernardo do Campo 

e São Paulo possuem população em áreas classificadas como rurais. 

O município com menor grau de urbanização é Salesópolis, com cerca de 61% da 

população residindo em áreas urbanas. É seCWldado por Mairiporã, com cerca de 80% de 

população urbana. 

As ta.xas geométricas anuais de crescimento populacional nos periodos íntercensitários 

permitem observar a direção em que ocorre o maior crescimento populacional relativo entre 

municípios que compõem a região. Os cartogramas apresentados na seqüência permitem visualizar 

esse direcionamento. 

No periodo 1970/80 as taxas eram bastante elevadas, pois a região ainda recebia um 

contingente de migrantes bastante significativo (Cunha, 2000). A ta.xa média de crescimento da 

UGRHI Alto Tietê no periodo foi de 4,4% ao ano, acima da taxa verificada para o estado de São 

Paulo (3,5% ao ano) e muito acima da ta.xa do Brasil (2,5% ao ano). O crescimento populacional 

paulistano foi bastante significativo no periodo (3,6% ao ano). A população da capital passou de 

5,9 milhões para 8,4 milhões de pessoas. Entretanto, os municípios do seu entorno apresentam 

taxas muito mais acentuadas. O município de Embu registrou a ta.xa de 18% ao ano, com a 

população passando de 18 mil em 1970 para 95 mil em 1980, ou seja, mais do que quintuplicou. O 

crescimento de quase 13% ao ano de Carapicwba também foi espetacular, fazendo com que o 

município passasse de 54 mil para 154 mil habitantes. Diadema, que cresceu a 11% ao ano, 

transformou-se em uma cidade de porte médio, pulando de 78 mil para 227 mil habitantes. Os 

municípios de São Bernardo do Campo, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra dobraram seu 

contingente populacional. A menor taxa de crescimento ocorreu em São Caetano do Sul, que 

cresceu a menos de 1% ao ano no periodo. 

No periodo 1980/91 a ta.xa de crescimento da região caiu pela metade. Passou para cerca de 

1,9 % ao ano e igualou-se ao nível da ta.xa de crescimento nacional, ficando abaixo da média 

estadual (2, 1% ao ano). Porém, alguns municípios cresceram acentuadamente, como Santana de 

Parnatba, que apresentou as maiores taxas de crescimento da região (12,8% ao ano) e passou de 10 

mil habitantes para mais de 37 mil. Francisco Morato também teve um crescimento eÃ-pressivo 

(10,3% ao ano), passou de 28 mil para mais de 83 mil habitantes. 
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Tbl 35T d a e a .. axas e cresomento d . . . d UGRHI Al T . os muructptos a to 1ete 

população total população urbana população rural 
Municípios 

19701 1980 I 19911 19701 1980 I 19911 19701 1980 I 19911 
1980 1991 2000 1980 1991 2000 1980 1991 2000 

Arujá 6,09 7;23 5;26 8,35 7,15 5,82 -5,55 8,10 -2,66 
Barueri 7,05 5,13 5,41 7,46 5,13 5,41 -100,00 0,0 0,0 
Biritiba Mirim 3,96 2,65 3,67 8,77 6,29 3,87 0,02 -5,65 2,67 
Cai eiras 4,85 4,03 6,99 9,75 4,86 6,93 -8,37 -7,05 8,74 
Cajamar 7,73 3,98 4,62 16,59 4,59 4,59 -9,01 -3,00 5,01 
Carapicwba 12,90 3,94 2;21 12,90 3,94 2,21 0,00 0,0 0,0 
Co tia 5,46 6,65 3,69 5,30 7,21 3,69 8,58 -100,00 0,0 
Diadema 11,17 2,69 1,76 12,76 2,69 1,76 -100,00 0,0 0,0 
Embu 18,01 4,53 3,27 36,14 4,53 3,27 -100,00 0,0 0,0 
Embu-Guaçu 7,34 5,11 5,15 13,97 5,40 5,21 -13,85 -2,32 2,56 
Ferraz de Vasconcelos 8,06 5,21 4,51 8,16 5,13 4,56 -3,32 15,68 -0,23 
Francisco Morato 9,59 10,38 5,37 11,95 10,43 5,39 -20,96 1,40 -4,47 
Franco da Rocha 3,33 4,88 2,68 8,16 5,55 2,66 -8,53 -0,99 2,86 

Guarulhos 8,38 3,61 3,56 6,71 5,60 3,45 21,33 -19,36 9,86 
Itapecerica da Serra 9,03 3,19 4,78 12,37 3,60 4,78 -8,31 -10,99 4,99 

I tape vi 6,73 6,64 4,72 6,73 6,64 4,72 0,00 0,0 0,0 
I taquaquecetuba 9,50 7,70 5,86 12,57 7,70 5,86 -100,00 0,0 0,0 

Jandira 11,12 5,18 4,39 11 ,12 5,18 4,39 0,00 0,0 0,0 
Mairiporã 3,41 3,42 4,66 13,00 5,44 3,95 -4,81 -3;26 8,07 

Mau á 7;24 3,34 2,39 7;26 3,34 2,39 -100,00 0,0 0,0 
Mogi das Cruzes 3,56 2,98 2,16 4,92 3,18 2,30 -3,02 1,27 0,79 

Osasco 5;27 1,65 1,56 5;27 1,65 1,56 0,00 0,0 0,0 
Pirapora do Bom Jesus 2,54 4,68 5,10 3,43 11,07 5,10 1,66 -100,00 0,0 
Poá 4,95 3,43 2,59 5,11 3,39 2,57 -8,56 9,57 5,04 
Ribeirão Pires 6,82 3,80 2,34 8,83 3,80 2,34 -100,00 0,0 0,0 

Rio Grande da Serra 9,05 3,69 2,25 10,62 3,69 2,25 -100,00 0,0 0,0 

Salesópolis 1,08 0,55 2,68 4,83 2,23 2,96 -1,52 -1,43 2,25 
Santana de Pamruba 6,25 12,82 8,05 3;27 25,48 8,05 7,96 -100,00 0,0 

Santo André 2,80 1,01 0,56 2,84 1,01 0,56 -100,00 0,0 0,0 

São Bernardo do Campo 7,71 2,63 2,44 7,30 3,39 2,47 12,71 -11,00 0,86 
São Caetano do Sul 0,84 -0,78 -0,74 0,84 -0,78 -0,74 0,00 0,0 0,0 

São Paulo 3 ,65 1,18 0,85 3,54 1,12 0,44 11,60 3,78 11,49 

Suzano 6,11 4;22 4,17 10,81 4,37 4,31 -12;26 1,40 0,70 

Taboão da Serra 9,00 4,63 2,41 9,00 4,63 2,41 0,00 0,0 0,0 

UGRHI Alto Tietê 4,42 1,87 1,62 4,40 1,97 1,38 4,18 -1,63 9,51 
Fonte: Fundação IBGE. Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991 e Resultados preliminares do Censo 2000. 

Tabulações Especiais NepoiUnicamp. 
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Jacobi (1999), através da análise das informações censicirias de 1980 e 1991, reswne de 

maneira muito interessante o crescimento populacional da metrópole: 

"Nos anos 70, período marcado por um acentuado crescimento econômico, o custo da 
moradia era menor e existiam grandes obras públicas que absorviam a mão-de-obra migrante. Com o 
fim deste processo, a população da cidade migrou para as cidades dentro da Região Metropolitana. 
Destacam-se dois grandes movimentos migratórios qualitativamente distintos. Primeiramente o 
movimento migratório da população de baixa renda que habitava as regiões periféricas da cidade de 
São Paulo e que se dirigiu rumo às cidades dormitórios em busca de um custo de moradia mais baixo, 
conforme demonstrado pelo crescimento populacional na última década [refere-se aqui à década de 
80] nas cidades circunvizinhas, na sua maioria caracterizadas como cidades dormitório, e pela 
precariedade das condições de vida urbana [é o caso de Francisco Morato, Itaquaquecetuba, Ferraz de 
Vasconcelos e Cajamar]. Já o movimento migratório da população de alta renda deu-se a partir dos 
espaços nobres da capital na busca de melhor qualidade de vida, dirigindo-se a condomínios fechados 
[é o caso de Santana de Parnruba, Arujá, Barueri e Cotia]. O aumento da violência urbana também 
influi na opção por migrar da cidade de São Paulo." (p. 20). 

Estes movimentos populacionais continuaram praticamente as mesmas durante os anos 90, 

conforme indicam os resultados preliminares do Censo 2000. No período 1991/2000 a taxa de 

crescimento do conjunto regional manteve a tendência de declínio e chegou a 1,6% ao ano, mais 

wna vez mantendo-se no mesmo patamar das ta.'l:as de crescimento do país e um pouco abai.,o da 

taxa do estado de São Paulo, que foi de 1,8% ao ano. O município de Santana de Parnatba foi 

novamente o que mais cresceu (8% ao ano) e dobrou sua população ao passar de 37 mil para mais 

de 74 mil habitantes. Caieiras, com ta.~ de 7% ao ano, também quase teve sua população 

duplicada, passou de 38 mil para quase 71 mil habitantes. Estes dois municípios, juntamente com 

Barueri, que registrou uma ta"a de crescimento de 5,4% ao ano, fazem parte de uma região que 

tem aumentado sua população ao longo da rodovia Castelo Branco, aumento que possivelmente se 

deve à e:xpansão da implantação de condomínios fechados. Os municípios de ltaquaquecetuba e 

Arujá também apresentaram ta"as de crescimento elevadas no período, acima de 5% ao ano, e 

fazem parte de uma região que tem se expandido ao longo das rodovias Presidente Dutra e Ayrton 

Senna. 

Outro aspecto que chama atenção é que, pela segunda década consecutiva, o município de 

São Caetano do Sul apresenta perda de população. Tal fato está associado ao processo de 

reorganização e modernização da indústria, principalmente a automobilística. O pólo começou a 

perder força quando suas indústrias foram transferidas para outras regiões do país em função da 

chamada "guerra fiscal" ou devido à necessidade de construção de novas plantas com maior 
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automatização de processos produtivos. Essas transformações geraram um grande contingente de 

desempregados no município. 

Em síntese podemos dizer que há uma tendência de arrefecimento das tlxas de crescimento 

populacional na região nas três décadas consideradas. A diminuição das tlxas de crescimento foi 

mais acentuada na capital, enquanto os municípios menores apresentaram crescimento 

populacional fÃ"{Jressivo no período. Em termos de volume, entretanto, o crescimento 

populacional da UGRHI Alto Tietê foi marcante. Em 2000 foram contabilizados quase 17,7 

milhões de pessoas residindo na região. Supondo que as taxas de crescimento continuem 

declinando e cheguem a 1% na primeira década do século XXI, a região vai comportar cerca de 

19,5 milhões de pessoas em 2010, com um aumento anual da ordem de 177 mil pessoas. Nesse 

ritmo de crescimento, vai haver água para abastecer tal volume populacional? 

A cidade invade avança sobre os mananciais 

Quando observamos a dinâmica populacional interna aos municípios percebemos que 

existe, especialmente nos municípios de maior volume populacional, um processo de crescimento 

menos acelerado no centro urbano tradicional e um crescimento acentuado das periferias urbanas. 

Em alguns municípios, como São Paulo e São Caetano do Sul, verifica-se a diminuição do volume 

populacional nas áreas centrais. 

Estas características de e..""Pansão da mancha urbana metropolitana em direção à periferia 

têm implicações em termos de qualidade de vida da população. As longas cüstâncias a serem 

percorridas e a dificuldade para fÃ-tensão dos equipamentos urbanos básicos (saneamento, 

transporte etc.) são alguns resultados mais evidentes desse processo. Pode-se dizer que a dinâmica 

urbana da metrópole continua a mesma dos anos 70 descrita por Kowarick (1983): direcionada 

pela especulação imobiliária, a qual promove uma ocupação descontinuada do espaço com 

finalidade de valorização das áreas vazias entre bairros novos; inexistência de uma politica 

habitacional eficaz para as classes de bai.xa renda. Nos anos mais recentes observa-se uma 

tendência de intensificação da ocupação de áreas de interesse ambiental. É o caso, por exemplo, 

das encostas da Serra da Cantareira. Uma outra área ocupada irregularmente e que tem um impacto 

direto sobre os recursos hídricos é a área de proteção aos mananciais. Com o objetivo de orientar 

a ocupação das bacias hidrográficas dos mananciais de abastecimento da RMSP, foram 

promulgadas as Leis 898 (18/12/ 1975) e 1172 (17 /11/1976), que delimitaram áreas de proteção 
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aos mananciais, que corresponde a 54% do território metropolitano. A tabela a seguir apresenta o 

quanto da área total de cada município faz parte da Área de Proteção aos Mananciais. 

Tabela 3.6. Áreas (km2) dentro e fora dos limites da Área de Proteção aos Mananciais segundo a Lei de 
Proteção aos Mananciais, Municípios da RM de São Paulo 

Area de Proteção aos Mananciais 
Total 

Municípios Dentro Fora 
Area (km2) % Area (km2) % Area (km2) % 

Arujá 49,0 51,0 47,0 49,0 96,0 100,0 
Barueri - - 61,0 100,0 61,0 100,0 
Biritiba .Mirim 367,0 88,6 47,0 11,4 414,0 100,0 
Caieiras 21,0 20,2 83,0 79,8 104,0 100,0 
Cajamar - - 135,0 100,0 135,0 100,0 
Carapicw'ba - - 36,0 100,0 36,0 100,0 
Co tia 211,0 64,9 114,0 35,1 325,0 100,0 

Diadema 7,0 21,9 25,0 78,1 32,0 100,0 

Embu 40,0 58,8 28,0 41,2 68,0 100,0 

Embu-Guaçu 171,0 100,0 - - 171,0 100,0 
Ferraz de Vasconcelos 10,0 40,0 15,0 60,0 25,0 100,0 
Francisco lv1orato - - 45,0 100,0 45,0 100,0 
Franco da Rocha 7,0 4,9 136,0 95,1 143,0 100,0 
Guararema - - 262,0 100,0 262,0 100,0 

Guarulhos 99,0 29,6 235,0 70,4 334,0 100,0 

Itapecerica da Serra 136,0 100,0 - - 136,0 100,0 

Itapevi 0,4 0,5 78,6 99,5 79,0 100,0 

I taquaquecetuba - - 83,0 100,0 83,0 100,0 

.Jandira - - 22,0 100,0 22,0 100,0 

Juquitiba 550,0 100,0 - - 550,0 100,0 

Mairiporã 246,0 80,1 61,0 19,9 307,0 100,0 

Mau á 13,0 19,4 54,0 80,6 67,0 100,0 
continua 
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continuação 

Mogi das Cruzes 358,0 49,0 373,0 51,0 731,0 100,0 
Noroeste - - 507,0 100,0 507,0 100,0 

Oeste 240,3 51,8 223,7 48,2 464,0 100,0 

Os asco - 68,0 100,0 68,0 100,0 

Pirapora do Bom Jesus - - 99,0 100,0 99,0 100,0 

Poá 1,0 5,9 16,0 94,1 17,0 100,0 
Ribeirão Pires 107,0 100,0 - - 107,0 100,0 
Rio Grande da Serra 31,0 100,0 - - 31,0 100,0 
Salesópolis 409,0 97,8 9,0 2,2 418,0 100,0 

Santa Isabel 296,0 82,0 65,0 18,0 361,0 100,0 

Santana de Parnaíba - - 176,0 100,0 176,0 100,0 

Santo André 98,0 54,1 83,0 45,9 181,0 100,0 
São Bernardo do Campo 216,0 52,6 195,0 47,4 411,0 100,0 
São Caetano do Sul - - 12,0 100,0 12,0 100,0 

São Lourenço da Serra 192,0 100,0 - - 192,0 100,0 
São Paulo 547,0 36,2 962,0 63,8 1.509,0 100,0 
Suzano 135,0 73,0 50,0 27,0 185,0 100,0 

Taboão da Serra - - 20,0 100,0 20,0 100,0 
Vargem Grande Paulista 28,9 76,1 9,1 23,9 38,0 100,0 
R.M São Paulo 4.346,3 54,0 3.704,7 46,0 8.051,0 100,0 

Fonte: Instituto Geografico e Cartografico e Secretana do Me1o Amb1ente. Elaboração: Emplasa, 1997. 

Entretanto, o processo de ocupação nas bacias da Billings e Guarapiranga já acontecia de 

maneira intensiva antes da Lei e Proteção aos Mananciais. Mesmo com a promulgação desta Lei 

não houve a mudança esperada no processo de ocupação destas áreas. O isolamento dos corpos 

d'água que estava previsto não ocorreu, sendo que as margens das represas, áreas de primeira 

categoria segundo a Lei, foram os locais preferidos para a construção de assentamentos. 

Marcondes (1999) sintetiza assim o processo de ocupação das áreas de mananciais: 

"( ... )podemos observar a especificidade da ocupação irregular e clandestina das áreas de 
proteção dos mananciais, sobretudo, nas formas de equacionamento da situação fundiária das glebas, 
onde o invasor (e posterior adquirente) e o proprietário da gleba parecem conviver com essa 
alternativa. O quadro elaborado sobre a superfície ocupada ilegalmente no município de São Paulo 
após 1972 aponta para o fato de a solução da moradia na década ter sido equacionada, em parte, no 
tripé periferia-autoconstrução-loteamento clandestino em mananciais." (p. 1 TT) 

Durante os anos 90 a Lei de Proteção aos Mananciais foi revista, de maneira a diminuir a 

rigidez inócua que caracterizava a versão do anos 70. De maneira gera.], pode-se dizer que a 
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legislação atual (Lei 9866, de 28 I 11 I 1997) visa a indução de usos compativeis a partir de um 

processo de gestão participativo e descentralizado26
• Mas os problemas de ocupação irregular 

continuam ocorrendo. À medida em que não há uma política habitacional efetiva, a população de 

baixa renda se acomoda no território urbano da maneira que lhe é economicamente viável. Tal 

acomodação tem significado muitas vezes a compra de lotes irregulares27
• Não existe fiscalização 

suficiente para reprimir a proliferação de loteamentos clandestinos. 

Depois da população assentada surgem as demandas por infra-estrutura, como rede de 

esgotos, água tratada, telefone etc. A RMSP possui uma certa tradição de mobilização popular, de 

onde provém a força das organizações, como por exemplo associações de bairro e sindicatos, que 

atuam no sentido de exigir que essas demandas sejam atendidas. O grande dilema das 

administrações municipais é como atender tais demandas sem incentivar o processo de ocupação 

de áreas irregulares. 

A expansão urbana sem planejamento afeta a possibilidade de que os mananciais do Alto 

Tietê venham a ser utilizados para abastecimento público, o que agrava a situação regional de 

escassez hídrica. 

Apresentamos a seguir informações que permitem caracterizar a situação atual dos recursos 

hídricos, assim como apontar as possibilidades futuras em termos de obtenção de água. 

Disponibilidade e demanda de água na UGRHI Alto Tietê 

Um dos principais problemas da UGRHJ Alto Tietê, conforme já salientamos, é sua 

proximidade em relação às cabeceiras, o que faz com que o volume de água disponível seja 

reduzido, especialmente em um conte.x"to de aumento da demanda. A tabela a seguir mostra a 

situação hídrica da região. 

Os dados evidenciam a situação delicada da disponibilidade hídrica da UGRJ-ll Alto Tietê. 

O Índice de Comprometimento, calculado a partir da relação entre a vazão média e a vazão 

captada, mostra que a sub-bacia Cotia Guarapiranga tem um comprometimento de quase 95%. 

Ou seja, a vazão média dessa sub-bacia é quase que totalmente captada para atender à demanda. 

Também chama atenção o caso da sub-bacia Tietê-Cabeceiras, onde cerca de 65% da vazão é 

captada. 

26 As discussões sobre a nova legislação estão em São Paulo (1997b). 
27 Esse processo descrito aqui é detalhado em São Paulo (1999). 
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Tabela 3.7. Índice de Comprometimento e Índice de Estado Cótico dos recursos hídricos superficiais das sub­
bacias da UGRHI Alto Tietê, 1998 

Arca de Vazão captada Indice de 
drena- Vazão _(m3/s) comprometimento f/~ Índice de 

Sub-Bacia gem média Q7,10 
Com Sem Com Sem 

Estado 
total (ml/s) To tal Crítico 
(km2) outorga outorga outorga outorga 

Tietê-Cabeceiras 1906,0 32,2 5,7 15,9 5,22 49,50 16,15 65,65 370,53 
Tietê-Pinheiros 3568,2 14,2 1,6 1,97 0,02 13,87 0,14 14,01 124,38 
Tamanduateí-Billings 5396,6 27,5 3,3 2,76 4,68 10,04 17,02 27,06 225,45 
Cotia-Guarapiranga 8391,2 14,5 3,6 0,79 12,94 5,45 89,24 94,69 381,39 
Juqueri-Cantareira 5397,9 7,7 2,1 0,78 1,04 10,99 14,65 25,64 86,67 
Tietê-Pirapora 5804,2 8,4 0,9 1,36 0,00 16,19 0,00 16,19 151,11 
Total 30464,1 103,9 17,2 23,60 23,90 22,71 22,73 45,44 276,16 
Fonte: ~daptado de Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (2000). 
Notas: Indice de Comprometimento é a razão entre a vazão captada e a vazão média. Índice de Estado Crítico 
é a razão entre o total da vazão captada e o Q1,to 

O Índice de Estado Critico, calculado a partir da razão entre a vazão total captada e a vazão 

critica dos mananciais (Q7,10), mostra que, caso venha ocorrer urna seca prolongada, apenas na sub­

bacia Juqueri Cantareira haverá margem para captação sem que seja necessário usar toda a vazão 

disponível. No caso das sub-bacias Cotia-Guarapiranga e Tietê-Cabeceiras a vazão que deveria ser 

captada é três vezes maior do que a vazão critica. Criamos este Índice de Estado Critico para 

mostrar e.xatarnente isso: em caso de diminuição da pluviosidade por longos períodos a 

configuração de urna situação-limite é real para todo o Alto Tietê. 

A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) é responsável pelo 

abastecimento de água de 29 municípios do alto Tietê. O volume de água existente na região não é 

suficiente para atender à demanda. Não há colapso no abastecimento porque existe o Sistema 

Cantlreira, que traz dos rios da UGRJ-ll Piracicaba/Capivari/Juncliaí mais da metade da água que é 
consumida na UGRHI alto Tietê, cerca de 31m3 /s. E mesmo importando água a região enfrenta 

problemas no abastecimento. Em 1995, segundo dados da Sabesp, cerca de 5,2 milhões de pessoas 

viviam em sistema de rodízio de abastecimento de água. Em função de um grande número de 

obras, corno a construção de adutoras, estações elevatórias, estações de tratamento e interligação 

entre os sistemas, a população sujeita a rodizio caiu para 900 mil pessoas em 1997. A Sabesp 

esperava entrar no século XXI sem fazer rodizios, mas desde de abril de 2001 cerca de 300 mil 

pessoas residentes na região do Alto Cotia já estão vivendo o sistema de rodízio, com 
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abastecimento durante 40 horas e interrupção de 32 horas28
• Ou seja, ainda existe uma demanda de 

água reprimida na região. 

Outra informação que aparece na tabela anterior é a diferenciação entre vazão captada com 

outorga e sem outorga. Entretanto, o que é outorga? Segundo Ferraz (1996), o instituto da outorga 

é uma prática formal estabelecida desde o Código de Águas de 1934. É considerada como um dos 

instrumentos básicos para o gerenciamento integrado dos recursos hídricos no Estado de São 

Paulo, conforme estabelece a Lei Estadual de Recursos Hídricos, de 1991. A outorga é concedida 

tanto para derivações (transferências de água) ou obra em recurso hídrico, como para lançamentos 

de efluentes em cursos d'água. A legislação paulista estabelece também que o Departamento de 

Águas e Energia Elétrica (DAEE) é a entidade responsável pela outorga e também pela aplicação 

de sanções nos cursos d'água de titularidade estadual. 

Ou seja, de acordo com a legislação todas as captações de água do Estado deveriam ser 

contabilizadas e fazer parte de um sistema de registro. Isso e";taria que fossem realizadas captações 

além da capacidade de vazão dos mananciais. Entretanto, o registro de outorgas está desatualizado 

e, em alguns casos, as estimativas de vazão não outorgada é muito maior do que a vazão 

outorgada, como ocorre no caso da bacia Cotia-Guarapiranga. O desrespeito à legislação do 

sistema de outorga acaba se tomando um elemento a mais do processo de desorganização do uso 

da água. 
Houve um aumento muito significativo da produção de água potível no período 198611996. 

Em termos de taxa geométrica, a produção de água tratada cresceu cerca de 9% ao ano. 

Estimando o crescimento populacional em tomo de 1,7% ao ano nesse período, percebe-se que 

houve um esforço no sentido de aumentar a cobertura do sistema de abastecimento de água tratada. 

Entretanto, para atender à demanda por abastecimento a Sabesp promoveu a 

supere. ..... -ploração dos mananciais. A tabela a seguir apresenta os sistemas produtor e adutor da 

Sabesp. A evolução da produção de água para abastecimento público foi muito significativa nos 

últimos 15 anos e a própria Sabesp admite que ocorre superexploração, principalmente no 

manancial do Alto Tietê. Este manancial conta com a vazão disponibilizada pelos reservatórios 

Jundiaí e T aiaçupeba, que é de 3,6 m3 I s e produz a vazão média de 5,2 m3 I s , o que caracteriza sua 

supert!À-ploração. Apesar de estar sendo exaurido este sistema ainda se encontra em fase de 

expansão da produção. 

28 Veja nota oficial sobre o mcionarnento em: www.sabesp.combr/ootiàas/nota_oficial_racionamentocotia.htm 
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Tabela 3.8. Evolução da Produção e Distribuição de Água Potável para Sistemas Integrados, segundo os 
Mananciais: 1986/1996 

Mananciais 
Vazão Média (ml/s) 

1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 2001"' 
Cantareira (1) 22,08 25,72 26,96 27,74 28,63 29,39 29,79 31,67 32,30 32,96 33,30 33,0 
Guarapiranga (2) 8,95 10,50 11,02 11,61 11,82 11,59 11,13 12,01 11,82 11,72 12,30 10,3 
Alto Tietê (3) - - - - - - 2,67 4,89 4,25 4,51 5,60 5,2 
Rio Grande 3,09 3,24 3,50 3,79 3,41 3,07 3,29 3,18 3,33 3,53 3,50 4,2 
Rio Claro 3,55 3,68 3,73 3,71 3,64 3,64 3,18 2,68 2,96 3,47 3,60 3,0 
Alto Cotia 0,78 0,82 0,87 0,90 0,89 0,87 0,85 0,88 0,88 0,92 1,00 0,9 
Baixo Cotia 0,50 0,53 0,60 0,63 0,61 0,71 0,67 0,62 0,59 0,63 0,71 0,6 
Ribeirão Estiva 0,02 0,08 0,10 0,10 0,09 0,08 0,33 0,36 0,10 0,10 0,09 SI 

Total 38,99 44,56 46,77 48,48 49,09 49,35 51,91 56,29 56,23 57,84 60,01 
Fontes: Sabesp - Coordenadona de Informações de PlaneJamento, 1996. Elaboração: Emplasa, 1997. 
(*)http:/ /www.sabesp.com.br 

Notas: 
Os sistemas produtores de água da Sabesp são compostos da seguinte forma: 
(1) Cantareira - formado pela reversão de parte das vazões dos rios Jaguari, Jacareí, Cachoeira e 
Atibainha, formadores do rio Piracicaba, além do rio Juqueó, da bacia do Alto Tietê. (2) Guarapiranga: 
regularizado pelo próprio Guarapiranga esse sistema recebe água do rio Capivari, localizado na vertente 
Atlântica. (3) Alto Tietê: entrou em operação em 1992 e se encontra em fase de expansão, conta com a 
vazão disponibilizada pelos reservatórios Jundiaí c Taiaçupeba, que é de 3,6 m3/s , produzindo a vazão 
média de 5,2 ml / s, o que caracteriza sua superexploração. 
SI, sem informação. 

Neste conteÃ'tO de escassez relativa de água, a represa Billings surge como um manancial 

com capacidade para amenizar o problema Hoje a Billings fornece em torno de 4,2 m 3 ls de água 

para abastecimento da população metropolitana. Esta vazão é retirada do braço do Rio Grande, 

que se encontra isolado do corpo central da represa através de barramento construído em 1982. O 

fornecimento de água deste manancial vem aumentando, conforme pode ser observado na Tabela 

3.8. Sabe-se hoje que a represa poderia fornecer no mínimo uma vazão de 11 m3 I s para 

abastecimento público. Vários braços da represa já estão sendo usados. De acordo com o Projeto 

Billings (São Paulo, Sema, 1999), além da vazão captada no braço do Rio Grande - ampliada para 

5m3 I s - a partir dos braços do Rio Pequeno 2 m3 I s, além do que já vem sendo captado para 

abastecimento da Região Metropolitana da Baixada Santist:a e da concessão federal de O,Sm3 I s para 

o município de Santo André. Desde o final do ano 2000 são retirados do braço Taquacetuba, 4 

m 3 I s que são enviados para a represa Guarapiranga. 

Mesmo sabendo que em situações de seca prolongada a vazão da sub-bacia Tamanduateí­

Billings não é suficiente para atender à demanda existente, conforme apontamos na Tabela 3.7, é 
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preciso considerar que na maior parte do tempo a água disponível neste manancial é fundament4] 

para o abastecimento público da UGRI-ll Alto Tietê. 

A seguir discutimos quais são os problemas e quais são as dificuldades e.xistentes para que a 

Billings seja plenamente utilizada como manancial para abastecimento. 

3.1.b. Reservatório Billings: demandas e conflitos 

O início do século XX foi marcado por um aumento muito acentuado na demanda por 

energia elétrica. No município de São Paulo, um centro industrial emergente, a demanda por 

energia elétrica cresceu acentuadamente neste período. Este aumento da demanda levou a empresa 

Light, concessionária responsável pelo provimento de energia para a cidade, a buscar alternativas 

para geração de energia. As usinas de Pamatba (1901) e Ituporanga (1914) já não eram suficientes. 

O Engenheiro norte-americano Asa White Kenney Billings chegou a São Paulo em 1922 para 

dirigir os estudos, planejar e implantar as novas instalações de geração de energia. Com a ajuda de 

outro engenheiro, F. S. Hyde, encontrou uma solução técnica para que o represamento a ser 

construído fosse próximo ao centro de São Paulo e capaz de verter água em direção ao mar, 

aproveitando o desnível de mais de 700 m da Serra do Mar para geração de energia na Usina de 

Cubat:ão (que em 1964 passou a chamar-se Henry Borden) (Macedo, 1992; Diniz e Ferrari, 1995). 

O sistema hidráulico construído consistiu no represamento do rio Grande Qurubatuba), 

afluente do rio Tietê, nas proximidades de Pedreira, em Santo Amaro, formando o reservatório 

Billings (1927) e no desvio das águas para o reservatório Rio das Pedras, construído em 1926. No 

canal do Pinheiros, formado pela retificação do Rio Pinheiros e seus afluentes Guarapiranga e 

Grande, estão situadas as usinas elevatórias de Pedreira (1939) e Traição (1940). Estas usinas 

petmitem a reversão das águas do rio Tietê para o canal Pinheiros, procedimento que era 

empregado para regularizar o nível de água do reservatório Billings, assegurando a geração de 

energia. Por outro lado, o bombeamento também permitia que houvesse uma diminuição da 

gravidade das cheias do rio Tietê, o que foi um dos argumentos da Light para aprovar a realização 

da obra. Ou seja, as obras de engenharia tomaram possível a reversão do fluxo natural da água: ao 

invés desta fluir em direção ao rio Tietê, ela é bombeada do Tietê para o canal Pinheiros e chega 

até a Billings, de onde passa para o reservatório Rio da Pedras e é vertida para a usina em Cubat:ão. 

A Light comprou uma grande área de terreno com o objetivo de garantir a posse do 

reservatório. Entretanto, não houve preocupação em termos de garantir que as áreas adjacentes ao 
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reservatório rnmbém fossem adquiridas para fins de preservação e manutenção do reservatório. O 

presidente Arthur Bemardes (através do Decreto Federal n.o 16.844, de 27 / 03/ 1925) permitiu o 

represamento das águas pela Light, sendo que um dos pontos do artigo primeiro do decreto aftrma 

claramente que o represamento não poderia prejudicar o abastecimento de água das populações. 

A expansão industrial dos anos 1960/70, associada a uma série de mudanças estruturais do 

país (como a modernização da agricultura, que liberou mão-de-obra, fazendo com que houvesse 

um grande fhxo migratório das áreas rurais em direção a áreas urbanas) fez com que a Região 

Metropolitana de São Paulo recebesse um vasto contingente populacional. Na esteira de sucessivas 

crises econômicas, as áreas mais distantes do centro original da cidade passaram a ser vistas como 

alternativa de moradia, principalmente em função do custo mais baixo da terra. 

Com esse processo, o reservatório Billings que havia sido pensado basicamente para gerar 

energia, passou a ter usos conflitantes. 

Em um primeiro momento, a bacia do reservatório é vista como urna área passível de ser 

ocupada para residência. Mesmo considerando que desde início dos anos 70 já havia uma 

legislação restritiva para ocupação da região do mananciais, esta área foi loteada irregularmente, 

vendida e ocupada. A população que passou a residir nessas áreas, devido à inexistência de infra­

estrutura (coleta de li.xo, coleta de esgotos), usou e continua usando a represa como escoadouro. 

Além disso, o processo de ocupação caracterizou-se em algumas áreas por assorear o reservatório, 

em fimção da remoção de vegetação e de movimentos de terra para a mineração, para agricultura e 

para implantação de loteamentos. 

Em um segundo momento, com a crise de escassez de água em fimção do aumento da 

demanda, ressurgiu a possibilidade de utilização da água do reservatório Billings como alternativa 

para o abastecimento público. Entretanto, a reversão da água poluida do Tietê para regularizar o 

nível da água do reservatório e garantir a produção de energia em Cubatão, assim como a 

ocupação irregular das margens do reservatório já haviam feito com que a represa poluida se 

prestasse cada vez menos para o abastecimento. É importante salientar que o bombeamento das 

águas servidas do Rio Tietê, através do Canal de Pinheiros, foi terminantemente proibida pelo 

artigo 46 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição paulista de 1989. 

Com estas observações iniciais identificamos quatro usos que passaram a ser conflitantes: a 

geração de energia, a diluição de efluentes, o controle de inundações e o abastecimento da 

população. Apresenrnmos a seguir alguns aspectos que envolvem estes quatro tipos de uso da água 

e suas especificidades. 
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A geração de energia 

O setor elétrico é o maior usuário da água no país, o que faz com que possua um papel 

importmte no gerenciamento dos recursos hídricos. É relevante salientar que, embora esse tipo de 

uso não tenha, em s~ caráter degradativo as alterações que ele promove para se viabilizar o 

caracterizam como modificador do meio ambiente. 

Para se ter uma dimensão da importância econômica desse setor, basta dizer que o Brasil é o 

terceiro maior produtor de energia hidrelétrica do mundo, ficando atrás do Canadá e EUA. Há que 

se considerar também que a energia hidrelétrica é responsável por cerca de 91% da energia 

produzida no país (Silveira et. alli, 1999). A potência instalada cresceu a uma taxa anual 3 a 4% nos 

últimos anos. Mesmo com essa expansão da oferta, o aumento da demanda por energia fez com 

que houvesse investimentos em outras fontes de energia, como é o caso do gás natural -

principalmente com a construção do gasoduto Bolívia-Brasil. 

O aspecto a ser salientado aqui é que o aumento da demanda energética exige que todo o 

sistema de produção e distribuição nacional, que é interligado e interdependente, funcione muito 

próximo ao limite máximo. E nesse cont~'to, mesmo uma usina relativaménte pequena como 

Henry Borden acaba tendo um papel importante, especialmente considerando sua proximidade 

com o principal centro consumidor de energia do país. Nesse sentido, e considerando o potencial 

de geração já instalado nessa usina, a Billings situa-se no centro dos interesses desse setor. 

A crise de energia de 2001 deu força à discussão sobre a volta do processo de reversão de 

água do canal Pinheiros para a Billings a fim de gerar energia. Reale (2001) defendeu a reversão 

tendo em vista a gravidade da crise e a possibilidade de cortes de energia, que ficou conhecida 

como "apagão": 

"Nesse ou em qualquer outro caso de necessidade extrema - pois o "apagão" representa uma 
calamidade pública, tais os malefícios que ocasiona -, seria deveras absurdo dei.xar de aproveitar, em 
sua totalidade, o potencial energético da "Henry Borden". Não ignoro que já se retira água do 
Reservatório Billings para abastecer o de Guarapiranga, mas, estando em jogo dois bens da maior 
grandeza, a água e a eletricidade, tudo indica a necessidade de um novo "balanceamento de valores", 
não em abstrato, mas em função de inamovíveis e supervenientes conjunturas emexgenciais." 

Ou seja, no momento em que a crise energética recrudesce, toma-se evidente o conflito 

entre geração de energia e uso da água do reservatório Billings para abastecimento público. Isso 

porque a reversão de água do Pinheiros, que possibilita a geração de energia, ao mesmo tempo 

contamina o corpo principal do reservatório e inviabiliza o uso da represa para abastecimento. 
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Urna alternativa técnica que tem sido aventada para despoluir a água do Pinheiros e 

viabilizar a reversão para a Billings é a flotação. Este sistema de purificação foi bastante aplicado 

em mineração e fábricas de papel a partir da metade do século XX. No modelo convencional, a 

água é desviada para um canal de concreto, tratada com produtos quúnicos (sulfato de alumínio ou 

cloreto férrico, mais um polúnero) e depois devolvida ao curso normal. Na versão brasileira não 

existe desvio. A água é purificada com os mesmos produtos, porém no próprio leito do rio, o que 

simplifica o processo. O projeto básico do Pinheiros prevê a construção de três estações de 

tratamento dentro do corpo do rio. Em cada urna delas, um conjunto de três varetões, estendidos 

de uma margem a outra, introduzirá na água os produtos que provocam a coagulação dos 

poluentes. Em seguida, outros varetões injetam ar, para forçar a subida da sujeira. Na terceira fase, 

essa borra que assoma à superfície é retirada em um processo semelhante ao que se faz com a 

escumadeira numa panela de cozinha. O trabalho de purificação operado nessas três estações será 

facilitado pelo tratamento químico prévio da água em quatro pequenas centrais com localização 

prevista nos principais afluentes do Pinheiros - os córregos Jaguaré, Morro do S, Zavuvus e Pedreira. 

O processo já foi usado com êxito na Praia da Enseada, no Guarujá; nos lagos dos Parques 

da Aclimação e do Ibirapuera; e também na margem do próprio Rio Pinheiros, em pequena escala, 

para irrigação das mudas do Projeto Pomar. No momento, o processo está em fase de implantação 

no Horto Florestal; no rio Capivari, em Campos do Jordão; e em algumas praias cariocas como 

Flamengo e São Conrado. 

Entretanto, e.xistem resistências, principalmente entre os ambient:alistas. A questão dos 

efluentes resultantes do processo é a que gera mais dúvidas. O lodo resultante exige cuidados 

especiais no manejo. Trata-se de um material com alto índice de contaminação, que pode 

eventualmente ser usado para adubar árvores e plantas, mas nada que sirva à alimentação humana. 

Outras utilizações possíveis são para o preparo de massa asfált:ica, produção de cerâmica ou 

mesmo para queima em termelétricas, para geração de energia. Para ser transportado, o lodo 

primeiro deve ser submetido a uma secagem por centrifugação - que implica consumo de 

eletricidade - para retirada dos 60% de água que o compõem. Dependendo do volume, deve 

permanecer de um ano e meio a dois anos nos chamados bota-foras. A Companhia Estadual de 

Saneamento (Cetesb) tem em vista duas áreas para deixar o lodo em quarentena. A primeira delas é 

urna área da Eletropaulo, próxima à confluência dos rios Pinheiros e Tietê. A segunda é próxima à 
Represa Billings. 
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Os especialistas tendem a crer que a água do Pinheiros (que quintuplicaria sua vazão atual de 

10m3 por segundo com um bombeamento adicional do Tietê) não deixaria de sujar a Billings, em 

alguma meclida, ainda que fosse muito bem tratada (Estado de São Paulo, 2001). 

A questão que fica é a seguinte: a água do reservatório é mais importante para gerar energia 

ou para prover abastecimento público? O grande risco que corre a UGRHI Alto Tietê é ficar "com 

sede no escuro". 

Uso da água para diluição de efluentes 

A ocupação das margens do reservatório Billings, assim como aconteceu no Guarapiranga, 

tem sido resultado de um processo de expansão urbana que ocorre em fimção de fatores que 

poderíamos classificar como macro/estruturais e fatores de ordem micro/conjunturais. 

Em uma perspectiva macro, a forma de desenvolvimento da economia brasileira, altamente 

excludente, tem detenninado que apenas poucos grupos sociais se beneficiem com esst 

desenvolvimento. A valorização da terra nas áreas próximas às áreas centrais dos municípios, o que 

é claramente visível no caso da Região Metropolitana de São Paulo, e:xpulsa a população com 

piores condições econômicas para as áreas onde os lotes são mais baratos. Esses locais têm menor 

preço pela sua inadequação a assentamentos de características urbanas, em virtude da sua 

fragilidade e vulnerabilidade (encostas e fundos de vales), ausência ou precariedade de infra­

estrutura e serviços públicos e poucas possibilidades de legalização das propriedades. Soma-se a 

isso a inexistência de politica públicas eficazes no sentido de reduzir as desigualdades, salientando­

se principalmente a falta de uma politica habitacional adequada para a população de baixa renda. O 

que tem sido feito nesse sentido são ações paliativas, para equacionar situações que já são críticas. 

Falta uma ação planejada, que coordene os diferentes níveis administrativos intervenientes sobre a 

metrópole. 

Há um outro aspecto importante em termos estruturais: as transformações na forma de 

produção industrial. Com a modernização acelerada, a exigência por mão-de-obra é cada vez 

menor, em termos de número de pessoas que pode empregar, e cada vez maior, em termos da 

qualificação exigida para inserção no mercado de trabalho. Ou seja, as restrições são crescentes para 

um conjunto populacional que antigamente se inseria no maior pólo de produção industrial do país. 

Concomitantemente, ainda no nível macro, ocorre um intenso processo de desconcentração 

industrial (Pacheco, 1996), que faz com que a Região Metropolitana de São Paulo pérca sua 

hegemonia como principal responsável pelo valor de transformação industrial do país, cedendo 
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espaço para o interior do estado, e mais recentemente para outros estados - inclusive através da 

disputa por investimentos industriais que ficou conhecida com "guerra fiscal". Em outras palavras, 

as perspectivas de retomada da atividade industrial como geradora de emprego e renda na Região 

Metropolitana não são muito alentadoras. 

Em uma perspectiva micro, constatamos que a expansão urbana ocorre impulsionada por 

dois conjuntos de fatores. Por um lado, sob a influência direcionadora da especulação imobiliária, 

que impõe um processo de ocupação descontinuado no espaço, visando valorizar áreas 

intermediárias. Por outro lado, através da omissão, ou conivência, dos agentes governamentais 

responsáveis pela fiscalização do uso do solo e proteção de áreas interesse público, como é o caso 

da área de mananciais. 

A conjunção de todos esse fatores tem resultado na ocupação de áreas muito próximas ao 

reservatório Billings. Por ser em grande parte irregular, essa ocupação não dispõe de serviços 

básicos de infra-estrutura, principalmente coleta de esgotos. Ou seja, grande parte dos esgotos 

produzidos na bacia são despejados il1 11atura diretamente na represa, comprometendo a qualidade 

da água. 

Os moradores da área de mananciais possuem várias formas de organização política para 

reivindicar m elhoria de suas condições de vida. É absolutamente legítimo e democrático que eles se 

organizem para defender seus interesses. Entretanto, um ponto importante é que o atendimento a 

esses direitos básicos de infra-estrutura não reproduza o que tem sido o padrão. Ou seja, é 

fundamental a implantação de redes coletoras de esgoto, desde que elas sejam integradas ao 

sistema de tratamento para que esses efluentes não sejam despejados diretamente no reservatório. 

Além disso, essa infra-estrutura não deveria servir como indutora para adensamento populacional 

em áreas de proteção ambiental. 

Há que se considerar, também, que, durante muitos anos, a reversão de águas do Pinheiros 

tro tLxe, e em menor escala continua trazendo, um volume considerável de efluentes provenientes 

de indústrias localizadas na bacia do Alto Tietê. E que as indústrias possuem um impacto 

diferenciado sobre a qualidade da água, uma vez que mesmo que os volumes não pareçam 

significativos, a contarrúnação é mais perigosa. Nesse sentido vale a pena lembrar que foram 

detectados níveis consideráveis de contaminação por metais pesados em alguns trechos do 

reservatório29
, resultante dos processos industriais realizados na sua bacia. 

29 Uma descrição detalhada sobre a qualidade das águas do reservatório é encontrada em São Paulo, Secretaria 
de Meio Ambiente (1999). 
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. 
Identificamos, então, mais dois grandes grupos intervenientes sobre o reservatório. A 

população residente na bacia, em sua grande maioria composta por pessoas com grande 

dificuldades de inserção em atividades econômicas e que demanda tanto terreno para construir 

suas habitações quanto infra-estrutura básica para melhorar suas condições de vida. E a indústria, 

que gera empregos e renda, mas que também gera poluição e, principalmente, induz novas 

ocupações. 

O controle de inundações 

Associada a essa função de diluição de esgotos exercida pelo reservatório Billings está a de 

controle de cheias, o que vem sendo efetuado desde que foram concluídas as obras de reversão das 

águas dos rios Tietê e Pinheiros para a Billings. O sistema de reversão baseou-se em uma série de 

barragens e elevatórias, operadas no sentido de elevar o nível das águas do Rio Tietê, de sorte que 

elas adentrassem pelo canal do Pinheiros, já retificado e nivelado no sentido de acumular essas 

águas junto às elevatórias de Traição e Pedreira, permitindo sua transferência para a Billings. 

Com a retificação dos rios Tietê e Pinheiros, iniciou-se um processo de valorização das suas 

várzeas e de sua ocupação urbana. No caso do Pinheiros, urna empresa ligada à própria Light 

aproveitou a canalização e as desapropriações de extensas áreas de várzea, por preços irrisórios, 

para criar loteamentos, como aqueles conhecidos como City Pinheiros e City Butantã. 

A impermeabilização de áreas cada vez maiores da bacia desses rios colocou em crise o 

modelo de aproveitamento de águas para geração de energia. A geração de energia não necessita 

do escoamento gravitacional Tietê abaixo, mas sim de represar suas águas para obter volume e 

profundidade suficiente e encaminhá-las rio acima. Ou seja, justamente o contrário do que é 

necessário nos eventos de cheia. As soluções para esse conflito, contudo, foram sendo efetivadas 

no sentido de reforçar o modelo de geração, através da instalação progressiva de novas e mais 

potentes bombas nas elevatórias de Traição e Pedreira, além de outras adequações em todo o 

sistema hidroenergético. Com isso, ao invés de seguir o fltLxo gravitacional, nos casos de enchente 

a água excedente do Tietê é revertida para a Billings. 

&sa forma de controle de cheias segue sendo hoje, na prática, a única exceção em que é 

admitido o bombeamento, após sua proibição determinada por dispositivo constitucional, em 

1989 e efetivada três anos depois, em 1992. 

Mesmo com a redução do bombeamento, que propiciou uma recuperação da qualidade das 

águas da Billings e deu suporte à decisão de aproveitá-las efetivamente para o abastecimento, a 
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poluição transferida para o reservatório nas épocas de enchente é cerca de três vezes superior 

àquela que se origina das ocupações urbanas da própria Bacia Billings. 

Uso da água para abastecimento 

A escassez de água para abastecimento da metrópole foi, durante muito tempo, solucionada 

com a importação de água de outras bacias. Conforme já apontamos, o principal fornecedor de 

água para a Região Metropolitana é o Sistema Canrnreira, que através de um conjunto complexo de 

obras envolvendo reservatórios, túneis e bombeamentos, traz água por uma distância de mais de 

100 km da bacia que engloba os rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 

O aumento da demanda por água é um fenômeno generalizado no estado. Entretanto, na 

medida em que ocorre um aumento da demanda por água nas regiões circunvizinhas à metrópole, 

especialmente na bacia do Piracicaba, surge o questionamento sobre o volume de água transferido 

entre bacias. A metrópole necessita ampliar a captação de água para atender a demanda, mas tem 

encontrado dificuldades para imporrnr essa água de seus vizinhos30
• 

Nesse contexto de conflito regional por água, tornou-se inevitável o uso da Billings para 

abastecimento da população urbana. A necessidade de que a água tenha boa qualidade para que 

possa ser utilizada no abastecimento público faz com que esse tipo de uso entre em conflito com 

os outros três tipos de uso apresentados anteriormente. 

Com o intuito de analisar os problemas, identificar os atores sociais e institucionais 

intervenientes, e aponrnr caminhos no sentido de viabilizar o uso do reservatório para 

abastecimento público é que foi elaborado pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São 

Paulo o Termo de Referência para o Programa de Recuperação Ambiental da Bacia Billings (São 

Paulo, Secretaria de Meio Ambiente, 1999). A ênfase no abastecimento público contida no Termo 

de Referência está em plena conformidade com situação cótica de demanda acima descrita e na 

legislação existente. As propostas contidas no documento final são bastante abrangentes e 

envolvem ações tanto no nível da bacia quanto no nível metropolitano. Orçado em cerca de 500 

milhões de dólares, o Programa de Recuperação não foi adiante. A gama altamente diferenciada de 

interesses regionais, que apresentamos até aqui, explica a falta de ações efetivas e a dificuldade de 

encaminhamento das propostas apresentadas. 

A imobilidade frente aos problemas da bacia Billings tem feito com que os problemas se 

acentuem e dificultem o uso desse manancial. Apresentamos a seguir um conjunto de informações 

30 Sobre a disponibilidade e os tipos de uso de água no Estado de São Paulo ver Canno (1998). 
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que e.xpressam a situação das áreas contíguas à Billings no ano de 1991, que é o último ano sobre o 

qual e.xistem dados divulgados no nível de desagregação empregado na análise. 

Informações sobre a população residente nos setores censitários que compõem a bacia 

hidrográfica da Represa Billings 

O objetivo desse item é apresentar uma caracterização da população residente nas áreas que 

se encontram mais próximas às margens da Represa Billings. Essa caracterização é importante para 

avaliar o tipo de ocupação que está ocorrendo na área. Para tanto, foram empregados os dados do 

IBGE, referentes ao Censo de 1991, no menor rúvel de desagregação possível dos dados: setores 

censitários. O setor censitário é definido pelo IBGE como sendo uma extensão territorial passível de 

levantamento por um único recenseador dentro do período estabelecido para a coleta, geralmente 

varia entre 200 e 300 domicílios urbanos e 200 domicílios ou 150 estabelecimentos rurais. 

Através de nossa participação na elaboração do Termo de Referência para o Programa de 

Recuperação Ambiental da Bacia Billings (São Paulo, Secretaria de Meio Ambiente, 1999), tivemos 

acesso aos bancos de dados cligitalizados dos setores censitários e ao mapa cligitalizado com os 

contornos da bacia Billings. Empregamos um software que trabalha como Sistema de Informação 

Geográfica, o ArcView 3.0, para fazer a sobreposição desses dois !qyers de informação (setores 

censitários e contornos da bacia). Com esse proceclimento obtivemos dois grupos de setores 

censitários: os que se encontram dentro da bacia Billings e os que se encontram fora. A criação 

desses dois grupos de setores foi realizada com o objetivo de comparar os dois grupos e avaliar as 

diferenças entre os que estão mais próximos e aqueles que residem nas adjacências da Billings. 

É importante salientar uma opção metodológica. Sabe-se que cada município possui dois 

tipos de divisões: os setores censitários, definidos pelo IBGE, e os clistritos, que são um tipo de 

divisão administrativa do município. Para evitar a comparação entre áreas muito díspares e fora da 

realidade da área de mananciais e adjacências, optamos por incorporar apenas os setores que 

fizessem parte dos distritos que tivessem intersecção com a bacia Billings. Tal proceclimento se 

justifica principalmente para o município de São Paulo, onde as conclições de vida dos 42,5 mil 

habitantes da bacia Billings são comparadas com as conclições de vida dos 461,5 mil habitantes dos 

distritos que possuem intersecção com a bacia e não com os 8 milhões de pessoas residentes no 

município em 1991. Ou seja, as pessoas consideradas de "dentro da bacia Billings" corresponde 

àquelas que residiam em setores que tinham pelo menos uma parte de seu território contido nos 

limites da bacia. Por outro lado, aquelas pessoas consideradas de "fora da bacia Billings" são 

aquelas que residem nos clistritos municipais que possuem intersecção com a bacia Billings. Dentro 
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dessa perspectiva, a tabela a seguir apresenta os números de população residente "dentro" e "fora" 

da bacia Billings31
• 

Tabela 3.9. População residente na bacia Billings e nos distritos municipais que interseccionam a bacia Billings , 
segundo municípios e situação do setor censitário, 1991 

Situação do setor em 
Municípios 

relação à bacia Billings Diadema 
Ribeirão Rio Grande Santo São Bernardo São Paulo 

Total 
Pires da Serra André do Campo 

Dentro 62553 77777 29885 16467 124591 42578 353851 

Fora 242166 504525 438368 461592 1646651 

Total 304719 77777 29885 520992 562959 504170 2000502 
... . . 

Fonte: IBGE, Setor Censltano de 1991. Tabulações Especarus Nepo/Urucamp . 
Nota: a população total refere-se à população total dos distritos que apresentam intersecção com a bacia, e não 
o total do município. 

Percebe-se que São Bernardo do Campo, Ribeirão Pires e Diadema eram os que mais 

possuíam população dentro da bacia Billings em 1991. 

As diferenças entre as populações que residem dentro da bacia Bíllings e as que estão fora 

podem ser constatadas quando se compara o nível de escolaridade dessas duas populações, 

conforme pode ser observado na tabela a seguir. 

Tabela 3.10. População residente na bacia Billings e nos distritos municipais que interseccionam a bacia Billings 
com 10 ou mais anos de idade segundo anos de estudo e situação do setor, 1991 

Situação do setor 
anos de estudo dentro da bacia Billings Fora da bacia Billings Total 

número % Número % 

1 a 4 anos 130656 48,5 I 575425 44,0 706081 
1 a 8 anos 62373 23,2 295517 22,6 357890 
9 a 11 anos 21401 8,0 160802 12,3 182203 
12 anos ou mais 11027 4,1 125035 9,6 136062 
sem instrução 43693 16,2 149978 11,5 193671 
sem informação 20 0,0 20 

Total 269150 100,0 1306777 100,0 1575927 . .. - . . 
Fonte: IBGE, Setor Censttano de 1991. Tabulaçoes Espectrus NEPO/UNICMIP 

31 Em São Paulo, Secretaria de Meio Ambiente (1999) existe uma outra estimativa de população, realizada a 
partir da reconstituição da área de 146 sub-bacias na região. A população encontrada foi da ordem de 534,4 mil 
pessoas. Esse número maior decorre do fato de que foi considerada uma área maior do município de São Paulo 
como fazendo parte da bacia Billings. 
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Os dados mostram que a proporção de pessoas sem instrução é maior na população que 

reside nos setores que estão dentro da bacia Billings. A proporção de pessoas com bai..xo nível de 

escolaridade, de 1 a 4 anos também é maior dentro da bacia. A proporção de pessoas com 9 anos 

ou mais de estudo dos setores fora da bacia é praticamente o dobro da proporção de pessoas que 

residem dentro da bacia Billings. Considerando que o nível de escolaridade é um indicador 

importante de condições socioeconômicas, a população que residia dentro da bacia Billings em 

1991 estava em condições piores do que aquelas residentes no seu entorno imediato. 

Observando os dados de infra-estrutura urbana, as diferenças se confirmam. Conforme 

pode ser observado na tabela a seguir, no início da década de 90 pouco mais da metade dos 

domicílios existentes dentro da bacia Billings estavam ligados à rede coletora de esgotos. Na área 

adjacente à bacia essa proporção era de 79%. Destaca-se que naquele momento as condições 

inadequadas de instalação sanitária (fossa rudimentar, vala negra) ou sua inexistência atingiam 

cerca de 1/4 dos domicílios da bacia. Os impactos de uma situação desse tipo, tanto em termos de 

ameaça direta à saúde da população quanto em termos de contaminação dos mananciais, são 

enormes. 

Tabela 3.11. Número de domicílios da bacia Billings e dos distritos municipais que interseccionam a bacia 
Billings, segundo instalação sanitária e situação do setor, 1991 

Situação do Setor 
Instalação Sanitária Dentro da bacia Billings Fora da bacia Bilhngs Total 

número % número % 

rede geral 46035 54,4 332103 79,1 378138 

fossa ligada 5851 6,9 10120 2,4 15971 
fossa sem escoadouro 11065 13,1 17904 4,3 28969 
fossa rudimentar 9662 11,4 24568 5,9 34230 

vala negra 7124 8,4 21654 5,2 28778 

outro 2880 3,4 8977 2,1 11857 

não tem 1679 2,0 3145 0,7 4824 

não sabe 172 0,2 268 0,1 440 
domicílios improvisados ou coletivos 190 0,2 1144 0,3 1334 

Total de domicílios 84658 100,0 419883 100,0 504541 
. .. - . . 

Fonte: IBGE, Setor Censstano de 1991. Tabulaçoes Espeoats NEPO/UNICAMP 

A situação do serviço de abastecimento de água não é muito diferente, conforme pode ser 

observado na tabela a seguir. A cobertura da rede de abastecimento com canalização interna era de 

82% na bacia Billings, enquanto nas regiões adjacentes o nível de cobertura era de 95%. Chama 
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atenção que mais de 1 O% da população era abastecida com água de poços, em uma região em que 
1
/4 dos esgotos não tinham destino adequado. Ou seja, os riscos para a saúde para as populações 

que residiam dentro da bacia Billings eram muito significativos. 

Tabela 3.12. Número de donúcílios da bacia Billings c dos distritos municipais que interseccionam a bacia 
Billings, segundo abastecimento de água e situação do setor 

Situação do Setor 
Categoóas de abastecimento dentro da bacia Billings fora da bacia Billings Total 

número % número % 

rede geral com canalização interna 69518 82,1 401104 95,5 470622 
poço com canalização interna 7917 9,4 7307 1,7 15224 
outro com canalização interna 2295 2,7 1825 0,4 41 20 
rede geral sem canalização interna 1986 2,3 4034 1,0 6020 
poço sem canalização interna 1706 2,0 2294 0,5 4000 
outro sem canalização interna 1046 1,2 2166 0,5 3212 
domicílios improvisados ou coletivos 190 0,2 1144 0,3 1334 
sem informação - - 9 0,0 9 
Total 84658 100,0 419883 100,0 504541 .. . - . . 

Fonte: IBGE, Setor Cens1tano de 1991. Tabulaçoes Espect:us Nepo/Umcamp 

As informações sobre o serviço de coleta de lixo confirmam as diferenças existentes entre as 

duas regiões contíguas, conforme pode ser observado na tabela a seguir. 

Tabela 3.13. Número de domicílios da bacia Billings e dos distritos municipais que interseccionam a bacia 
Billings, segundo destino final do lixo e situação do setor, 1991 

Situação do Setor 
Destino do lixo dentro da bacia Billings fora da bacia Billings Total 

número % número 0/o 

coletado direto 74629 88,2 387281 92,2 461910 
coletado indireto 4071 4,8 24317 5,8 28388 
queimado 2620 3,1 2509 0,6 5129 
enterrado 472 0,6 596 0,1 1068 
joga em terreno 2428 2,9 2883 0,7 5311 
joga no óo 163 0,2 991 0,2 1154 
outro 85 0,1 162 0,0 247 
sem informação 190 0,2 1144 0,3 1334 
Total 84658 100,0 419883 100,0 504541 

. .. - . . 
Fonte: IBGE, Setor Censttano de 1991. Tabulaçoes Espea:us NEPO/UNICAMP 
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As informações censicirias de 1991 permitem afirmar gue a região mats próxima ao 

reservatório Billings era ocupada por uma população gue se encontrava em piores condições 

socioeconômicas do gue as populações gue residiam em sua vizinhança Ou seja, a região estava 

provavelmente abrigando populações gue haviam sido forçadas a procurar locais mais baratos para 

a construção de suas moradias. 

Maricato (1996) cita o caso de toda uma favela gue foi removida para a construção da 

Avenida Águas Espraiadas no município de São Paulo, quando caminhões da própria prefeitura 

efetivaram a mudança das famílias para uma área às margens da Billings. 

3.1.c. Perdas de recursos hídricos na UGRHI do Alto Tietê 

Os dados disponíveis da Pesquisa Municipal Unificada (1992, 1995 e 1997), obtidos no 

Perfil Ambiental (SEADE.,1999), não aponwn tendências claras de aumento ou diminuição do 

consumo residencial. 

Entretanto, os dados permitem observar gue em grande parte dos municípios as perdas são 

maiores do gue a média da perda verificada no país, gue é da ordem de 40%. Esta perda média 

nacional é o dobro da perda reconhecida como aceitável internacionalmente, gue é de no máximo 

20%. 

A tabela a seguir apresenta os dados para o conjunto regional. O Índice de Perda de Água 

representa a diferença, em porcentagem, entre o gue é captado e o gue é efetivamente aferido 

pelos hidrômetros dos conswnidores. 

Dois aspectos precisam ser considerados aqui. Primeiramente, o índice de perdas é muito 

grande. Uma parte significativa da água tratada se perde antes mesmo de chegar ao usuário. Nesse 

sentido, se impõe a necessidade de investir mais em tecnologia para detecção de vazamentos, ao 

mesmo tempo em gue se acentua a necessidade de manutenção constante da rede de distribuição, 

a fim de diminuir essas perdas. 

Em segundo lugar, o consumo médio per capita ainda é elevado. Configura-se a necessidade 

de conscientização das pessoas sobre a imporclncia da diminuição do desperdício. Considerando 

gue o consumo médio considerado adequado é da ordem de 150 litros/dia per capita, percebe-se 

gue um número significativo de municípios se encontra muito acima dessa média. 
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Tabela 3.14. Volume de água captado, volume de água medido e Índice de Perda de Água, por municípios da 
UGRHI do Alto Tietê 

Quantidade de água 
Volume de água medido per Índice de perda de 

captada per capita 
. (litros/mês) capita (litros/mês) água(%) 

1992 1995 1997 1992 1995 1997 1992 1995 1997 
Arujá 165,2 139,1 293,2 130,8 111,8 257,4 21 20 12 

Barueri 348,1 350,9 278,8 182,7 306,7 159,1 48 13 43 
Biritiba Mirim 131,0 ... ... 66,4 . .. . .. 49 ... 

Caie iras 181,8 263,6 232,2 144,8 148,0 139,6 20 44 40 
Cajamar 170,5 235,3 265,3 103,2 185,9 142,8 39 21 46 

Carapicwba 296,6 242,2 ... 126,5 135,5 ... 57 44 .. . 
Co tia 216,8 301,6 ... 143,4 185,2 ... 34 39 . .. 

Diadema 233,2 146,0 204,7 141,9 ... 144,8 39 ... 29 
Embu 187,4 278,3 ... 112,0 109,0 ... 40 61 . .. 

Embu-Guaçu 120,1 158,4 297,1 109,3 120,0 223,0 9 24 25 
Ferraz de Vasconcelos 156,2 180,2 178,9 113,0 128,7 132,6 28 29 26 

Francisco Morato 115,4 220,6 173,3 81,8 113,6 104,0 29 49 40 
Franco da Rocha 132,2 269,4 238,5 112,8 136,3 143,2 15 49 40 

Guarulhos 231,2 228,4 138,5 139,3 124,3 ... 40 46 
Itapecerica da Serra 97,8 231,8 149,9 109,4 115,4 120,1 ... 50 20 

ltape,; 152,2 111,8 163,8 112,0 98,7 163,8 26 12 o 
I taquaquecetuba 128,5 171,6 90,6 89,0 99,5 63,5 31 42 30 

Jandira 124,1 252,8 276,0 126,7 141,6 234,3 ... 44 15 
Mairiporã 107,4 137,9 137,1 72,7 74,9 69,2 32 46 50 

Mau á 222,4 264,5 249,9 166,3 138,4 236,1 25 48 6 
Mo~ das Cruzes 111,7 114,6 103,8 110,5 113,8 ... 1 1 ... 

Os asco ... ... 273,4 ... 266,4 106,7 ... . .. 61 
Pirapora do Bom Jesus ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Poá 181,4 251,4 ... 133,7 145,8 ... 26 42 . .. 
Ribeirão Pires 201,5 228,4 ... 134,1 131,6 ... 33 42 ... 

Rio Grande da Serra 106,8 132,1 122,6 106,8 97,3 ... o 26 ... 
Salesópolis 108,5 121,7 ... 97,1 80,3 ... 11 34 ... 

Santana de Parnruba 88,0 164,9 195,5 92,9 101,1 39 
Santo André 192,2 265,9 172,7 165,0 175,9 14 34 

São Bernardo do Campo 301,1 315,4 306,7 185,1 166,6 41 46 
São Caetano do Sul 421,8 405,6 370,8 295,2 266,2 30 34 

São Paulo 327,7 376,3 367,8 202,4 220,2 214,3 38 41 42 
Suzano 194,5 213,2 245,0 115,8 129,8 136,8 40 39 44 

Taboão da Serra 231,6 288,3 141,7 178,8 39 38 
UGRHI Alto Tietê 253,5 310,3 168,9 194,0 33 37 - - .. 

Fonte: Fundaçao SEADE (1999). Tabulaçoes Espearus Nepo/Urucamp. 
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Há que se considerar também que existem municípios em que essa média não é alcançada, o 

que também é preocupante, tendo em vista que isso pode significar um bai.xo nível de qualidade de 

vida para a população que reside nestes municípios. 

Cabe ressaltar que aqui estamos trabalhando com médias, que muitas vezes mascaram as 

situações extremas. Entretanto, percebe-se que no município de São Paulo, aquele com maior 

potencial de impacto sobre os recursos hídricos, tanto em função do volume populacional quanto 

em termos de estilo de vida, as perdas são muito significativas, de mais de 40%, ao mesmo tempo 

em que a média de consumo per capiw é praticamente 50% maior do que o recomendado. Ou seja, 

os dados mostram que existe a possibilidade de diminuição da captação de água à medida que 

forem realizados investimentos para reduzir as perdas que ocorrem no sistema de adução. 

Por outro lado, mostram também que existe, pelo menos em alguns municípios como São 

Caetano do Sul e Arujá, a possibilidade de diminuição do consumo per capita, uma vez que ta1 
consumo encontra-se bem acima da média diária recomendada pela OMS. 

Tratamento de esgotos 

Não poderíamos terminar essa discussão sobre população e recursos hídricos na UG RI-ll 

Alto Tietê sem mencionar a questão da qualidade da água. A qualidade dos recursos hídricos é um 

aspecto fundamental quando se necessita da água para abastecimento público. A recuperação da 

potabilidade da água é um processo que aumenta seu custo proporcionalmente à piora da 

qualidade da água. Ou seja, quanto mais poluída a água, mais caro o tratamento. Ao mesmo tempo 

é preciso considerar também que mesmo o melhor tratamento existente não garante um produto 

fina] de qualidade ótima, uma vez que a água acaba perdendo algumas de suas características no 

processo. 

Por isso, a qualidade da água tem reflexos imediatos em termos de disponibilidade para 

abastecimento público. Não adianta o rio Tietê, por exemplo, possuir uma vazão expressiva se essa 

vazão é composta basicamente de esgotos, o que inviabiliza seu uso. Aliás o esgotamento sanitário 

é um dos principais problemas que incidem sobre a qualidade da água. Em termos de volume, os 

esgotos domésticos são mais impactantes sobre os recursos hídricos do que os despejos industriais. 

Entretanto, os efluentes industriais são potencialmente muito mais perigosos. 

A coleta de esgotos, conforme já salientamos, é um aspecto importante em termos de 

garantia da saúde pública, sendo um bom indicador de condições de vida. Em termos de qlliilidade 
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ambiental, a existência de tratamento de esgotos também é fundamental. Os impactos sobre 

saúde da população são importantíssimos. Principalmente devido à contaminação dos mananciai~ 

A título de conclusão sobre a situação da UGRHI Alto Tietê 

A região do Alto Tietê passou por uma diminuição de suas ta.xas de crescunen 

populacional nos últimos 30 anos. Por um lado, isso reflete a diminuição das ta.xas de fecunclida< 

Por outro lado, reflete a diminuição do ímpeto da migração. O rápido processo de aumen 

populacional fez com que o volume de pessoas hoje residindo na área seja muito expressiva, t 

tomo de 17,7 milhões de pessoas atualmente. Esse vasto contingente humano faz com que 

impacto em termos de volume populacional seja significativo, por menor que sejam as futUJ 

taxas de crescimento. 

A diminuição das taxas de crescimento populacional ocorreu principalmente em função 

diminuição da imigração. O número de imigrantes vindos de outras unidades da federação 

bastante reduzido nas últimas décadas. O Au.xo migratório, que nos anos 70 era direciona 

especificamente para o município de São Paulo, passou a ter como destino outras localidades 

metrópole. Começou a ocorrer, então, um processo de redistribuição populacional dentro c 

limites da UGJU-II Alto Tietê, com a ocupação urbana se e:>.:pandindo em direção às áreas 

interesse ambiental. 

Essa população em expansão segue padrões de ocupação do solo que são, em sua qu: 

totalidade, determinadas pelo processo de especulação imobiliária. A mancha urbana se desloca • 

direção às áreas de proteção aos mananciais. A ocupação do solo, ordenada pelos interesses 

capital imobiliário especulativo, não respeit2 a legislação ambiental. 

Além disso, ações criminosas como os loteamentos de áreas preservadas acontecem C< 

uma freqüência surpreendente. A ocupação de áreas de risco por grupos sociais excluídos tamh 

continua a ocorrer sem que haja ações governamentais. A elaboração de uma politica habitacio 

eficaz ainda é uma meta distante. Ao mesmo tempo, os órgão encarregados de fiscalizar o uso 

solo muitas vezes entram em conflito entre s~ sendo que na maioria das vezes não es 

aparelhados para evitar, ou mesmo registrar as ocupações de áreas de risco. Ação integrada, m2 

clareza sobre as atribuições e melhor aparelhamento destes órgãos poderiam contribuir para < 

houvesse o cumprimento da vasta legislação existente. 

O processo de expansão tresloucado tem piorado uma série de fatores ambientais 

metrópole paulistana. Especialmente no que diz respeito aos recursos hídricos. 
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Em termos de qualidade da água nunca aconteceu um esforço que resultasse em melhora da 

potabilidade dos principais cursos d'água da região, o Tietê e o Pinheiros. Os planos atuais de 

recuperação, calcados em aumento da calha, com aprofundamento e alargamento dos leitos dos 

rios, dificilmente vão obter algum êxito sem que se efetive um sistema de coleta e tratamento de 

esgotos. 

No que diz respeito a quantidade, se até o final dos anos 50 a água existente na região era 

suficiente para atender à demanda, o desenvolvimento econômico -que fez emergir o maior pólo 

industrial do país - associado a um crescimento populacional de grandes proporções fizeram com 

que na década de 1970 fosse necessário importar água de regiões vizinhas para suprir as demandas 

crescentes. Foi construído, então, o Sistema Cantareira, que conduz 31 m3 /s por mais de 100 km 

de distância a água nascente na UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí. Naquele momento, o 

potencial econômico da RLvfSP não foi contestado em sua ação de interferência sobre a região 

vizinha. 

O aumento da demanda, entretanto, tem sido constante nos últimos 30 anos, exigindo a 

busca de alternativas para o abastecimento. A importação de água, que foi o mais plausível no 

passado, atualmente não é mais uma solução simples. E.xistem interesses regionais que entram em 

choque com a possibilidade de aumento de importação de água pelo Alto Tietê. As regiões 

circunvizinhas passaram por um processo significativo de aumento populacional e de 

desenvolvimento econômico, o que aumentou demanda por água. 

Outras alternativas de abastecimento têm sido pensadas. Uma delas é o uso do reservatório 

Billings para abastecimento público. O reservatório, construído no início do século XX com o 

objetivo de gerar energia elétrica na usina Henry Borden (Cubatão), tem se revelado uma fonte de 

conflitos. Por um lado, a necessidade de reversão de água do rio Tietê através do canal de 

Pinheiros para regularizar a vazão e gerar energia entra em choque direto com a possibilidade de 

uso para abastecimento. Isso ocorre devido ao fato de que o sistema Tietê/Pinheiros é, na verdade, 

um "curso de esgotos", e não um curso d'água. Além de comprometer a qualidade da água da 

Billings, inviabilizando o abastecimento, estudos mostram que a reversão acelera 

consideravelmente o processo de assoreamento, diminuindo a capacidade de armazenamento do 

lago. Embora tenha sido construído inicialmente para gerar energia, é importante considerar que a 

legislação prevê o uso múltiplo dos recursos hídricos, e prioriza o uso da água para o 

abastecimento público. Esse conflito tende a recrudescer, tendo em vista a situação atual de crise 

energética. A demanda por aumento da geração de energia tem sido um fator de pressão para a 
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retomada do bombeamento. Os custos -econômicos, sociais e políticos- de um racionamento de 

energia podem fazer com que haja uma revisão das normas que asseguram o não bombeamento 

do esgoto do Pinheiros para a Billings. O medo do escuro é grande. Entretanto, o risco que corre a 

R.MSP é ficar no escuro e com sede, caso seja permitida a reversão contínua. 

Outro conflito e.....istente na região do reservatório Billings está associado ao processo de 

ocupação do solo metropolitano. É o conflito entre a necessidade de ocupação para moradi~ e a 

necessidade de preservação ambiental, para viabilizar o abastecimento. À medida que as pessoas 

vão sendo e>.."Pulsas das áreas mais próximas às regiões centrais dos municípios, a mancha urbana 

se ~"Pande em direção às áreas de preservação dos mananciais. As margens da repres~ que 

deveriam ser cobertas por um cinturão de vegetação para proteger a qualidade da águ~ são 

densamente ocupadas. Essa ocupação usa as águas da represa como escoadouro dos esgotos, ao 

mesmo tempo em que não obedece aos requisitos mínimos de cuidado com a movimentação de 

terras. impactando diretamente sobre a qualidade da água e potencializando o assoreamento. Os 

loteamentos clandestinos se multiplicam. A questão é: o que fazer com essas pessoas que residem 

na beira da represa? A maioria comprou seus lotes com dificuldades, só vindo a tomar 

conhecimento da irregularidade depois de muito tempo residindo no local. Como não atender às 

demandas por infra-estrutura (água trata~ esgotamento sanitário) dessas populações, colocandc 

em risco a sua sobrevivência? Os dados mostram claramente que, na médi~ as pessoas resident~ 

nas áreas que estão dentro da bacia Billings possuem uma qualidade de vida inferior àqueles qw 

residem nas áreas dos municípios banhados pela Billings mas que estão fora da bacia. Qual seria : 

solução para esses vastos contingentes populacionais envolvidos? Como contemporizar o 

interesses desse conjunto populacional residente na bacia Billings com a grande maioria d 

população metropolitan~ que precisa da água para abastecimento? 

Essa situação de aumento de demand~ saturação dos mananciais existentes e dificuldad~ 

para encontrar alternativas de abastecimento pode ser amenizada por procedimentos capazes c 
racionalizar o uso da água. Sob essa perspectiva chama a atenção o elevado volume de perdas, qt 

em alguns municípios do Alto Tietê chega a 50%, quando o aceitável é em torno de 20%. C 

investimentos em otimização da rede de abastecimento são fundamentais, mesmo consideranc 

que esses investimentos são vultosos, e de baixo "apelo eleitoral". Ao mesmo tempo, há que 

considerar também que existem perdas significativas dentro dos prédios, sejam eles residencia 

comerciais ou industriais. Uma forma encontrada para diminuir essas perdas é através do uso · 

tecnologia no desenvolvimento de equipamentos hidráulicos como torneiras, bacias sanitári 
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chuveiros, encanamentos etc. A reutilização da água também tem sido adotada, principalmente por 

indústrias, assim como a reorganização dos processos industriais tanto para diminuição da 

demanda quanto para diminuição do volume de efluentes gerados. 

Uma outra alternativa que começa a ser vislumbrada é o planejamento na alocação das 

atividades industriais. Mesmo que o consumo industrial de água não seja muito significativo, as 

indústrias possuem uma característica de atração populacional, em função de seu potencial de 

mobilização de capitais e de desenvolvimento econômico. Tendo em vista a dificuldade de 

obtenção de água para a atividade industrial, há uma tendência de deslocamento dessas atividades 

para outras regiões do estado, principalmente para a região de Campinas. A escassez de água pode 

deslocar a indústria para mais longe ainda, e contribuir para uma realocação de contingentes 

populacionais. 

A manutenção da situação atual de aumento da demanda associada às dificuldades para 

obtenção de água pode levar a região a um colapso hídrico. No caso da UGRHI _.t\lto Tietê, da 

maneira em que estão concatenados a demanda e a disponibilidade hídrica, sim: a água é o limite. 

3.2. O caso da UGRHI Piracicaba, Capivari e Jundiaí 

Aspectos históricos da ocupação regional 

O processo de ocupação dessa região é marcado pela sua localização estratégica como 

entreposto do caminho para Goiás, e também por características ambientais que favoreceram o 

desenvolvimento da agricultura, especialmente a qualidade dos solos. Campinas é o município 

polarizador da região, abrigando o maior volume populacional e centralizando as atividades 

econômicas. 

O primeiro marco importante da região de Campinas é conhecido como "ciclo do açúcar 

paulista", que vai do século XVIII até a primeira metade do século XIX. Segundo Semeghini 

(1991), o aumento da demanda por açúcar na Europa e a desorganização da produção nas colônias 

francesas na última metade do século XVIII criaram condições externas favoráveis para a 

e.xportação. No início do século XIX a exportação de açúcar já era a atividade mais importante da 

economia paulista. 

A exploração açucareira promoveu o povoamento da região, a criação e o crescimento dos 

núcleos urbanos, além de promover a diversificação do sistema viário. Essa atividade lançou as 
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bases de uma estrutura agrária que viria a sustentar por um longo período a produção de café. O 

auge da produção de açúcar na província de São Paulo ocorreu por volta de 1850. A partir daí, a 

produção e exportação de café tomaria o lugar do açúcar como principal atividade econômica. 

Há uma série de trabalhos que apresentam e discutem a história do desenvolvimento 

econômico e demográfico de Campinas e da região (Semeghin~ 1991; Zaluar, 1976; Pupo, 1969; 

Pupo, 1973). Nosso objetivo aqui, entretanto, é abordar o período mais recente, a partir da década 

de 1970, que foi quando o município de Campinas e toda a região passaram a ter um papel 

marcante em termos de concentração da atividade industrial e concentração populacional 

(Baeninger, 1996; Baeninger e Souza; 1994; Zimmermann, 1988). 

Acontece nessa região uma grande sobreposição de regionalizações. Mais recentemente a 

discussão para a criação da Região Metropolitana de Campinas deixou claro que grande parte dos 

problemas que afligem os municípios não podem ser resolvidos separadamente pela ação de cada 

um desses municípios. É necessário que se conjuguem esforços para enfrentar problemas como 

transporte, destinação final do li.xo, questões de saúde pública (como a dengue), e principalmente a 

questão da água, que é fundamental para a região. Por isso, mais uma vez se justifica o recorte 

espacial adotado: a Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGHRl). 

A UGRHI Piracicaba/Capivari/Juncliaí é composta atualmente por 58 municípios, sendc 

que cinco deles foram criados nos últimos dez anos, através de desmembramentos32 

Diferentemente do que pudemos observar no caso da UGRJ-ll Alto Tietê, as nascentes dos rio! 

que formam a UGRHI Piracicaba/Capivari/Juncliaí estão localizadas no Estado de Minas Gerais 

nos municípios de Camanducaia, &1rema, Itapeva e Toledo. Estes municípios mineiros forman 

uma sub-região bastante sensível em termos ambientais e preocupam os usuários de água a jusant~ 

principalmente quando se consideram as propostas de industrialização, especialmente para ' 

município de E.xtrema, em função da duplicação da rodovia Fernão Dias, que liga o municípios d 

São Paulo e Belo Horizonte. Tivemos a oportunidade de discutir a situação do conjunto region: 

incorporando os municípios mineiros33
• Entretanto, nesta análise vamos nos ater aos municípic 

formadores da UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí, sem que isso implique em desconsiderar 

imporcincia do contexto mais amplo. 

32 Ocorreram 5 desmembramentos municipais: Holambra, formada a partir de áreas dos municípios de Art 
Nogueira, Cosmópolis, Jaguariúna e Santo Antonio da Posse, muniópios com os quais fazia frontei 
anteriormente; Hortolândia, desmembrada de Sumaré; Saltinho, de Piracicaba; Tuiuti e Vargem fora 
desmembrados de Bragança Paulista. 
33 Ver: Rodrigues e Carmo (1996), Hogan, Carmo e Rodrigues (1997), Hogan, Rodrigues e Carmo (199' 
Hogan ti a1li (2000). 
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A figura a seguir mostra a localização dos mumctptos que compõem Unidade de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos Piracicaba/Capivari/Jundiaí (UGRHI n.o 5), destacando os 

muniápios mineiros e a Região Metropolitana de Campinas. Localizada na região leste do Estado 

de São Paulo, estende-se desde a divisa com o Estado de :Minas Gerais até o reservatório da Usina 

de Barra Bonita, no rio Tietê, em uma extensão em linha reta de cerca de 230 km. 

Figura 3.2. Localização da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Piracicaba/Capivari/ Jundiaí 
(UGRHI n.o 5), da Região Metropolitana de Campinas e dos municípios mineiros que estão nas cabeceiras da 

bacia do rio Piracicaba 

.. ,. 

D u .. lta nt.,Aal 
D Rotllo Motrepoln••• 

Q UORHI Plrulcabatc:aplnrfl~u•l•l 
D Ca~ocolras 

fllnu Gtrats 

A bacia conjunta dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, afluentes do Médio Tietê, 

compreende uma área de 14.042,64 km2 do território paulista, sendo que 11.313,31 km2 

correspondem à bacia do rio Piracicaba, 1.611,68 km2 à bacia do rio Capivari e 1.117,65 km2 à 

bacia do Jundiaí34
• As três bacias estão localizadas paralelamente no sentido leste/oeste. 

J4 As informações relativas às característica fisicas da região foram obtidas em Comitê das Bacias Hidrográficas 
dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (2000). 
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A bacia do rio Piracicaba apresenta um desnível topográfico de cerca de 1.400 metros em 

uma extensão de cerca de 370 k.m, desde suas cabeceiras na serra da Mantiqueira, em Minas Gerais, 

até sua foz no rio Tietê. O desnível topográfico da bacia do rio Capivari é pequeno, 

aproximadamente 250 metros, em um percurso de 180 km, desde suas nascentes na serra do 

Jardim. O rio Jundiaí nasce na serra da Pedra Vermelha, município de Mairiporã, possui um 

desnível de 500 metros e uma ~'tensão em torno de 11 O krn. Essa informação sobre desnível e 

e>.'tensão da bacia é importante em fi.mção do potencial de autodepuração dos cursos d'água. De 

maneira bem simplificada pode-se dizer que quanto maior o desnível entre a nascente e a foz, e 

quanto maior a e>.'tensão de um curso d'água, maior sua capacidade de autodepuração. 

Essa região é fronteiriça à Região Metropolitana de São Paulo, UGRHI Alto Tietê. 

Algumas das principais vias de transporte do país cortam essa região, o que facilita a integração em 

termos econômicos, ao mesmo tempo em que explica a constituição de wn eixo de expansão da 

indústria. 

Apresentamos a seguir a evolução do volume populacional dos municípios da UGRJll 

Piracicaba/Capivari/Jundiaí. É importante salientar que a dinâmica demográfica regional tem sido 

marcada pelo processo de desconcentração industrial verificado a partir dos anos 70 e que já 

apresentamos anteriormente. A industrialização na região serviu como elemento de atração 

populacional. Conforme aponta Caiado (2000), as intenções de novos investimentos industriais 

estão privilegiando o interior do Estado, continuando o processo de interiorização da indústria. 

Para este autor, a opção pelo interior se ~'Plica pela tendência de se homogeneizarem as vantagens 

de localização entre a RMSP e parte do interior. Caiado afirma que não está havendo urna exclusão 

de áreas, mas que a localização das atividades produtivas tem obedecido estritamente a princípios 

de mercado, tirando maior proveito das "potencialidades" de cada região, com o objetivo de 

reduzir os custos de produção e maximizar os resultados. Neste conte.'\.1:0, não há mais espaço para 

uma política de desenvolvimento regional dirigida pelo Estado. 

Entretanto, conforme vamos ter oportunidade de discutir, os conflitos entre diferentes 

demandas por recursos ambientais, no nosso caso a demanda por água, pode ser um fator capaz 

de reforçar a idéia da necessidade de um planejamento regional. Um planejamento que seja capaz 

de contemporizar o uso e ocupação do solo, de direcionar os vetores de expansão econômica e, 

com isso, influenciar o processo de distribuição espacial da população. 
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3.2.a. Aspectos da dinâmica demográfica 

A UGRHI Piracicaba/Capivari/Juncliaí é a segunda em termos de concentração 

populacional do estado. Enquanto a RMSP agrupa cerca de 50% da população estadual, a UGRJ-ll 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí possui cerca de 11,7% da população, em 2000. Essa participação vem 

crescendo, tendo em vista que em 1970 a região abrigava cerca de 8,5% da população do estado. 

As tabelas a seguir apresentam a evolução da população residente na UGRJ-ll 

Piracicaba/Capivari/Jundiaí e as taxas de crescimento. Em termos do conjunto regional destaca-se 

o fato de que a população praticamente triplicou nos últimos 30 anos. Dos cerca 1,5 milhão de 

habitantes em 197, chegou a 4,3 milhões em 2000. O aumento vem diminuindo de intensidade, 

conforme mostram as taxas. Se no periodo 1970/ 80 a região cresceu em tomo de 5,1% ao ano, na 

década de noventa o crescimento esteve próximo de 2,4% ao ano. Ou seja, a taxa de crescimento 

caiu pela metade. Em todos os periodos as ta.xas de crescimento populacionais regionais estiveram 

bem acima das taxas estaduais e nacionais. 

O município de Campinas é o mais populoso da região. Embora tenha crescido a ta.xas 

bastante elevadas na de 70, a tendência é de queda acentuada do ritmo de crescimento 

populacional de Campinas. Isso se deve principalmente pelo efeito da metropolização. Ou seja, 

constituiu-se uma rede de conexões entre Campinas e os municípios do seu entorno. Mesmo 

trabalhando ou estudando no município sede da nova metrópole, as pessoas não precisam - ou 

não conseguem, por motivo dos custos elevados - residir em Campinas. A e.xpansão horizontal da 

Campinas fez com que estradas importantes, como a Rodovia Anhangüera, praticamente se 

transformassem em avenidas que cortam centros metropolitanos. Para quem trafega por esta 

estrada é dificil saber onde termina Campinas e onde começa Sumaré, por exemplo. Essa 

interligação tomou possível que pessoas, geralmente de baixa renda, residam em Sumaré ou 

Hortolânclia e trabalhem em Campinas. 
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Tabela 3.15 P ui -op1 açao tot ai e taxas e crescunento os muruc!plos a uaaca a ap1v d d . ' . d UGRHI p· . b /C . ari/jundi 

Município 
População total Taxas de crescimento 

1970 1980 1991 2000 1970/80 1980/91 1991/2000 
Aguas de São Pedro 830 1091 1697 1845 2,77 4,10 0,93 
Americana 66316 121998 153840 182084 6,29 2,13 1,89 
Amparo 31908 41603 50797 60415 2,69 1,83 1,95 
Analândia 2612 2312 3020 3579 -1,2í 2,46 1,90 
Artur Nogueira 10171 11815 21552 33089 1,51 5,62 4,88 
Atibaia 36838 57820 86336 111055 4,61 3,71 2,84 
Bom Jesus dos Perdões 3837 7096 9854 13213 6,34 3,03 3,31 
Bragança Paulista 54880 74808 99874 124888 3,15 2,66 2,51 
Campinas 375864 664566 847595 967921 5,86 2,24 1,49 
Campo Limpo Paulista 9156 21891 45387 63707 9,11 6,85 3,84 
Capivari 18986 25175 34220 41438 2,86 2,83 2,15 
Charqueada 7924 8898 10735 13001 1,17 1,72 2,15 
Cordcirópolis 7970 9379 13338 17586 1,64 3,25 3,12 
Corumbataí 2842 2784 3156 3796 -0,21 1,15 2,07 
Cosmópolis 12110 23243 36684 44367 6,74 4,24 2,14 
Elias Fausto 6151 8293 11632 13879 3,03 3,12 1,98 
Engenheiro Coelho 4126 6501 10025 4,22 4,93 
Holambra 7231 
Hortolândia 4635 33044 78176 151669 21,70 8,14 7,64 
Indaiatuba 30537 56243 100948 146829 6,30 5,46 4,25 
Ipeúna 2097 1854 2698 4318 -1,22 3,47 5,36 
Iracemápolis 6907 8283 11752 15524 1,83 3,23 3,14 
ltatiba 28376 41630 61645 80884 3,91 3,63 3,06 
Itupeva 7095 10189 18142 26158 3,69 5,38 4,15 
Jaguariúna 10391 15213 24999 29450 3,89 4,62 1,84 
Jarinu 5143 6238 10878 17677 1,95 5,19 5,54 
joanópolis 7362 7754 8186 10388 0,52 0,49 2,68 
Jundiaí 169076 258809 289269 322798 4,35 1,02 1,23 
Limeira 90963 150561 207770 248632 5,17 2,97 2,01 
Louveira 6430 10322 16259 23970 4,85 4,22 4,41 
Mombuca 3010 2659 2597 3100 -1,23 -0,21 1,99 
Monte Alegre do Sul 4762 4850 5439 6323 0,18 1,05 1,69 
Monte Mor 7960 14020 25559 37111 5,82 5,61 4,23 
Morungaba 5032 6528 8210 9919 2,64 2,11 2,12 
Nazaré Paulista 10009 8419 11671 14379 -1,72 3,01 2,35 
Nova Odessa 8336 21891 34063 42066 10,14 4,10 2,37 
Paulinia 10708 20753 36706 51242 6,84 5,32 3,78 

continua 
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Pedra Bela 5230 4686 5142 5604 -1 ,09 0,85 0,96 
Pedreira 15053 21381 27972 35242 3,57 2,47 2,60 
Pinhalzinho 4912 6432 8433 10971 2,73 2,49 2,97 
Piracaia 12883 13792 18999 22986 0,68 2,95 2,14 
Piracicaba 148729 210568 278715 328312 3,54 2,58 1,84 
Rafard 5118 5940 8588 8361 1,50 3.41 -0,30 
Rio Oaro 78040 110202 138243 168087 3,51 2,08 2,20 
Rio das Pedras 8917 13472 19104 23441 4,21 3,23 2,30 
Saltinho 3776 3727 5118 5775 -0,13 2,93 1,35 
Salto 21772 42379 72333 93160 6,89 4,98 2,85 
Santa Bárbara d'Oeste 31018 76628 145266 169735 9,47 5,99 1,74 
Santa Gertrudes 6010 7987 10485 15898 2,88 2,50 4,73 
Santa Maria da Serra 2147 2852 4303 4619 2,88 3,81 0,79 
Santo Antônio de Posse 7799 10877 14327 18145 3,38 2,54 2,66 
São Pedro 10141 13175 20176 27866 2,65 3,95 3,65 
Sumaré 18439 68790 148694 196055 14,07 7,26 3,12 
Tuiuti 3511 3763 4111 4933 0,70 0,81 2,05 
V alinhos 30775 48928 67886 82773 4,75 3,02 2,23 
VlU'J?;em 5285 5477 4995 6975 0,36 -0,83 3,78 
Várzea Paulista 9894 33818 68921 92669 13,08 6,69 3,34 
Vmhedo 12338 21647 33612 47104 5,78 4,08 3,82 
Total UGRHI 1509011 2492679 3496608 4324267 5,15 3,12 2,39 . 
Fonte: Fundaçao IBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991, Resultados 
preliminares do Censo 2000. 

continuação ~ 

O muniápio de Hortolândia passou de menos de 5 mil habitantes em 1970 para mais de 

150 mil em 2000. Este município cresceu cerca de 21% ao ano na década de 70 e, embora tenha 

reduzido muito o ímpeto de sua e:>.-pansão, continuou com a maior taxa de crescimento no período 

mais recente, cerca de 7,6% ao ano. Os principais fatores explicativos do crescimento verificado 

foram o redirecionamento dos fluxos migratórios, que até a década de 70 se dirigiam 

principalmente para Campinas, e a mobilidade intra-regional da população. 

A UGRJ-ll Piracicaba/Capivari/Jundiaí teve nas últimas três décadas um comportamento 

parecido com a UGRJ-ll Alto Tietê. Ou seja, nos anos 70 as mais altas taxas de crescimento 

ocorreram no centro da região (Hortolândia, Swnaré, Nova Odessa, Santa Bárbara d'Oeste) 

enquanto os muniápios periféricos, como Nazaré Paulista, Mombuca, Ipeúna, Analândia, Pedra 

Bela e Corumbataí, apresentaram decréscimo populacional. Na década de 80 apenas dois 

muniápios, também na periferia regional (Vargem e Mombuca) apresentaram decréscimo 

populacional, enquanto os municípios vizinhos a Campinas continuaram com crescimento 

~-pressivo. Na década de 90 apenas Rafard perdeu população, enquanto os muniápios periféricos 
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apresentaram significativa recuperação das taxas de crescimento. No período mais recente também 

se configurou um outro vetor de adensamento populacional ao longo da Rodov1a Dom Pedro I, 

que liga a Rodov1a Anhangüera, na altura de Campinas, com a Rodov1a Presidente Dutra, na altura 

deJacareí. 

É interessante destacar que entre os de mW1ÍCÍpios JW1diaí e Piracicaba, os mais populosos 

depois de Campinas, houve uma inversão em termos relativos. Jundiaí, que era o segundo mais 

populoso em 1970, passou para o terceiro lugar. Piracicaba mais do que dobrou de população, 

passando de 148,7 mil habitantes para mais de 328 mil. Ou seja, o município que fica situado mais 

a jusante da bacia foi justamente o que mais aumentou de população. 

As tabelas a seguir apresentam as mudanças ocorridas em termos de situação de residência 

da população da região. 

Tabela 3.16. População urbana e taxas de crescimento dos muniápios da UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí 

Muniápio 
População urbana Ta.xa de crescimento po JUlacional anual 

1970 1980 1991 2000 1970/80 1980/91 1991/2000 
Aguas de São Pedro 830 1091 1697 1845 2,77 4,10 0,93 
Americana 62329 121735 153653 181650 6,92 2,14 1,88 
Amparo 20753 28740 41419 43351 3,31 3,38 0,51 
Analândia 1072 1080 1592 2649 0,07 3,59 5,82 
Artur Nogueira 3192 5705 11901 30437 5,98 6,91 11,00 
A ti baia 20380 48453 74751 96720 9,05 4,02 2,90 
Bom Jesus dos Perdões 2326 5511 8996 11127 9,01 4,56 2,39 
Bragança Paulista 39565 60976 88611 110982 4,42 3,46 2,53 
Camj>_inas 335756 591415 824924 951824 5,82 3,07 1,60 
Campo Limpo Paulista 6824 20584 44455 62247 11,67 7,25 3,81 
Capivari 12911 19776 28845 33454 4,36 3,49 1,66 
Charqueada 3142 6571 8674 11719 7,66 2,56 3,40 
Cordeirópolis 4459 6606 10095 16065 4,01 3,93 5,30 
Corumbataí 949 951 1260 1720 0,02 2,59 3,52 
Cosmópolis 7025 18886 32860 42511 10,39 5,16 2,90 
Elias Fausto 2927 3963 6913 10260 3,08 5,19 4,48 
Engenheiro Coelho - 1274 1683 7004 2,56 17,17 
Holambra 3958 
Hortolândia 2069 31469 78176 151669 31,28 8,62 7,64 
Indaiatuba 22341 48498 91849 144528 8,06 5,98 5,17 
Ipeúna 707 963 1779 3427 3,14 5,74 7,56 
Iracemápolis 4088 6299 10561 14780 4,42 4,81 3,81 

continua 
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continuação • 
Itatiba 20758 35536 54078 65602 5,52 3,89 2,17 
Itupeva 778 3466 11614 19250 16,11 11 ,62 5,78 
Jaguariúna 3839 9298 19087 25669 9,25 6,76 3,35 
}arinu 803 1187 5459 11623 3,99 14,88 8,76 
Joanópolis 1925 3281 7159 10388 5,48 7,35 4,22 
Juncliaí 145740 221810 266235 299669 4,29 1,67 1,32 
Limeira 77094 137814 177934 237959 5,98 2,35 3,28 
Louveira 1893 8172 14131 21926 15,75 5,10 5,00 
Mombuca 577 761 1273 2264 2,81 4,79 6,61 
Monte Alegre do Sul 1419 2015 27:1J 3280 3,57 2,87 1,98 
Monte Mor 3793 6890 22044 33980 6,15 11,15 4,93 
Morungaba 2837 4584 6249 7795 4,92 2,86 2,49 
Nazaré Paulista 2130 2481 4162 5821 1,54 4,82 3,80 
Nova Odessa 6242 19534 31973 41106 12,08 4,58 2,83 
Paulinia 3673 19089 32907 50677 17,92 5,08 4,91 
Pedra Bela 640 650 910 1206 0,16 3,11 3,18 
Pedreira 12078 19693 26804 34155 5,01 2,84 2,73 
Piohalzinho 1363 2145 3796 5279 4,64 5,33 3,73 
Piracaía 4938 8202 18999 22986 5,21 7,94 2,14 
Piracicaba 125232 195567 278715 316518 4,56 3,27 1,42 
Rafard 2276 3796 6552 7170 5,25 5,09 1,01 
Rio Oaro 69682 104101 132739 163341 4,10 2,23 2,33 
Rio das Pedras 5019 10552 16683 21905 7,71 4,25 3,07 
Saltinho 1293 2337 5118 4804 6,10 7,39 -0,70 
Salto 19058 42379 72333 92066 8,32 4,98 2,72 
Santa Bárbara d'Oeste 22360 71862 141181 167574 12,38 6,33 1,92 
Santa Gertrudes 4099 6572 9694 15520 4,83 3,60 5,37 
Santa Maria da Serra 1300 1825 3466 3894 3,45 6,00 1,30 
Santo Antônio de Posse 4160 7116 11231 14673 5,52 4,24 3,01 
São Pedro 6166 10231 15660 22412 5,19 3,95 4,06 
Sumaré 13226 64339 147352 193266 17,14 7,82 3,06 
Tuiuti 537 842 1983 2262 4,60 8,10 1,47 
V alinhos 19963 37450 59912 78319 6,49 4,36 3,02 
Vargem 855 855 1815 2611 0,00 7,08 4,12 
Várzea Paulista 8470 32645 68036 92669 14,44 6,90 3,49 
Vmhedo 7420 21039 32999 46063 10,98 4,18 3,78 
Total UGRHI 1157281 21:1J662 3237727 4079629 6,39 3,79 2,60 -Fonte: Fundaçao IBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991, Rl!sultados 

preliminares do Censo 2000. 
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Tabela 3.17. População rural e taxas de crescimento dos municípios da UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí 

Município 
População rural Taxa de crescimento po :>Ulacional anual 

1970 1980 1991 2000 1970/80 1980/91 1991/2000 
Aguas de São Pedro 
Americana 3987 263 187 434 -23,80 -3,05 9,81 
Amparo 11155 12863 9378 17064 1,43 -2,83 6,88 
Analândia 1540 1232 1428 930 -2,21 1,35 -4,65 
Artur Nogueira 6979 6112 14469 2652 -1,32 8,15 -17,18 
A ti baia 16458 9367 11585 14335 -5,48 1,95 2,39 
Bom Jesus dos Perdões 1511 1585 858 2086 0,48 -5,43 10,37 
Bragança Paulista 22369 21375 16571 13906 -0,45 -2,29 -1,93 
Campinas 40108 73151 22671 16097 6,19 -10,10 -3,73 
Campo Limpo Paulista 2332 1307 932 1460 -5,63 -3,03 5,11 
Capivari 6075 5399 5375 7984 -1,17 -0,04 4,49 
Charqueada 4782 2327 2061 1282 -6,95 -1,10 -5,14 
Cordeirópolis 3511 2773 3243 1521 -2,33 1,43 -8,07 
Corumbataí 1893 1833 1896 2076 -0,32 0,31 1,01 
Cosmópolis 5085 4357 3824 1856 -1,53 -1,18 -7,72 
Elias Fausto 3224 4330 4719 3619 2,99 0,79 -2,91 
Engenheiro Coelho 2852 4818 3021 4,88 -5,05 
Holambra 3273 
Hortolândia 2566 1575 . -4,76 
Indaiatuba 8196 7745 9099 2301 -0,56 1,48 -14,17 
Ipeúna 1390 891 919 891 -4,35 0,28 -0,34 
Iracemápolis 2819 1984 1191 744 -3,45 -4,53 -5,09 
Itatiba 7618 6094 7567 15282 -2,21 1,99 8,12 
ltupeva 6317 6723 6528 6908 0,62 -0,27 0,63 
j_aguariúna 6552 5915 5912 3781 -1,02 0,00 -4,85 
jarinu 4340 5051 5419 6054 1,53 0,64 1,24 
joanópolis 5437 4473 1027 -1,93 -12,52 
)undiaí 23336 36999 23034 23129 4,72 -4,22 0,05 
Limeira 13869 12747 29836 10673 -0,84 8,04 -10,79 
Louveira 4537 2150 2128 2044 -7,20 -0,09 -0,45. 
Mombuca 2433 1898 1324 836 -2,45 -3,22 -4,98 
Monte Alegre do Sul 3343 2835 2689 3043 -1,63 -0,48 1,38 
Monte Mor 4167 7130 3515 3131 5,52 -6,23 -1,28 
Morungaba 2195 1944 1961 2124 -1,21 0,08 0,89 

continua 
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continuação 
Nazaré Paulista 7879 5938 7509 8558 -2,79 2,16 1,46 
Nova Odessa 2094 2357 2090 960 1,19 -1,09 -8,28 
Paulínia 7035 1664 3799 565 -13,43 7,79 -19,08 
Pedra Bela 4590 4036 4232 4398 -1,28 0,43 0,43 
Pedreira 2975 1688 1168 1087 -5,51 -3,29 -0,80 
Pinhalzinho 3549 4287 4637 5692 1,91 0,72 2,30 
Piracaia 7945 5590. . -3,45 
Piracicaba 17029 8408 6176 11794 -6,81 -2,77 7,45 
Rafard 2842 2144 2036 1191 -2,78 -0,47 -5,78 
Rio Oaro 8358 6101 5504 4746 -3,10 -0,93 -1,63 
Rio das Pedras 3898 2920 2421 1536 -2,85 -1,69 -4,93 
Saltinho 2483 1390 1371 971 -5,64 -0,13 ·3,76 
Salto 2714. 1094 
Santa Bárbara d'Oeste 8658 4766 4085 2161 -5,80 -1,39 -6,83 
Santa Gertrudes 1911 1415 791 378 -2,96 -5,15 -7,88 
Santa Maria da Serra 847 1027 837 725 1,95 -1,84 -1,58 
Santo Antônio de Posse 3639 3761 3096 3472 0,33 -1,75 1,28 
São Pedro 3975 2944 4516 . 5454 -2,96 3,97 2,12 
Sumaré 2241 3039 1342 2789 3,09 -7,16 8,47 
Tuiuti 2974 2921 2128 2671 -0,18 -2,84 2,56 
V alinhos 10812 11478 7974 4454 0,60 -3,26 -6,27 
Vargem 4430 4622 3180 4364 0,43 -3,34 3,58 
Várzea Paulista 1426 1173 885 . -1,93 -2,53 
Vinhedo 4918 608 613 1041 -18,86 0,07 6,06 
Total UGRHI 349346 341557 271736 244638 -0,23 -2,06 -1,16 

Fonte: Fwtdação ffiGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991, Resultados 
preliminares do Censo 2000. 

Em termos de situação de residência percebe-se que na região ocorreu o mesmo processo 

verificado em todo o país nos últimos 30 anos: a urbanização. As informações desagregadas 

permitem constatar que o crescimento populacional verificado na região ocorreu basicamente nas 

cidades. A única área urbana que registrou decréscimo populacional nos 30 anos estudados foi 

Saltinho. 

Por outro lado, no período mais recente observa-se que ocorreu crescimento da população 

rural em alguns municípios, como Bom Jesus dos Perdões, Americana, Sumaré, Itatiba, Piracicaba, 

Amparo e Vinhedo. Assim como constatado na UGRHI Alto Tietê, o aumento da população rural 

deve estar ocorrendo em áreas de transição com o urbano, urna vez que a expansão de 

condomínios fechados é um fenômeno que se verifica em quase todos esses municípios. 

A tabela a seguir permite visualizar melhor esse processo de urbanização, salientan~o que, 

em 2000, 94,3% da população regional residia em áreas urbanas. Cinco dos cinqüenta e oito 
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municípios da UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiai possuem toda sua população residindo em 

áreas urbanas: Águas de São Pedro, Hortolândia, Joanópolis, Piracaia e Várzea Paulista. 

Por outro lado, ainda existem municípios com a maior parte de sua população vivendo em 

áreas rurais, como Pedra Bela, Vargem, Nazaré Paulista, Corumbatai, Tuiuti e Pinhalzinho. As 

atividades rurais possuem um peso importmte na economia da UGRHI Piracicaba/Capívari/ 

Jundiai, sendo que a demanda de água para irrigação é bastante significativa. 

Tabela 3.18. Grau de urbanização dos muniápios da UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí 

Município 
Grau de urbanização 

Município 
Grau de urbanização 

1970 1980 1991 2000 1970 1980 
Aguas de São Pedro 100,0 100,0 100,0 100,0 ~arinu 15,6 19,0 
Americana 94,0 99,8 99,9 99,8 Uundiaí 86,2 85,7 
Amparo 65,0 69,1 81,5 71,8 Mombuca 19,2 28,6 
Analândia 41 ,0 46,7 52,7 74,0 Monte Alegre do Sul 29,8 41,5 
Arrur NogtJ_eira 31,4 48,3 55,2 92,0 Monte Mor 47,7 49,1 
l\tibaia 55,3 83,8 86,6 87,1 Morungaba 56,4 70,2 
Bom Jesus Perdões 60,6 77,7 91,3 84,2 Piracaia 38,3 59,5 
Bragança Paulista 72,1 81,5 88,7 88,9 Piracicaba 84,2 92,9 
Campinas 89,3 89,0 97,3 98,3 Rafard 44,5 63,9 
Campo Lpo Paulista 74,5 94,0 97,9 97,7 Rio Oaro 89,3 94,5 
Capivari 68,0 78,6 84,3 80,7 IUo das Pedras 56,3 78,3 
Charqueada 39,7 73,8 80,8 90,1 Saltinho 34,2 62,7 
Cordeirópolis 55,9 70,4 75,7 91,4 Salto 87,5 100,0 
Corumbataí 33,4 34,2 39,9 45,3 Santa Bárbara d'Oeste 72,1 93,8 
Cosmópolis 58,0 81 ,3 89,6 95,8 Santa Gertrudes 68,2 82,3 
Elias Fausto 47,6 47,8 59,4 73,9 Santa Maria da Serra 60,5 64,0 
Enp;enheiro Coelho 30,9 25,9 69,9 Santo Antônio de Posse 53,3 65,4 
Holambra 54,7 São Pedro 60,8 77,7 
Hortolândia 44,6 95,2 100,0 100,0 Sumaré 71,7 93,5 
Indaiatuba 73,2 86,2 91,0 98,4 Tuiuti 15,3 22,4 
lpeúna 33,7 51,9 65,9 79,4 V alinhos 64,9 76,5 
IracemáQ_olis 59,2 76,0 89,9 95,2 Varp;em 16,2 15,6 
Itatiba 73,2 85,4 87,7 81,1 Várzea Paulista 85,6 96,5 
Itupeva 11,0 34,0 64,0 73,6 Vmhedo 60,1 97,2 
Jaguariúna 36,9 61,1 76,4 87,2 Total UGRHI 76,7 86,3 

~ ' Fonte: Fundaçao IBGE, Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991; 
Resultados preliminares do Censo 2000. 

Aspectos dos processos migratórios regionais 

1991 2000 
50,2 65,8 
92,0 92,8 
49,0 73,0 
50,6 51,9 
86,2 91,6 
76,1 78,6 
100,0 100,0 
100,0 96,4 
76,3 85,8 
96,0 97,2 
87,3 93,4 
100,0 83,2 
100,0 98,8 
97,2 98,7 
92,5 97,6 
80,5 84,3 
78,4 80,9 
77,6 80,4 
99,1 98,6 
48,2 45,9 
88,3 94,6 
36,3 37,4 
98,7 100,0 
98,2 97,8 
92,6 94,3 

O crescimento populacional da região nos últimos 30 anos sempre esteve estreitamente 

ligado aos fluxos migratórios. 
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Tivemos a oportunidade de trabalhar com as informações censitárias referentes ao 

movimentos migratórios na região (Hogan, Rodrigues e Canno, 1997). Embora as informações 

que vamos apresentar não correspondam exatamente à UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí, uma 

vez que não inclui os seis municípios da bacia do Jundiaí, consideramos que elas representam as 

tendências que se verificam para o total da região. Em termos de imigração interestadual, os dados 

mostram que durante a década de 70 vieram de outros estados para a região da bacia do 

Piracicaba/Capivari cerca de 220 mil migrantes, sendo que quase a metade desses, cerca de 107 

mil, era proveniente do Estado do Paraná, enquanto 57 mil chegaram de Minas Gerais e 29 mil 

dos estados do Nordeste. Na década de 80, segundo os dados censitírios de 1991, houve uma 

diminuição do fluxo migratório. Chegaram na região cerca de 203 mil migrantes, sendo que 73 mil 

eram originários do Paraná, 44 mil de Minas Gerais e 51 mil dos estados do Nordeste. Ou seja, 

houve uma mudança significativa em termos de origem dos imigrantes interestaduais, com os 

estados nordestinos cedendo para a região mais do que o dobro da população da década anterior. 

A perda de atratividade da Região Metropolitana de São Paulo, assim como as oportunidades 

oferecidas por uma economia em e>.1Jansão e a formação de redes migratórias são alguns dos 

fatores que explicam a mudança verificada. 

Tbl 319 Mi d al b . d . p· . b /C . a e a . 11 açao mteresta u para a aCJa os nos 1raC1ca a ap1vao 

Estado de Origem 
No. De imigrantes No. de imigrantes variação 1980/1991 

(1980) (1991) (%) 
Paraná 107.369 73.224 -31,8 
Minas Gerais 56.554 44.034 -22,1 
Nordeste 29.052 51.064 75,8 
Outros 27.290 34.908 27,9 
Total 220.265 203.230 -7,7 

-Fonte: Fundaçao IBGE, apud Hogan, Rodngues e Canno (1997). 

Em termos de migração intra-est:adual constata-se que também ocorreram mudanças 

importantes. Durante as duas décadas consideradas houve um pequeno decréscimo do volume de 

imigrantes da região. Enquanto na década de 70 chegaram 318,4 mil, na década seguinte chegaram 

303,3 mil. O que chama atenção, entretanto, é que o número de migrantes originários da Região 

Metropolitana de São Paulo aumentou quase 50%, enquanto o número de migrantes oriundos das 

outras localidades do interior paulista diminuiu quase 30%. Esses dados coincidem com as análises 

sobre o processo de crescimento populacional mais lento da RMSP. Os migrantes, no período 
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mais recente, estariam se deslocando em direção ao interior, mas um interior que se encontra a 

aproximadamente 100 km de distância da capital. 

Tbl 320 Mi d ai b . d . p· . b /C . a e a . 1graçao mtra-esta u para a ac1a os nos 1raaca a ~van 

Area de Origem No. de imigrantes (1980' No. de imigrantes _(1991' variação 1980/1991 (%) 
RMSP 97.926 146.670 49,8 
Interior 220.516 156.648 -29,0 
Total 318.442 303.318 -4,7 -Fonte: Fundaçao IDGE, apud Hogan, Rodngues e Carmo (1997). 

A tabela a seguir apresenta os dados mais recentes disponíveis, desagregados no nível 

municipal. É possível visualizar quais foram os municípios que ganharam e quais os que perderam 

população no período 1986/ 1991, assim como identificar o número de imigrantes no período 

1991/1996 (nesse período só é possível contabilizar os imigrantes que vieram de outras unidades 

da federação). 

Tabela 3.21 V I oumes e 1mçao, n ce e cac1a 1gratooa e d .Mi - Í di d Efi . . .Mi rau e r aruzaçao segunc o G d U b . d .Muniópios 

.Municípios 1986/1991* 1991/1996'"" 
Imigrantes Emigrantes Saldo Migratóóo*• l.E . .M.** Imigrantes 

Aguas de São Pedro 728 560 168 0,13 424 
Americana 33.804 34.964 -1.160 -0,02 13.893 
Amparo 9.484 6.086 3.398 0,22 3.886 
Analândia 1.551 484 1.067 0,52 830 
Artur Nogueira 11.117 2.086 9.031 0,68 5.086 
A ti baia 25.836 9.705 16.131 0,45 11.280 
Bom Jesus dos Perdões 2.953 703 2.249 0,62 1.341 
Bragança Paulista 17.248 8.525 8.724 0,34 7.472 
Campinas 169.340 136.426 32.914 0,11 75.884 
Campo Limpo Paulista 21.337 6.557 14.779 0,53 7.719 
Capivari 7.678 5.943 1.735 0,13 2.702 
Charqueada 2.129 1.127 1.002 0,31 1.556 
Cordeirópolis 3.405 1.344 2.061 0,43 1.980 
Corumbataí 1.332 487 845 0,46 584 
Cosmópolis 11.550 3.264 8.286 0,56 4.671 
Elias Fausto 4.362 1.699 2.663 0,44 960 
Indaiatuba 35.289 8.544 26.745 0,61 15.148 

continua 
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lpeúna 
Iracemápolis 
Itatiba 
Itupeva 
Jaguariúna 
Jarinu 
Joanópolis 
Jundiaí 
Limeira 
Louveira 
Mombuca 
Monte Alegre do Sul 
Monte Mor 
Morungaba 
Nazaré Paulista 
Nova Odessa 
Paulíoia 
Pedra Bela 
Pedreira 
Pinhalzinho 
Piracaia 
Piracicaba 
Rafard 
Rio Oaro 
Rio das Pedras . 
Santa Bárbara D'oeste 
Santa Gertrudes 
Santa Maria da Serra 
Santo Antônio de Posse 
São Pedro 
Sumaré 
V alinhos 
Várzea Paulista 
Vinhedo 
Total regional 

Fonte: Cunha e Baerungcr (1999). 
Notas: 
*exclui crianças menores de 5 anos. 

1.179 
2.156 

13.978 
10.744 

7.849 
4.934 
1.040 

40.439 
38.517 

5.394 
678 

1.012 
11.895 

1.746 
2.898 

13.737 
12.362 

741 
5.423 
1.955 
2.974 

41.776 
3.471 

24.337 
3.725 

51.314 
2.513 
1.434 
3.293 
6.030 

108.298 
15.721 
31.579 

9.967 
314.552 

continuação 
536 644 0,38 759 
981 1.175 0,37 1.187 

5.989 7.989 0,40 5.946 
1.564 9.180 0,75 4.705 
3.297 4.552 0,41 3.621 
1.093 3.841 0,64 2.841 
1.390 -350 -0,14 620 

57.937 -17.497 -0,18 20.483 
17.756 20.761 0,37 15.692 

1.639 3.755 0,53 2.731 
413 265 0,24 567 
866 146 0,08 404 

3.694 8.201 0,53 6.368 
1.697 49 0,01 1.215 
1.264 1.634 0,39 1.282 
5.652 8.085 0,42 4.998 
3.119 9.244 060 5.431 

331 410 0,38 336 
2660 2.763 0,34 2.220 
1.196 759 0,24 1.104 
1.994 979 0,20 1.146 

22.495 19.281 0,30 18.767 
1.384 2.088 0,43 1.504 

13.403 10.934 0,29 10.871 
2.257 1.468 0,25 2.097 
7.344 43.970 0,75 18.297 
1.264 1.249 0,33 2.414 

954 480 0,20 462 
2269 1.024 0,18 771 
2.278 3.752 0,45 2.719 

11.356 96.942 0,81 25.865 
7.893 7.828 0,33 8.026 
3.221 28.358 0,81 8.186 
4.002 5.965 0,43 6.136 

86.302 228.249 0,57 110.921 

·~ este índice é calculado a partir do quociente entre a migração líquida (Imigrantes - Emigrantes) e 
a migração bruta (Imigrantes +Emigrantes). Os municípios correspondem à sua configuração antes 
dos desmembramentos ocorridos na década de 1990. 

Os dados do período 1986/1991 evidenciam que o crescimento populacional de municípios 

como Sumaré e Santa Bárbara D'oeste se deveu ao fato desses municípios terem recebido um 

significativo contingente populacional e terem 'expulsado' poucos migrantes. No caso de 
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Campinas isso não ocorreu, pois mesmo tendo recebido um grande número de migrantes esse 

município também 'expulsou' um vasto contingente populacional Chama atenção ocaso de 

Jundiaí, que teve um saldo migratório negativo de 17,5 mil pessoas. 

O Índice de Eficácia Migratória permite identificar se o município possui um perfil de 

atração ou de evasão de migrantes no período considerado. O Índice de Eficácia Migratória (IEM) 

é calculado a partir do quociente entre a migração líquida (1-E) e a migração bruta (I+ E). Valores 

próximo a 1 (um) indicariam áreas de alta atração migratória (ou seja, somente imigração) e a -1 

(menos um) áreas de alta evasão (somente emigração). Valores próximos a O (zero) revelariam as 

áreas com alta circulação migratória (unigração em níveis semelhantes a emigração). Observando e 

IEM percebe-se que o conjunto regional constitui uma área de considerável atração migratória. Por 

outro lado, três municípios da região registraram evasão populacional: Jundiaí, Joanópolis e 

Americana (uma das possíveis ~-plicações para a elevada emigração desse município é a crise 

enfrentada pelo setor têxtil no período considerado). Os municípios com característica industriais, 

como Sumaré e Paulínia, foram os que apresentaram maior atrati\~dade para os migrantes. 

No período mais recente, 1991/1996, observa-se que a região continuou recebendo um 

volume significativo de migrantes de outros estados. D estaca-se que Campinas, assim como os 

outros municípios mais populosos, recebeu um considerável número de migrantes. 

Sintetizando, pode-se dizer que a região continua sendo um pólo de atração populacional. 

Mesmo considerando a diminuição do volume da migração, os processos de chegada e saída da 

população são muito importantes no contexto regional. 

Apresentamos em seguida alguns aspectos da questão hídrica na região. 

3.2.b. Os recursos hídricos na UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí 

Há um grande número de trabalhos que enfocam a questão dos recursos hídricos na UGRI 

Piracicaba/Capivari/Jundiaí. O número de trabalhos é grande especialmente sobre a bacia do rio 

Piracicaba, o que pode estar relacionado com a presença nessa região de importantes centros 

educacionais e de pesquisa. 

A questão dos recursos hídricos é importante para a região desde a década de 1970, quando 

a reversão de um grande volume de água para abastecimento da Região Metropolitana de São 

Paulo, através do Sistema Cantareira. A necessidade de tratamento do esgoto produzido na região 

é conhecida desde 1968. Em um artigo do final dos anos 80, Barth (1989), o engenheiro Flávio 
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Terra Barth citou um relatório elaborado por engenheiros do DAEE (Departlmento de Águas e 

Energia Elétrica) em 1968, que já advertiam para essa necessidade. Barth anunciou neste seu artigo 

a criação do Consórcio Intermunicipal das Bacias Hidrográficas do Piracicaba e Capivari, 

salientando que os municípios ratificavam as observações feitas anteriormente. Para Barth o 

Consórcio seria capaz de avançar na solução do problema, uma vez que representava a 

mobilização da sociedade, e não apenas um relatório elaborado por um grupo de engenheiros. 

A história do Consórcio Intermunicipal teve início com uma consistente mobilização 

regional em defesa dos rios foi deflagrada, entre 1985 e 1988, pela Campanha Ano 2000 -

Redenção Ecológica do Rio Piracicaba (Revista Tempo, 1995:34). A campanha foi idealizada na 

Divisão de Meio ambiente da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Piracicaba e logo 

recebeu o apoio de organizações como o Conselho Coordenador de Entidades Civis, também de 

Piracicaba. O movimento rapidamente se espalhou, envolvendo grupos de outras cidades da 

região. A Carta de Reivindicações, lançada pela Campanha, foi um documento decisivo na época, e 

que levou o então governador Orestes Quércia de considerar, em junho de 1988, a bacia do rio 

Piracicaba com "critica e modelo de gestão". 

A idéia de solidariedade regional, embutida na Campanha ano 2000, seria fundamental para 

a criação, em outubro de 1989, do Consórcio Intermunicipal. As primeiras conversas foram 

mantidas, quase um ano antes, entre os então prefeitos de Piracicaba, José Machado (PT) e 

Bragança Paulista, Nicola Cortez (PL). Uma primeira reunião, já visando a criação do Consórcio, 

teve a participação de 29 municípios, ou seja, mais da metade dos municípios integrantes das bacias 

dos rios Piracicaba e Capivari. 

Por divergências politicas e de conceituação, sobre qual deveria ser o papel do Consórcio, 

apenas 12 prefeitos acabaram assinando a ata de fundação do Consórcio. A idéia básica era que os 

municípios, liderados pelos prefeitos, formariam uma frente suprapartidária, para a busca de 

soluções efetivas para o problema da degradação dos recursos hídricos. O Consórcio seria mantido 

por um fundo constituído por uma ta.'Xa paga por cada município, correspondente às suas 

dimensões e arrecadação do ICMS. Os investimentos seriam provenientes dos próprios 

municípios e de recursos liberados por agências governamentais ou parceiros privados. 

O fato é que o Consórcio é uma organização atuante na região, sendo responsável por uma 

das primeiras e>>periências de cobrança pelo uso da água no Brasil. A taxa cobrada das empresas de 

abastecimento constitui um fundo que vai investir em melhorias de saneamento que terão 

impactos diretos sobre a qualidade da água. 
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A UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí é composta por três sub-bacias, conforme o próprio 

nome já diz. A maior delas é a sub-bacia do rio Piracicaba, conforme pode ser observado na tabela 

a seguir. O agrupamento dessas três sub-bacias para formar uma UGRI-ll se justifica 

principalmente pelo posicionamento do município de Campinas, o qual é cortado ao meio pelo 

div;sor de águas que separa a sub-bacia do Piracicaba da sub-bacia Capivari. O maior centro 

urbano da região capta suas águas para abastecimento no rio Atibaia, na sub-bacia Piracicaba e 

despeja a maior parte dos seus esgotos nos córregos afluentes do rio Capivari. 

Tabela 3.22. Vazões céticas e vazão de referência das sub-bacias da UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiai 

Área de drenagem Q7,to* 
Vazão de 

Sub-bacia referência** 
(km2)* (m3/s) 

(m3/s) 
Piracicaba 12502,31 35,64 
Capivari 1611,68 2,59 
]undiaí 1117,65 2,32 

Total 15231,64 40,55 49,0 
Fontes: '* Conuté das Baaas Hidrográficas dos JUos P1raacaba, Cap1van e Jundiai (2000) . 

.. São Paulo, Secretaria do Meio Ambiente (1997a). 

A tabela anterior mostra também que a vazão de referência, que podemos chamar também 

de vazão média, é de 49,0 m3 /s. Esta vazão média não é muito superior à vazão critica (Q7•1o) que é 

de 40,5 m3 /s. Ou seja, a sazonalidade pode implicar em problemas para o atendimento das 

demandas, tendo em vista o relativamente baixo volume disponível. 

Há na região uma certa consciência a respeito dessa escassez relativa. Recentemente a 

instalação de novos empreendimentos industriais, assim como a ampliação de empreendimentos já 

existentes, estão sendo questionados pela população. 

Um empreendimento que tem sido bastante questionado é a ampliação do pólo 

Petroquímico de Pau1ínia. Pereira (1998) realizou um estudo de viabilização desse projeto, tendo 

em vista as vantagens locacionais de Paulínia em relação às outras refinarias de petróleo do país. 

Mesmo com todas as propostas de mitigação de impactos foram elaboradas, inclusive com a 

construção de um lago para regularizar a vazão, os movimentos populares têm manifestado seu 

desagrado com essa proposta. 

Outro projeto que tem sido bastante discutido recentemente é a ampliação da usina 

termelétrica de Carioba através da construção de Carioba li, no município de Americana. Neste 

caso a mobilização tem sido regional. Enquanto moradores e movimentos sociais sediados em 
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Piracicaba se mobilizam contra o projeto, o governo municipal de Limeira se apresenta disposto a 

receber os investimentos e recursos que vão resultar de sua implantação. A questão ganhou 

contornos de luta juclicial e ainda não está definida. 

O que liga esses dois casos é a preocupação da sociedade civil organizada com os possíveis 

impactos desses projetos sobre os recursos hídricos. A sensibilidade dos moradores de Piracicaba é 

maior justamente porque são eles, que estando a jusante, têm clificuldades para tratar as águas 

poluídas do rio Piracicaba para prover seu abastecimento público. Nesse sentido, defender a água 

em um contexto regional faz parte de uma luta para garantir condições de vida adequadas. 

O quadro a seguir apresenta a divisão da UGJU Piracicaba/Capivari/Jundiaí em suas sub­

bacias e quais são os seus municípios formadores. É importante salientar que a região mais 

densamente ocupada se encontra na sub-bacia do Atibaia, rio que abastece grande parte da 

população regional. 

Quadro 3.1. Sub-bacias que formam a UGR.HI Piracicaba/Capivari/Jundiaí Municípios, segundo área de 
d . '. rena gt:_m c compostçao por muructptos 

Sub-bacia 
Area de drenagem 

Municípios 
~) 

Bai.xo 
1878,99 

Santa Maria da Serra, São Pedro, Água de São Pedro, Charqueada, (<h foz do rio Corumbaw .ate 
Piracicaba o rio Tietê) Piracicaba 

Alto 
1780,53 Piracicaba, Santa Bárbara d'Oeste, Rio das Pedras, Saltinho, 

(<h confluência Iracemápolis, Cordeirópolis, Limeira, Americana, Nova Odessa, 
Piracicaba Jaguari/ Atibai.a ate a foz do 

rio CorumbaiAl) Sumaré, Hortolãndia 

Rio 1702,59 Analãndia, Corumbataí, Rio Claro, Santa Gertrudes, Ipeúna, 
Corumbataí (da nuccntc à foz) Charqueada 

1094,40 
Baixo Jaguari (<h foz do rio Cam211duc.ai2 Artur Nogueira, Cosmópolis, Holambra, Santo Antônio de Posse 

até o rio Piracicaba) 

Rio 857;2.9 Monte Alegre do Sul, Pinbalzinho, Pedra Bela, Amparo, Santo 
Camanducaía 

(<h divisa com Min2s Ger:ais Antônio de Posse, Pedreira 
até o rio Piracicaba) 

1181,63 
Pedra Bela, Bragança Paulista, Tuiuti, Morungaba, Pedreira, 

Alto Jaguari (<h divisa com Min2s Gcr:ais 
até a foz do rio Jaguariuna,.Joanópolis, Vargem, Piracaía 
Camanducaia) 

2817,88 Atibaía,Joanópolis, Piracaía, Nazaré Paulista, Jarinu, Bragança 
Rio Atibaía (<h divisa com Min2s Ger:ais Paulista, Bom Jesus dos Perdões, ltatiba, V alinhos, Campinas, 

até o rio Piracicaba) Paulínia, Nova Odessa, Americana,Jaguariúna, Morungaba 

Rio Capivari 1611,68 Louveira, Vinhedo,Jundiaí, Campinas, V alinhos, Monte Mor, Elias 
(<h nllSCCntC à foz) Fausto, Capivari, Rafard, Mombuca, Rio das Pedras, Indaíatuba 

Rio Jundiaí 1117,65 Atibaía, Campo Limpo Paulista, Várzea Paulista, Jundiaí, Itupeva, 
(da rusccnte à foz) Salto, lndaíatuba, J arinu, Cabreúva . . .. 

Fonte: Conute das Baaas Hidrograficas dos Rios Piraacaba, Cap1van e Juncliat (2000) . 
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Nota: as sub-bacias Bai.xo Piracicaba, Alto Piracicaba, Rio Corumbataí, Baixo Jaguari, Rio Camanducaia, Alto 
Jaguari e Rio Atibaia formam a bacia do Piracicaba. 

A tabela a seguir apresenta a situação da demanda em função dos tipos de uso. Não foi 

possível localizar informações a respeito das vazões médias das sub-bacias. Entretanto, 

consideramos que as vazões criticas são importantes porque indicam just2mente quais são os 

parâmetros de wna situação de crise, que tem ocorrido nos últimos cinco anos no período de 

estiagem (maio a agosto) na região. 

Tabela 3.23. Demanda de água por tipo de uso nas sub-bacias da UGRHI Piracicaba/ Capivari/ Jundiaí 

Sub-bacia Baixo Piracicaba Sub-bacia Rio Corurnbataí 

Usos 
Demanda 

Q7,10 
Indice de 

(ml/s) Estado Critico Usos 
Demanda 

Q7,10 
Indice de 

(m3/s) Estado Critico 
Doméstico 2,714 Doméstico 1,014 
Industrial 1,694 Industrial 0,662 
Irrigação 1,180 Irrigação 0,802 
Aquicultura 0,034 Aquicultura 0,075 
Pecuária - Pecuária 0,011 
.Mineração 0,016 Mineração 0,053 
Subtotal 5,638 4,17 135,20 Subtotal 2,617 4,65 56,28 
Sub-bacia Alto Ptracicaba Sub-bacia Baixo J~ari 

Usos 
Demanda 

Q 7,10 
lndice de 

(m3/s) Estado Critico Usos 
Demanda 

Q7,10 
Indice de 

(ml/s) Estado Critico 
Doméstico 2,486 Doméstico 1,670 
Industrial 2,984 Industrial 2,617 
Irrigação 1,398 Irrigação 0,240 
Aquicultura 0,053 Aquicultura 0,035 
Pecuária - Pecuária -
Mineração - Mineração 0,001 
Sub total 6,921 4,1 6 166,37 Sub total 4,563 2,26 201,90 
Sub-bacia Rio Jundiai Sub-bacaa Rio Camanduacaaa 

Usos 
Demanda 

Q7,10 
Indice de 

(m3/s) Estado Critico Usos 
Demanda 

Q7,10 
Indice de 

(m3/s) Estado Critico 
Doméstico 1,786 Doméstico 1,507 
Industrial 0,890 Industrial 0,722 
Irrigação 0,495 Irrigação 0,538 
Aquicultura 0,031 Aquicultura 0,064 
Pecuária - Pecuária 0,001 
Mineração - Mineração 0,002 
Sub total 3,202 2,32 138,02 Subtotal 2,834 3,54 80,06 
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Sub-bacia Alto J aguari 

Usos 
Demanda 

Q7,10 
(m3/s) 

Doméstico 1,679 
Industóal 2,119 
Irrigação 0;297 
Aquicultura 0,026 
Pecuária -
Mineração O,ülO 
Subtotal 4,131 3,19 
Sub-bacia Atibaia 

Usos 
Demanda 

Q7,10 (ml/s) 
Doméstico 3,862 
Industóal 2,983 
Irrigação 1,530 
A_guicultura 0,093 
Pecuária 0,001 
Mineração -
Subtotal 8,469 7;26 

Indice de 
Estado Critico 

129,49 

Indice de 
Estado Critico 

116,65 

continuação 

Sub-bacia Rio Capivari 

Usos 
Demanda 

Q 7,10 
Indice de 

(m3/s) Estado Critico 
Doméstico 1,582 
Industrial 1,640 
Irrigação 0,970 
Aquicultura 0,036 
Pecuária 0,000 
Mineração -
Sub total 4;228 2,59 163,24 

Fonte: adaptado de Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios 
Piracicaba, Capivaó e Jundiaí (2000). 
Notas: as sub-bacias Baixo Piracicaba, Alto Piracicaba, Rio 
Corumbataí, Baixo Jaguari, Rio Camanducaia, Alto Jaguari e 
Rio Atibaia formam a bacia do Piracicaba. Índice de Estado 
Crítico é a razão entre o total da vazão captada c o Q1,1o 

Observa-se que apenas nas sub-bacias do Corumbataí e do Camanducaia há recursos 

hídricos suficientes para atender à demanda de água nos períodos de estiagem. Nas demais sub­

bacias a situação é de dificuldade nos períodos em que a seca for prolongada. 

Outra informação importante é que a principal demanda de água é para o uso doméstico. 

Apenas no Alto Piracicaba a demanda estimada para uso industrial é maior do que a demanda para 

uso doméstico, 2,4 m3 /s contra 2,9 m> /s respectivamente. Esta sub-bacia é também responsável 

pela segunda maior demanda da UGRHI Piracicaba/Capivari/ Juncliaí. 

A sub-bacia com maior demanda é a do Atibaia, com 8,4 m3 /s. Nesta sub-bacia está 

localizado o muniópio de Campinas, o que justifica a maior demanda de água para uso doméstico 

e também para uso industrial. Além disso, essa sub-bacia é também a maior demandante de água 

para irrigação, em função dos tipos de lavoura cultivados (frutas de mesa, hortaliças, legumes, além 

da cana-de-açúcar). 

Parte da água e,.'Portada para a UGRHI Alto Tietê (31 m3 /s) poderia vir a ser usada para 

diminuir o problema em uma situação emergencial. Entretanto, como já foi dito, a Região 

Metropolitana de São Paulo dependente dessa água para manter o seu abastecimento. É 
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importante lembrar que existe um plano, elaborado conjuntamente por várias instâncias estaduais 

que trabalham com recursos hídricos, que propõe o uso e controle integrado dos recursos hídricos 

nas bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista (São Paulo, Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos- DAEE, 1995). Entretanto, os elevados custos desse projeto somado às dificuldades para 

a constituição de uma arquitetura política e institucional capaz de viabilizar a sua realização, fazem 

com que esse plano permaneça sem execução. 

Uma possibilidade para a da UGRI-n Piracicaba/Capivari/Jundiaí aumentar sua 

disponibilidade hídrica é através do investimento na diminuição das perdas de água, que conforme 

mostraremos a seguir, são muito significativas. 

Perdas de recursos hídricos na UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí 

A tabela a seguir mostra que a situação das perdas de água na UGRHI Piracicaba/ Capivari/ 

Jundiaí não é muito diferente do que ocorre no Alto Tietê. Em três municípios da região mais da 

metade da água se perde antes de chegar ao consumidor final. Por outro lado, é interessante 

constatar que dos cinqüenta e oito municípios da região, onze apresentam perdas abai.xo de 20%, 

que é o nível aceitado internacionalmente. Nos municípios mais populosos, Campinas e Piracicaba, 

os índices são muito acentuados: 34,9% e 45,5% respectivamente. 

Considerando o volume de água medido por mês per capita percebe-se que, de maneira 

geral, a região possui um consumo bem acima dos recomendados 150 litros/pessoa/dia. 

O consumo médio no município de Bragança Paulista é o maior da região (289 

litros/pessoa/dia) , muito embora se deva assinalar que as perdas no sistema de adução são 

relativamente baixas (8,6%). 

Por outro lado, chama atenção os casos de Jarinu, Nazaré Paulista e Mombuca, devido ao 

seu baixo volume médio de consumo. Em Jarinu o consumo médio de 44,6 litros/pessoa/dia está 

abaixo daquele considerado como mínimo para atender às necessidades básicas, que é de 50 

litros/pessoa/dia. Estes municípios ainda possuem contingentes consideráveis de populações 

residindo em áreas rurais, nas quais a água geralmente provem de poços e não é medida. 
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Tabela 3.24 P rd d e as e recursos ncos a 1raoca a, aptvan e un híd . d UGRHI p · . b C . . J diaí, 1977 

Quantidade 
Volume de Índice de 

de água 
água medido perda de 

Municípios captada 
per capita água 

per c apita 
(litros/ dia) (%) 

(litros/ dia)_ 
Aguas de São Pedro ... ... .. . 
Americana 272,9 205,5 24,71 
Amparo 238,4 178,4 25,19 
Analândia 274,2 264,8 3,45 
Artur Nogueira 337,9 165,9 50,91 
A ti baia 242,8 147,2 39,38 
Bom Jesus dos Perdões 282,6 186,4 34,04 
Bragança Paulista 316,8 289,4 8,65 
Campinas 347,7 226,3 34,92 
Campo Limpo Pta 402,1 241,3 40 
Capivari 333,3 164,1 50,77 
Charqueada 219,1 159,8 27,06 
Cordeirópolis 253,6 190,2 25 
Corumbatai 242,3 223,7 7,69 
Cosmópolis 363,5 ... ... 
Elias Fausto 105,4 92,2 12,5 
Holambra ... ... ... 
Hortolândia ... ... .. . 
Indaiatuba 308,2 211,7 31 ,33 
lpeúna 307,6 249,9 18,75 
Iracemápolis 232,6 202,6 12,87 
Itatiba 244,4 183,3 25 
ltupeva 245,1 245,1 o 
)aguariúna 231,2 188,8 18,33 
larinu 68,2 44,6 34,62 
Joanópolis 159,8 145,6 8,89 
Jundiaí ... ... .. . 
Limeira 267,9 193,6 27,73 
Louve ira 360,8 216,5 40 
Mombuca 69,5 57,9 16,67 
Monte Alegre do Sul 252,1 202,8 19,57 
Monte Mor 222,9 143,7 35,51 
Morungaba 184,0 117,1 36,36 

continua 
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continuação 
Nazaré Paulista 69,6 52.9 24 
Nova Odessa 313,9 127,1 59,5 
Paulínia 301,1 190,1 36,87 
Pedra Bela 45,4 38,9 14,29 
Pedrcira 290,8 168,4 42,11 
Pinhalzinho 121,5 76,8 36,84 
Piracicaba 384,7 209,4 45,56 
Rafard 189,0 151,2 20 
Rio Oaro 389,7 256,9 34,07 
Rio das Pedras 362,8 217,7 40 
Saltinho 201,9 145,1 28,13 
Salto 287,0 287,0 o 
Santa Bárbara d'Oeste 323,5 203,0 37,26 
Santa Gertrudes 325,2 242,7 25,36 
Santa Maria da Serra ... ... . .. 
Sto Antonio de Posse ... ... . .. 
São Pedro 320,3 264,6 17,39 
Surnaré 351,0 210,6 40 
Tuiuti 92,6 64,1 30,77 
V alinhos 349,2 182,3 47,8 
Vargem ... 52,8 . .. 
Várzea Paulista ... ... . .. 
Vtnhedo 383,1 202,1 47,25 

Fonte: Adaptado de Fundação SEADE (1999). 
Nota: ( .. ) sem informação 

O que é importante salientar é que e..xiste na região a possibilidade de diminuição do 

consumo através do uso mais racional da água. Essa redução no consumo pode ser incentivada 

por ações educati•as e também através da efetivação do instrumento da cobrança. Da maneira 

como a cobrança é feita atualmente pelo Consórcio dificulta ao consumidor final ter uma 

dimensão de quanto vale a água, uma vez que o pagamento é feito pelas empresas de água. 

Entretanto, quando a cobrança for proporcional à escassez relativa da água na região, 

certamente haverá maior interesse da população em economizar. 

A título de conclusão sobre a situação da UGRHI Piracicaba/ Capivari/ Jundiai 

Na UGRHI Piracicaha/Capivari/Jundiaí situa-se o muniápio de Campinas, que 

historicamente se constituiu em um importante entreposto comercial e entroncamento de vias de 

transporte. Essa característica facilitou, a partir da década de 1970, a instalação de indústrias no 
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período de desconcentração da atividade industrial da Região Metropolitana de São Paulo, fazendo 

com que ocorresse uma "desconcentração concentrada" da atividade industrial. 

O desenvolvimento econômico dessa região, impulsionado pela industrialização, fez com 

que o pólo regional de Campinas se configurasse como uma área de atração migratória importante. 

Houve uma agudização do processo de crescimento populacional que começara a ser significativo 

desde a década de 1960. 

A partir da década de 1980 verificou-se um processo bastante parecido com o ocorrido na 

RMSP, com o município pólo da região, Campinas, passando a registrar um volume menor de 

crescimento populacional, enquanto os municípios de seu entorno apresentaram t:a.xas de 

crescimento bem mais elevadas. As diversas formas de interligação entre os municípios que fazem 

parte da região situada na média bacia hidrográfica do rio Piracicaba fez com que fosse criada a 

Região Metropolitana de Campinas, composta por 18 municípios. 

A perspectiva para o futuro próximo ainda é de crescimento populacional, em função do 

desenvolvimento dessa região. As taxas de crescimento mais significativas continuarão ocorrendo 

nos municípios com menor população, no entorno imediato do pólo regional e na periferia da 

região. 

A UGRI-ll Piracicaba/Capivari/Jundiaí historicamente foi reconhecida pela fertilidade de 

seus solos, e pela boa qualidade de seus recursos hídricos, com a ocupação pela cana-de-açúcar , 

depois pelo café. No período mais recente ocorreu a volta da lavoura de cana acompanhada pela 

citricultura, direcionada para o mercado internacional, além de outras culturas intensivas em 

implementes tecnológicos, inclusive irrigação. 

Em alguns municípios da região, como é o caso de Campinas, as lavouras perderam espaço 

para a e>.:pansão urbana, que ocupou os solos de grande fertilidade com suas construções. Nesse 

processo de e>..-pansão urbana rápida, não houve tempo, recursos suficientes nem vontade política 

para solucionar problemas que passaram a ser comuns na região: a contanúnação dos cursos 

d'água por esgotos (domésticos e industriais), além de outros problemas relacionados com a falta 

de infra-estrutura urbana. 

A demanda por recursos hídricos reflete essa realidade socioeconômica. A maior demanda é 

para abastecimento público, com o impacto urbano ocorrendo de duas maneiras: captação de água 

para consumo e uso dos cursos d'água para carreamento dos esgotos. Essa utilização dupla 

compromete a qualidade das águas e faz com que a jusante, principalmente em Piracicaba que é 

um município com grande volume populacional, o abastecimento seja dificultado pela necessidade 
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de um tratamento oneroso para que a água tenha condições de ser consumida. Ou seja, a qualidade 

da água tem impactos cada vez mais importantes sobre o volume de água disponível para 

consumo. 

A demanda de água para irrigação também é significativa na região. Embora as perdas sejam 

grandes, em função da evapotranspiração, o sistema mais utilizado é o de pivô central. O cadastro 

de inigantes não está atualizado, o que pode estar escamoteando uma situação de e.\.-ploração de 

água mais intensa do que o oficialmente divulgado. A importância econômica da atividade agrlcola 

na região, assim como os investimentos em larga escala sugerem que há uma tendência de 

expansão na demanda de água para essa finalidade. 

Na indústria, assim como no uso residencial, o uso dos recurso hídricos é duplo: uso no 

processo industrial e carreamento dos dejetos. Os avanços no controle dos lançamentos de 

resíduos industriais têm sido significativos; entretanto, ainda existem situações preocupantes. Há 

um passivo ambiental acumulado na região, o qual não se pode ainda dimensionar. O caso recente 

de contaminação do solo e do lençol freático pela indústria química Shell no município de Paulínia 

é apenas a "ponta do icebeTg'. A e.xpansão industrial não teve como parâmetro a manutenção da 

qualidade ambiental, como de resto aconteceu no país como um todo. Entretanto, a mobilização 

da população da região tem sido bastante significativa, no sentido de delimitar esse 

desenvolvimento. São bastante significativos os movimentos de mobilização contra a instalação de 

uma usina termelétrica altamente poluidora, que ficou conhecida como "pichelétrica", a qual seria 

instalada também em Paulínia, mas com a mobilização popular acabou sendo inviabilizada. 

Mais recentemente, o caso da ampliação da usina termelétrica de Carioba, no município de 

Americana, enfrenta resistência popular em função de seus impactos sobre a qualidade do ar, mas 

principalmente em função de sua demanda por água. O mais interessante é que os protestos 

ocorrem simultaneamente em Americana e em Piracicaba, que estando a jusante poderá sofrer de 

maneira mais aguda os resultados de uma possível redução da água disponível. 

Em suma, percebe-se que os três setores demandantes de água estão em expansão. O 

aumento da demanda de água começa a se configurar claramente como uma arena de conflito 

entre os setores. O contn"to atual, em que há uma certa preocupação pela criação de empregos, 

principalmente empregos industriais, ressuscita uma perspectiva bastante comum nos anos 70: o 

desenvolvimento a qualquer custo. Assim, muitos prefeitos ávidos pela criação de empregos -que 

em linguagem política pode ser entendida como "votos" - e aumento da circulação de divisas no 

seu município, acabam não levando em consideração os possíveis impactos negativos de 

134 



empreendimentos industriais intensivos no uso de recursos hídricos. Os instrumentos de controle 

ambiental, como o EIA-Rllv1A, revelam-se frágeis diante das pressões políticas. É a volta do 

conflito entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental, manifesto agora na luta entre 

expansão industrial e preservação dos recursos hídricos. 

A legislação sobre recursos hídricos, que teve a bacia do rio Piracicaba como uma de suas 

regiões de origem no país, estabelece claramente a primazia do consumo para abastecimento 

humano, em caso de escassez de água. Quais seriam os impactos econômicos em uma situação em 

que a escassez determinasse a diminuição, ou o corte, do abastecimento da indústria e da irrigação 

para atendimento do abastecimento público? Qual seria o resultado de uma situação de conflito 

direto entre os três setores consumidores? São questões que começam a ganhar importância, em 

função do aumento da demanda. 

Há que se considerar que existem outros fatores. Um desses fatores é a exportação 

compulsória de água para o abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo, através do 

Sistema Cantareira. Os 31 m3 /s que são maiores do que o consumo de toda a UGRHI 

Piracicaba/Capivari/Juncliaí. E esse enorme volume e>.:portado começa a fazer falta, fazendo com 

que haja um questionamento cada vez mais intenso sobre esse processo. A alternativa de buscar 

água em bacias hidrográficas vizinhas também, para compensar essa exportação com a importação 

de água, não tem se revelado uma alternativa promissora. A crescente demanda por água (para 

irrigação e uso industrial, principalmente) na região mais próxima, que faz parte da UGRHI Mogi­

Guaçu, faz com que haja resistências a essa proposta. Enfim, a água tomou-se um elemento 

potencial de conflito entre essas regiões vizinhas. 

Outro fator importante diz respeito às perdas de água. São muito significativas as perdas. 

Em alguns municípios metade da água captada não chega ao consumidor final. O FEHIDRO tem 

priorizado o investimento na redução das perdas, através do financiamento de obras de troca de 

sistemas adutores, mas o volume de investimento ainda é insuficiente. As perdas resultantes do 

sistema de irrigação mais utilizado na região também são bastante significativos, podendo chegar a 

70% em algumas épocas do ano. Na indústria os investimentos em aprimoramento dos processos, 

para diminuição e otimização do uso dos recursos hídricos ainda são tímidos. 

Ou seja, há um potencial de recursos que, através da diminuição das perdas, podem vir a se 

constituir como recursos hídricos capazes de sustentar o aumento da demanda na região. 

Principalmente considerando que a cobrança pelo uso da água, previsto na legislação, pode vir a ter 
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um impacto em termos de diminuição dessas perdas, ao mesmo tempo em que pode prover 

recursos financeiros para a realização das obras necessárias. 

Há, também, ainda um outro elemento: o consumo em si, dos consumidores residenciais. 

Há margem para diminuição do consumo, tendo em vista que em alguns municípios o consumo 

per capita de água é muito superior ao recomendado. Campanhas de conscientização, assim como 

outros instrumentos, podem ser usados para valorização do uso racional da água. 

Considerando as questões de qualidade e quantidade da água, assim como os conflitos -

e..xistentes ou potenciais - constata-se que, caso 11ào s~am tomadas atitudes de reorriellanJelllo e mdonalização 

da demanda, no médio prazo a água pode sim se configurar como limite para a UGRHI Piracicaba/ 

Capivari/Jundiaí. 

3.3. O caso da UGRHI Pontal do Paranapanema 

Das três áreas que trabalhamos como estudos de caso, o Pontal é a que possui o menor 

volume populacional. O tipo de ocupação dessa região acabou implicando em características 

próprias. Os conflitos pela posse da terra, assim como a e..xistência de uma e..'\."tensão considerável 

de terras devolutas fazem com que essa área possua características bastantes diferenciadas em 

relação às regiões que trabalhamos anteriormente. A densidade demográfica da região é bai.~a, 

sendo que existe um pólo regional importante, a cidade de Presidente Prudente, que centraliza 

grande parte da atividade econômica da região. 

É uma região com maior disponibilidade hídrica dentro do estado de São Paulo, em que a 

agriCultura é responsável por grande parte do uso da água. Entretanto, a disponibilidade de água 

superficial não se distribui uniformemente pela região, sendo que alguns municípios são obrigados 

a utilizar água subterrânea para abastecimento. 

A dinâmica demográfica sofreu também o impacto do aproveitamento dos recursos hídricos 

na região, devido a construção de barragens. Cidades inteiras surgiram para acomodar os 

trabalhadores que vieram para a construção de barragens, e grande parte deles se foi após o 

término das obras. Esta oscilação do volume populacional é perceptível nas informações 

censitárias dos municípios envolvidos, conforme apresentaremos nos próximos itens. 
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3.3.1 Aspectos históricos da ocupação regional 

A UGRJ-D do Pontal do Paranapanema é composta por 21 municípios35
• Nestes últimos 

trinta anos o Pontal tem se configurado como região expulsara de população. Isso se deve 

principalmente às características que marcaram o processo de ocupação desta área (Oliveira, 1993; 

Abreu, 1972; Ferrari, 1981; Cano,1977). 

A ocupação tardia, a partir de 1850, e as disputas que envolvem a titularidade das terras são 

dois aspectos fundamentais para se entender a região. Segundo Alvim (1996), o processo de 

ocupação esteve associado inicialmente à e>..'Pansão da cafeicultura, com a implementação da 

ferrovia. A partir da década de 1930, com a decadência do café, a cultura do algodão assume um 

papel de destaque no estado de São Paulo, sendo que a e.xpansão da lavoura algodoeira, aliada ao 

arrendamento da terra atingiu diretamente o Pontal no início dos anos 40. 

Em termos de processos migratórios durante o processo de ocupação podem ser 

identificados três correntes com características diferentes: os desbravadores mineiros; os imigrantes 

estrangeiros, que se ocuparam da e.xploração do café; e os imigrantes nordestinos, que chegaram 

para trabalhar na lavoura do algodão. 

O processo de ocupação foi marcado também por uma forma específica de atuação em 

relação ao ambiente. Assim, a expansão cafeeira ocorreu através da ocupação de áreas de floresta.c; 

virgens. Essas terras virgens revelaram-se muito produtivas nos primeiros anos, vindo a exaurir-se, 

entretanto, em pouco tempo, cerca de 15 anos. Isso forçava o desmatamento de novas áreas, 

enquanto as áreas antigas eram transformadas em pastagens. Ou seja, ocorreu um processo 

continuado de desmatamento, exaustão do solo e implantação de pastagens. 

A lavoura algodoeira marca a terceira fase de ocupação do Pontal, definindo um novo 

molde de apropriação da terra, apoiado na pequena propriedade, no trabalho de pequenos 

agricultores, arrendatários e parceiros de terra. Esta lavoura não se limitou às terras onde havia 

anteriormente lavouras cafeeiras, estendendo-se a solos virgens e distantes do ei.xo ferroviário36
• 

35 Ocorreram recentemente alguns desmembramentos de municípios na região, o que explica a ausência de 
dados para esses municípios. Os clistritos de Euclides da Cunha e Rosana foram emancipados do município de 
Teodoro Sampaio (Lei n.o 7.645 de 9/1/1990). O clistrito de Emilianópolis foi emancipado do muniópio de 
Presidente Bemardes (Lei n.o 7.664, de 30/12/1991), mas passou a pertencer à UGRHI Peixe, não sendo 
incorporado em nossas considerações. . 
36 A expansão do café nessa região deveu-se principalmente devido à implementação da ferrovia, ao contrário 
das regiões mais ao norte do estado, como Campinas, nas quais o desenvolvimento da lavoura de café é que foi 
responsável pela ampliação das ligações ferroviárias. 
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A partir da década de 1950 instalam-se frigoríficos na região, atraídos pelo crescimento da 

agropecuária e ao mesmo tempo proporcionando um novo impulso para essa atividade na região. 

Assim, com o declínio da lavoura de algodão, no inicio da década de 70 a maior parte dos 

estabelecimentos agrícolas já estava basicamente tomada pelas pastagens e o sistema de 

arrendamento praticamente extinto. Um dos resultados dessa expansão da pecuária foi a 

diminuição do mercado de trabalho para a população adulta, que não encontrou mais inserção 

rural e abandonou o campo em direção às cidades da região ou migrou para outras áreas. 

Alvim (1996) sintetiza da seguinte forma o processo de ocupação do Pontal e suas 

decorrências: 

"Pode-se dizer que todo o processo de ocupação de terras, que ocorreu através de derrubada 
das matas e do emprego constante de lavouras anuais sem a utilização de práticas conservacionistas, 
levou à intensa degradação dos solos, reduzindo seu potencial econômico de utilização. O resultado 
foi a troca de áreas agriculturáveis por pastagens extensivas e um grande êxodo rural da população 
trabalhadora". (p.114) 

No início dos anos 80 o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (r-.1S1) começou a se 

organizar na região, com o objetivo de ocupar terras consideradas como devolutas (Penço , 1980; 

Mombeig, 1984). Acampamentos e áreas de assentamento são componentes da paisagem atual do 

Pontal (Antonio etalli, 1995; e São Paulo/ITESP, 1995). 

Em 1978 a e}l.tração de madeira foi proibida na região, o que, paradoxalmente, incentivou o 

desmatamento nas áreas de reservas florestais, devido principalmente à falta de fiscalização. Uma 

dos mais importantes remanescentes de Mata Atlântica do país, o Morro do Diabo, se encontra 

nessa região. 

3.3.2. Dinâmica demográfica 

Discutimos aqui as principais características da dinâmica demográfica do Pontal a partir de 

1970, salientando aspectos como evolução do volume populacional e dinâmica migratória. O 

período anterior, a partir de 1940, foi estudado por outros autores, Cunha e Aranha (1992t. 

Percebe-se na análise destes autores uma estreita relação entre a dinâmica demográfica e os 

processos econômicos que ocorreram na região. Assim, a lavoura de café e principalmente a 

37 Estes autores trabalharam as infonnações sobre a Região de Governo de Presidente Prudente, que possui 26 
municípios, enquanto a UGRHI Pontal do Paranapanema é composta por 21 municípios. 
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produção de algodão, foram responsáveis pela atração de um vasto contingente populacional para 

a região. Com a decadência do algodão, devido à descoberta da fibras sintéticas e às mudanças no 

mercado internacional, houve a e>.-pansão da pecuária na região. A menor demanda de empregos 

resultante da mudança de atividade econômica acabou pressionando no sentido de e.'\.-pulsar essa 

mão-de-obra ociosa para as cidades e principalmente para outras regiões. 

Segundo Cunha e Aranha, a Região de Governo de Presidente Prudente perdeu cerca de 

160 mil pessoas no período 1960/1980, o que constitui os mais elevados saldos rrúgratórios 

negativos do estado, faz.endo com que essa região seja conhecida como área tradicional de 

emigração. Apresentaremos mais adiante uma avaliação mais recente desse processo rrúgratório. 

Evolução do volume populacional 

Observa-se na tabela a seguir que entre 1970 e 1980 houve um aumento de volume 

populacional relativamente pequeno, verificando-se um crescimento significativo na década de 

1980, o que pode ser observado no dado de 1991, e um crescimento modesto da população na 

década de 90. Durante todo esse período destaca-se o município de Presidente Prudente, com o 

maior volume populacional, passando de 105 mil habitantes em 1970 para mais de 185 mil em 

2000. Presidente Bemardes, Presidente Epit:ácio e Presidente Venceslau encontravam-se em 1970 

nos mesmos patamares de volume populacional. 

Tabela 3.25. População total, distribuição da população nas áreas urbana e rural, e grau de urbanização do 
p ald p d ont o aranapanema, segunc o muruop1os 

Município 
Situação 1970 Grau de Situação 1980 Grau de 

Total Urbano Rural Urbanização Total Urbano Rural Urbanização 

Anhumas 5609 1023 4586 18,24 3421 1442 1979 42,15 
Caiu á 5271 1238 4033 23,49 2971 1245 1726 41,91 
Estrela do Norte 3322 488 2834 14,69 3290 1025 2265 31,16 
Iepê 12586 4544 8042 36,10 9360 5997 3363 64,07 
Marabá Paulista 7041 1083 5958 15,38 3863 1281 2582 33,16 
Narandiba 4008 738 3270 18,41 3533 1512 2021 42,80 
Mirante do 21909 7191 14718 32,82 15459 8538 6921 55,23 
Paranapanema 
Pirapozinho 15922 8807 7115 55,31 17918 14332 3586 79,99 
Presidente Bemardes 25590 8199 17391 32,04 15784 8408 7376 53,27 
Presidente Epitácio 26428 17374 9054 65,74 29608 23371 6237 78,93 

continua 
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continuação 
Presidente Prudente 105707 92711 12996 87,71 136849 129624 7225 94,72 
Presidente Venceslau 25976 18490 7486 71,18 30160 26715 3445 88,58 
Rc ente Feijó 10366 6186 4180 59,68 11083 8036 3047 72,51 
Sandovalina 3090 973 2117 31 ,49 2735 1131 1604 41,35 
Santo Anastácio 25332 14793 10539 58,40 21652 16280 5372 75,19 
Taciba 7101 885 6216 12,46 4524 2300 2224 50,84 
Tarabai 3599 1552 2047 43,12 3565 2176 1389 61,04 
Teodoro Sampaio 26114 5317 20797 20,36 26329 10752 15577 40,84 
Total 334971 191592 143379 57,20 342104 264165 77939 77,22 

Município 
Situação 1991 Grau de Situação 2000 Grau de 

Total Urbano Rural Urbanização Total Urbano Rural Urbanização 

Anhumas 3242 1882 1360 58,05 3404 2501 903 73,47 
Caiu á 3341 1460 1881 43,70 4192 1769 2423 42,20 
Estrela do Norte 2777 1653 1124 59,52 2627 1787 840 68,02 
Iepê 10013 7587 2426 75,77 7258 5959 1299 82,10 
Marabá Paulista 3494 1904 1590 54,49 3693 2048 1645 55,46 
Narandiba 3138 1926 1212 61,38 3741 2281 1460 60,97 
Mirante do 

15179 10545 4634 69,47 16209 9832 6377 60,66 
Paranapanema 
Pirapozinho 20992 19028 1964 90,64 22101 20712 1389 93,72 
Presidente Bemardes 16311 10885 5426 66,73 14640 10152 4488 69,34 
Presidente Epitácio 34851 30727 4124 88,17 39274 36331 2943 92,51 
Presidente Prudente 165484 160227 5257 96,82 189104 185150 3954 97,91 
Presidente Venceslau 36120 34388 1732 95,20 37376 34566 2810 92,48 
Regente Feijó 14963 12293 2670 82,16 16960 15228 1732 89,79 
Sandovalina 2403 1645 758 68,46 3091 1751 1340 56,65 
Santo Anastácio 22079 19051 3028 86,29 20743 19040 1703 91,79 
Taciba 4750 3311 1439 69,71 5219 4241 978 81,26 
Tarabai 4714 3931 783 83,39 5788 5229 559 90,34 
Teodoro Sampaio 49236 26948 22288 54,73 20001 15920 4081 79,60 
Rosana 24226 6197 18029 25,58 
Euclides Cunha Pta. 10214 6431 3783 62,96 
Total 413087 349391 63696 84,58 449861 387125 62736 86,05 

-Fontes: Fundaçao IBGE/Censos Demograficos de 1980 e 1991, Resultados preliminares do Censo 2000. 

Entretanto, Presidente Bemardes chegou em 2000 com quase metade da população do 

início do período, passando de cerca de 25,6 mil habitantes para cerca de 14,6 mil. Esta redução 

populacional é creditada à diminuição e:-.'Pressiva da população rural, que era de 17,4 mil em 1970 e 

4,4 mil em 2000, enquanto a população urbana passou de 8 mil para 10 mil pessoas. Este 

município teve dobrado o seu grau de urbanização, passando de 32% para 69%, devido à 
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subtração da população rural. Ou seja, não ocorreu exatlmente um processo de urbanização, mas 

de "desruralização". 

Por outro lado, Presidente Epitácio e Presidente Venceslau mantiveram uma tendência de 

crescimento populacional, sendo que o primeiro possui uma tendência mais recente de 

manutenção do crescimento, enquanto o segundo começa a dar sinais de estagnação. A 

proximidade com a hidrovia Tietê Paraná, assim como as perspectivas de modernização e 

ampliação do porto fluvial do município de Presidente Epitácio podem ser os elementos que 

estejam dando sustentação ao crescimento populacional. 

Considerando a região como um todo, a diminuição da população rural é marcante, 

passando de aproximadamente 143,4 mil pessoas para 62,7 mil entre 1970 e 2000. O grau de 

urbanização regional passou de 57% para 87% no mesmo período, embora ainda existlm 

municípios como Rosana (25,5%) e Caiuá (42,2%) com menos da metade da população vivendo 

em ~reas urbanas. 

Na década de 90 municípios como Marabá Paulista, Narandiba, .rv1irante do Paranapanema, 

Pirapozinho e Sandovalina apresentaram tendência de aumento da população rural. Esse fato 

deve-se principalmente à ação do MST na região, pressionando o governo para concessão de terras 

para a reforma agrária e constituição de assentlmentos. Outro município sensível a essa atuação do 

MST é Teodoro Sampaio. Entretanto, as emancipações de Rosana e Euclides da Cunha dificultlm 

que se possa vislumbrar esse processo com os dados disponíveis. 

Impactos demográfico e ambiental da construção das usinas hidrelétricas 

O aproveitlmento dos recursos hídricos da região para gerar energia teve um impacto 

significativo sobre o volume populacional, principalmente no município de Teodoro Sampaio. Em 

1980 este município contava 26,3 mil habitantes, praticamente o mesmo número verificado em 

1970, sendo que em 1991 foram recenseados 49, 2 mil habitantes. Ou seja, a população municipal 

praticamente dobrou entre 1980/91. Tal crescimento populacional pode ser associado ao início das 

obras, em 1980, de três importantes usinas hidrelétricas na região: 
./ Porto Primavera, no rio Paraná, dentro do então distrito de Rosana, começou a 

operar apenas em 1998; 
./ Rosana, no rio Paranapanema, dentro do município de Teodoro Sampaio, 

começou a operar em 1987; 
./ Taquaruçu, tlmbém no rio Paranapanema, em Sandovalina, começou a operar 

em 1989. 
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Na região ainda existe outra usma: Capivara, localizada no mumctpto de Taciba, rio 

P:tran~panema, que teve seu início de construção em 1970 e foi finalizada em 1978. 

A dinâmica própria desse tipo de construção, altamente demandante de mão-de-obra 

especializada que se desloca acompanhando as novas empreitadas, pode ser percebida nas 

alterações do volume populacional do município de Teodoro Sampaio, assim como na criação do 

município de Rosana, em 1993. Este município surgiu principalmente em função do contingente 

populacional que chegou na região para executar essa atividade específica. 

Um aspecto fundamental a ser considerado é que as usinas geram um aporte financeiro 

importante para os municípios. Está previsto na Constituição Federal de 1988 que as empresas 

geradoras de energia devem pagar 6% de compensação financeira em cima da "vantagem 

econômica obtida na exploração do recurso hídrico". Essa taxa é dividida da seguinte forma; 45% 

é destinado aos estados afetados pela usina, 45% aos municípios e 10% aos órgãos do governo 

federal ligados ao setor de energia elétrica. No caso do Pontal, a Companhia de Geração de 

Energia Elétrica Paranapanema38 foi responsável por cerca de 24% do total de energia gerada no 

estado em 1998 e cerca de 21% em 199~9• Esta companhia administra 3 das 4 usinas existentes no 

Pontal (Rosana, Taquaruçu e Capivara), enquanto a CESP administra a usina de Porto Primavera. 

A utilização dos lagos formados pelas usinas hidrelétricas pode vir a se constituir como uma 

fonte de renda para os municípios atingidos pelas barragens. 

É o caso, por e.xemplo, do município de Presidente Epitácio, onde está localizada a maior 

e>-.'tensão do lago formado pela usina Porto Primavera (O Estado de São Paulo, 1999). Este 

município, que já é uma estância turística devido a suas águas termais, recebe obras realizadas pela 

CESP e investe na e."-ploração do seu potencial turístico40
• A infra-estrutura hoteleira, entretanto, 

ainda é considerada insuficiente. 

É importante salientar que a construção das barragens também afetou a vida das famt1ias 

ribeirinhas, que se viram obrigadas a deixar seus locais tradicionais de residência. Rebouças (1997) 

38 A Companhia Energética de São Paulo (CESP) que era responsável pela administração do sistema de geração 
de energia no estado foi dividida em quatro empresas menores, de acordo com as regiões do estado, para ser 
privatizada. A Companhia de Geração de Energia Elétrica do Paranapanema foi vendida por R$1,239 bilhão 
para empresa norte americana Duke Energy, em 27/07/1999. 
39 Fonte: http:/ /www.energia.sp.gov.br 
40 O Estado de S. Paulo. "A Hidrovia Tietê-Paraná". José Goldemberg. 4 de maio de 1999. Nesse artigo o 
autor afirma que a CESP tem atuado como uma verdadeira empresa de planejamento regional, e questiona a 
possibilidade de que outro órgão venha a fazer papel semelhante após a privatização. Defende que seja previsto 
na licitação de privatização um percentual a ser destinado a uma agência capaz de realizar investimentos, de 
cunho social e ambiental, nos moldes daqueles realizados pela CESP. 
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faz uma incursão interessante aos assentamentos construídos pela CESP para as pessoas residentes 

em áreas que foram inundadas. No depoimento dos moradores desses assentamentos transparece 

a quebra dos laços sociais antigos, manifesta na decepção com as novas condições de habitação e 

com as características das novas propriedades. Os moradores afirmam se sentir "isolados", 

"confinados" em um local "fora de mão". A e. ..... 'tinção dos caminhos antigos é uma das principais 

queixas, pois cria dificuldades para comunicação entre os assentamentos e as áreas urbanas. É 
interessante neste trabalho observar a falta de sensibilidade dos técnicos da CESP no planejamento 

dos assentamentos, impondo elementos culturais urbanos de relacionamento com o espaço a um 

estilo de vida tradicionalmente rural e adaptado à realidade ribeirinha. O mal-estar dos assentados 

se revela em aspectos como a distribuição dos cômodos da casa, por e.xemplo, a dificuldade em 

aceitar o banheiro dentro de casa, a proximidade entre banheiro e cozinha, a distância entre as vilas 

rurais que foram construídas e os lotes de cultivo, e assim por diante. 

Mesmo com tantas mudanças, esses reassentados ainda conseguiram algo que grande parte 

dos habitantes ribeirinhos não conseguiram. As famílias que passaram a ocupar os projetos de 

reassentamento criados representam apenas uma parcela do grupo que vivia às margens dos rios. 

Os impactos ambientais da instalação das usinas também foram enormes. Segundo 

estimativas da Polícia Florestal, apenas 20% da fauna foi salva durante a operação que precedeu a 

subida das águas do lago da usina de Porto Primavera (O Estado de São Paulo, 1999). Espécies 

ameaçadas de e......'tinção, como o cervo-do-pantanal estão encontrando dificuldades de adaptação, 

em fi.mção da diminuição das áreas de várzea disponíveis. 

Outro impacto decorrente do represamento das águas é a diminuição das espécies de peixe, 

principalmente daquelas que precisam da piracema. Além da alteração na vida no rio, que tem um 

valor intrínseco, esse fato acaba afetando também os grupos que tradicionalmente vivem da pesca. 

A proibição da pesca um quilômetro antes e depois da barragem também é questionada pelos 

pescadores, impossibilitados de e.xercer sua principal atividade econômica (O Estado de São Paulo, 

1999). Enfim, os impactos ambientais e demográficos da construção das barragens no Pontal 

foram significativos. Esses impactos podem ser observados também quando analisamos as taxas 

de crescimento populacional, o que faremos a seguir. 

Taxas de crescimento populacional 

A análise das taxas permite visualizar os muntctptos com tendência de diminuição 

populacional, dentre os quais se destaca a situação de lepê, que no período mais recente diminuiu a 
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wna ta"a de 3,5% ao ano. Outro município com tendência constante de queda é 1\nhumas, muito 

embora a diminuição da população se dê a uma velocidade reduzida no último período 

considerado. Caiuá também apresenta wna tendência de queda, embora menor do que a ocorrida 

na década de 70, que foi o momento em que as taxas de decréscimo populacional foram mais 

acentuadas e atingiram praticamente todos os municípios com menos de 15 mil habitantes. 

No período considerado, apenas Presidente Prudente, com as maiores ta"as de crescimento 

da região, Presidente Epitácio e Regente Feijó, com taxas reduzidas, foram os municípios que 

mantiveram continuamente taxas positivas de crescimento. 

Tabela 3.26. Taxas médias geométricas anuais de crescimento populacionais para a população total, população 
b ui - al p tald p ur ana e popt açao rur para o on o aranapanema 

Município 
1970/1980 1980/1991 1991/2000 

Total Urbano Rural Total Urbano Rural Total Urbano Rural 
Anhumas -4,82 3,49 -8,06 -0,49 2,45 -3,35 0,54 3,21 -4,45 
Caiu á -5,57 0,06 -8,14 1,07 1,46 0,78 2,55 2,16 2,85 
Estrela do Norte -0,10 7,70 -2,22 -1,53 4,44 -6,17 -0,62 0,87 -3,18 
Euclides da Cunha Pta 

Iepê -2,92 2,81 -8,35 0,61 2,16 -2,93 -3,51 -2,65 -6,71 

Marabá Paulista -5,83 1,69 -8,02 -0,91 3,67 -4,31 0,62 0,81 0,38 
Mirante do Paranapanema -3,43 1,73 -7,27 -0,17 1,94 -3,58 0,73 -0,77 3,61 
Narandiba -1,25 7,44 -4,70 -1 ,07 2,22 -4,54 1,97 1,90 2,09 
Pirapozinho 1,19 4,99 -6,62 1,45 2,61 -5,33 0,57 0,95 -3,78 
Presidente Bemardes -4,72 0,25 -8,22 0,30 2,38 -2,75 -1,19 -0,77 -2,09 
Presidente Epitácio 1,14 3,01 -3,66 1,49 2,52 -3,69 1,34 1,88 -3,68 
Presidente Prudente 2,62 3,41 -5,70 1,74 1,95 -2,85 1,49 1,62 -3,12 
Presidente Venceslau 1,50 3,75 -7,47 1,65 2,32 -6,06 0,38 0,06 5,52 
Regente Feijó 0,67 2,65 -3,11 2,77 3,94 -1,19 1,40 2,41 -4,70 
Rosana 
Sandovalina -1,21 1,52 -2,74 -1,17 3,46 -6,59 2,84 0,70 6,54 
Santo Anastácio -1,56 0,96 -6,52 0,18 1,44 -5,08 -0,69 -0,01 -6,19 
Taciba -4,41 10,02 -9,77 0,44 3,37 -3,88 1,05 2,79 -4,20 
Tarabai -0,09 3,44 -3,80 2,57 5,52 -5,08 2,31 3,22 -3,68 
Teodoro Sampaio'" 0,08 7,30 -2,85 5,86 8,71 3,31 -9,52 -5,68 -17,19 
Total 0,21 3,26 -5,91 1,73 2,57 -1,82 0,95 1,15 -0,17 

-Fontes: Fundaçao IBGE/Censos Demograficos de 1980 e 1991 e Resultados preliminares 
do Censo 2000. 
Nota: as taxas do município de Teodoro Sampaio estão distorcidas em função dos 
desmembramentos de Rosana e Euclides da Cunha Paulista. 
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Presidente Prudente é um pólo regional importante, que polariza inclusive municípios do 

Mato Grosso do Sul (Baeninger, 1999). Essa condição de centro regional de serviços faz com que 

o município consiga sustentar uma dinâmica econômica própria, atraindo pessoas que residem na 

região. 

A tabela anterior também permite a visualização de uma característica importante da região: 

o esvaziamento populacional da zona rural. Observando as taxas de crescimento da população 

urbana, percebe-se que foram poucos os municípios que tiveram taxas negativas de crescimento 

nas cidades. Apenas Iepê, que teve a perda acentuada, Presidente Bernardes, Santo Anastácio e 

Mirante do Paranapanema, apresentaram diminuição populacional no período 1991/2000, sendo 

que nos dois outros períodos as ta.xas de crescimento da população urbana foram sempre 

positivas. Entretanto, esse viés negativo foi suficiente para fazer com que o conjunto regional 

apresentasse também taxas negativas de crescimento populacional. 

A tendência de baixo crescimento populacional torna-se evidente quando observamos as 

taxas das zonas rurais. Nas décadas de 70 e 80 as perdas populacionais das áreas foram muito 

acentuadas. Nos anos 90 ocorreram ta.xas de crescimento positivas, principalmente em função da 

mobilização promovida pelo MST, que ocupou áreas consideradas improdutivas na região. Essa 

ocupação resultou em desapropriações e criação de assentamentos para os sem-terra, que passaram 

a dar uma nova dinâmica para as áreas rurais de Sandovalina, Narandiba e Mirante do 

Paranapanema. O MST, com suas bandeiras legítimas de reforma agrária e igualdade social, tem 

provocado situações de tensão na região, tendo em vista que a mobilização social através de 

manifestações populares tem sido reprimida com violência. 

Presidente Prudente apresenta uma taxa elevadíssima de crescimento da população rural. 

Entretanto, por suas características de centro urbano dinâmico, este crescimento pode ser muito 

mais fruto de e>.-pansão da cidade sobre áreas ainda classificadas como rurais, do que de qualquer 

outro processo. É um fato que precisamos ainda investigar. 

Para entender melhor essas taxas de crescimento negativas, essa tendência de estagnação e 

diminuição da população regional é importante analisar os dados sobre migração, que 

apresentamos a seguir. 

Caracterização dos processos migratórios regionais 

Há uma tendência nos últimos 20 anos de queda acentuada da fecundidade no país como 

um todo. O número médio de filhos por mulher tem caído constantemente, em todas as regiões, 
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fazendo com que haja uma redução nas taxas de crescimento populacional. Essa diminuição da 

fecundidade, agindo conjuntamente com os processos migratórios é que compõem as ta.'as 

negativas de crescimento populacional verificados no Ponta1. 

No período 1970/80, com exceção de Presidente Prudente, todos os municípios da região 

apresentaram saldos migratórios negativos. Foi o período em que a perda populacional foi mais 

acentuada, chegando próximo a 60 mil pessoas para o conjunto da região. Os municípios que mais 

perderam população nesse período foram Presidente Bernardes (13,5 mil pessoas), Mirante do 

Paranapanema (10,7 mil pessoas), Santo Anastácio [1,5 mil pessoas) e Iepê (5,5 mil pessoas). 

No período 1980/91, os saldos migratórios continuaram negativos, mas diminuíram em 

termos de volume. Neste período destaca-se Presidente Prudente, com saldo migratório negativo 

de 3,3 mil pessoas. Segundo Cunha e Aranha (1992), além dos fatores econômicos conjunturais e 

estruturais, a diminuição da emigração nesse período se deveu também ao esgotamento dos 

contingentes populacionais com condições de sair da região. Considerando o conjunto regional, os 

saldos negativos desse período foram compensados em parte pela chegada de imigrantes no 

município de Teodoro Sampaio, que se direcionaram principalmente ao distrito de Rosana. 

Conforme já salientamos, esses imigrantes vieram especificamente atraídos pelas oportunidades de 

emprego decorrentes da construção de usinas hidrelétricas na região. A região c~mo um todo teve 

um saldo migratório negativo da ordem de 7,7 mil pessoas. 

No início da década de 90 a região continuou perdendo população por saldo migratório. Os 

municípios de Presidente Venceslau (2,2 mil), Presidente Bernardes (1,9 mil), Iepê (1,2 mil) e 

Teodoro Sampaio (1,2 mi~ foram os que mais perderam. A construção das usinas havia terminado 

ou entrado em um ritmo mais lento nesse período. Com isso, munidpios como Teodoro Sampaio 

que haviam recebido um importante contingente populacional no período anterior apresentaram 

saldo migratório negativo. No tota1 regional, em apenas 5 anos o saldo negativo [/,7 mil pessoas) 

foi equivalente ao verificado nos 10 anos anteriores. Ou seja, a região continua perdendo 

população. 

Apresentamos a seguir duas tabelas que mostram mais detalhadamente essa situação de 

perda populacional. A primeira tabela, elaborada pelo SEADE, estima os saldo migratórios a partir 

das informações sobre mortalidade. A tabela seguinte apresenta uma estimativa da migração a 

partir dos dados censit:ários. O importante é que as duas fontes coincidem na caracterização da 
região como área de evasão populacional. 
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Tabela 3.27. Componentes do crescimento demográfico dos muniópios da UGRHI Pontal do Paranapanema 

1970/80 1980/91 1991/96 
Municípios Crescimento Saldo Crescimento Saldo Crescimento Saldo 

Vegetativo Migratório Vegetativo Migratório Vegetativo Migratório 
Anhumas 690 -2886 613 -782 211 -317 
Caiu á 684 -2991 529 -153 142 -214 
Emilianópolis 103 -227 
Estrela do Norte 592 -624 622 -1135 234 -225 
Euclides Cunha Pta 587 86 
Iepê 2.276 -5505 1.804 -1148 574 -1.205 
Marabá Paulista 508 -3677 659 -1030 195 -2 
Mirante do 

4.240 -10691 2.866 -3155 858 -31 Paranapanema 
Narandiba 736 -1231 601 -976 266 380 
Pirapozinho 2.841 -2310 3.647 -696 1.210 -239 
Presidente Bemardes 3.718 -13531 2.692 -2211 728 -1.928 
Presidente Epitácio 4.745 -1565 7.503 -2268 2.550 -702 
Pr'!~idente Prudente 25.541 5598 31.942 -3368 11.269 614 
Presidente Venceslau 6.556 -2372 6.373 -404 2.124 -2.220 
Regente Fcijó 1.783 -1060 2.279 1596 913 400 
Rosana 1.724 -663 
Sandovalina 439 -786 465 -805 224 53 
Santo Anastácio 3.824 -7500 4.578 -4190 1.403 -409 
Taciba 816 -3373 868 -660 320 -19 
Tarabai 1.125 -1150 1.450 -314 610 311 
Teodoro Sampaio 3.764 -3544 8.883 14010 1.767 -1.198 
Total regional 64878 -59198 78374 -7689 28012 -7.755 

- -Fonte: Fundaçao SEADE (1992) e dados nao pubhcados do SEADE (1991/96). 

A tabela anterior permite perceber que o crescimento vegetativo consegue contrabalançar, 

pelo menos em parte, o efeito da emigração. Chama atenção, no último período, a grande 

emigração dos municípios de Presidente Venceslau e Presidente Bemardes. A estagnação 

econômica da região se reflete no saldo migratório negativo para o período 1991 I 1996. 
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Tabela 3.28. Volumes de Migração e Índice de Eficácia Migratória dos municípios da UGRHI Pontal do 
Paranapanema 

1986/1991"' 1991/96 .. 
Municípios 

Saldo 
Imigrantes Emigrantes !vf.igratóriod 

l.E.M.** Imigrantes 

Anhumas 581 1.221 -640 -0,36 67 
Caiu á 1.386 773 613 0,28 301 
Estrela do Norte 779 854 -76 -0,05 260 
Iepê 2.402 2.499 -97 -0,02 645 
Marabá Paulista 1.217 1.590 -372 -0,13 461 
Mirante do Paranapancma 3.514 5.651 -2.137 -0,23 2.162 
Narandiba 658 1.244 -586 -0,31 591 
Pirapozinho 5.329 4.097 1.232 0,13 1.435 
Presidente Bemardcs 2.968 3.955 -988 -0,14 1.454 
Presidente Epitácio 10.460 8.052 2.408 0,13 3.431 
Presidente Prudente 28.404 33.023 -4.619 -0,08 12.052 
Presidente Venceslau 8.428 8.881 -453 -0,03 2.764 
Regente Feijó 4.968 2.359 2.609 0.36 2.138 
Sandovalina 614 785 -172 -0,12 I 456 
Santo Anastácio 3.090 5.810 -2.72{) -0,31 1.472 
Taciba 1.320 1.081 239 0,10 373 
Tarabaí 1.903 905 998 0,36 1.168 
Teodoro Sampaio 20.052 8.656 11.396 0,40 2.288 
Total regional 98.073 91.436 6.637 0,04 I 33.518 

Fonte: Cunha e Baew.nger (1999). 
Notas: •exclui crianças menores de 5 anos . .. este índice é calculado a partir do quociente entre a migração 
liquida (Imigrantes - Emigrantes) e a migração bruta (Imigrantes + Emigrantes). Os murúcípios coaespondcm 
à sua configuração antes dos desmembramentos ocorridos na década de 1990. 

Observando o IElvf do período 1986/1991 percebe-se que quase todos os municípios da 

região caracterizam-se por evasão populacional. A e:-:ceção é Teodoro Sampaio, que da forma em 

que os dados foram obtidos está incorporando o crescimento populacional verificado em Rosana, 

que conforme já salientamos sofreu impacto significativo da construção de barragens na região. O 

município de Tarabaí também se comportou no período como receptor de população. 

Outro aspecto a ser considerado diz respeito à migração intra-regional, ou seja, os 

deslocamentos que ocorreram de um município para outro dentro da UGRJ-D Pontal do 

Paranapanema. As matrizes migratórias, compostas pelos municípios de origem e município de 

residência anterior, permitem concluir que houve uma diminuição do fluxo intra-regional na 

década de 80, quando comparada com a década de 70. Através dos dados do Censo de 1980 
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estima-se que cerca de 31,7 mil pessoas mudaram de um município para outro dentro da região. 

No Censo de 1991 o número estimado foi de 27,5 mil movimentos41
• 

No cont(!).1:0 intra-regional destaca-se o município de Presidente Prudente, que recebeu e 

enviou pessoas para todos os demais municípios da região. Na década de 70 Presidente Prudente 

recebeu cerca de 8,8 mil pessoas e perdeu 4,5 mil pessoas para os municípios vizinhos. Já na 

década de 80, este município recebeu 5 mil imigrantes, e perdeu também 5 mil pessoas. Ou seja, no 

período mais recente este município comportou-se como uma área de circulação populacional, o 

que se traduz no dlculo do Índice de Eficácia Migratória, com um número negativo mas muito 

proxuno a zero. 

Vale a pena assinalar a perda migratória de Presidente Venceslau para Presidente Epitácio 

(1,2 mil pessoas), na década de 70, o que pode ser entendido pelo maior dinamismo do segundo 

município. E também a mobilidade verificada de Presidente Prudente em direção ao município 

vizinho de Regente Feijó (1,2 mil pessoas). Não há muito mais o que destacar no cont(!).1:0 intra­

regional, tendo em vista a tendência esperada de predominância dos deslocamentos de curta 

distância, com os municípios vizinhos trocando migrantes. 

3. 3. 3. Uso e disponibilidade hídrica 

Comitê de Bacia do Pontal do Paranapanema elaborou o chamado "Relatório Zero" da 

UGRHI do Pontal do Paranapanema. Para tanto foi reunido um grande número de informações, 

dentre as quais as informações sobre disponibilidade hídrica que apresentamos aqui. 

A UGRHI do Pontal do Paranapanema foi dividida em sete unidades hidrográficas: Santo 

_;\nastácio, Anhumas, Tributários de até 3.a ordem do rio Paraná, Pirapozinho, Anhumas 11, 

Laranja Doce e Tributários de até 3.a ordem do rio Paranapanema. Apresentamos a seguir um 

conjunto de informações sobre essas unidades. 

41 É sempre importante lembrar que os dados do Censo que foram trabalhados aqui referem-se apenas ao 
último movimento migratório, realizado nos 10 anos anteriores à data censitária. 
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Tabela 3.29. Áxca e vazões das unidades hidrológicas da UGRHI do Pontal do Paranapanema 

Unidade hidrográfica Area (kmZ) Vazão média ml/s Q7,Joml/s 
Santo Anastácio 2106,29 17,42 6,26 
Anhumas 649,65 4,66 1,70 
Tributários do Paraná 1953,79 16,61 6,05 
Pirapozinho 1453,67 11,85 4,34 
Anhumas 11 535,86 5,42 1,98 
Laranja Doce 1148,2 8,33 3,05 
Tributários do Paranapancma 4073,56 35,6 13,04 
Total 11921,02 99,88 36,42 . . 
Fonte: Corrute de Baaa do Pontal do Paranapanema (2000). 

Nota-se que a vazão média total da UGRHI do Pontal do Paranapanema é bem superior ao 

das duas outras UGR.His que estudamos até agora. Mesmo a vazão critica possui um volume 

considerável. Apresentamos a seguir a distribuição dos municípios de acordo com as sub-bacias. 

O que é importante salientar é que mesmo com todo esse volume hídrico disponível as 

demandas são muito bai.xas. A demanda do consumo urbano é da ordem de 0,9 m3 /s, enquanto 

que a demanda industrial é de 1,2 m3 /s. A demanda por irrigação é bastante significativa: 6,3 m3 /s, 

ou seja, 75% do total de água demandado42
• 

Uma informação importante é que alguns municípios do Pontal são abastecidos por água 

subterrânea, como é o caso de Sandovalina. Segundo dados da Pesquisa Municipal Unificada 

(SEADE), em 1997, 100% da água consumida no município provinha de mananciais subterrâneos. 

Esta era a situação de Mirante do Paranapanema até 1992, sendo que houve uma mudança radical 

no período mais recente, quando a água subterrânea deixou de ter importância para o 

abastecimento. Em Iepê, 36% da água consumida, em 1995, vinha do subsolo. 

42 Estimativas para o ano de 1990. Ver São Paulo, Secretaria do Meio Ambiente (1997a). 
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Q d 3 3 3 1 Di 'b . ~ d ua ro . . . . stn wçao os muruaptos d UGRHI P al d P a ont o aranapanema por su b b . - aaas _Ennctp:us 
Santo 

Anhumas 
Tributários do 

Pirapozinho 
Anhumas Laranja Tributários do 

Anastácio Paraná 11 Doce Paranapanema 
Anhumas X X 

Caiu á X X 

Estrela do Norte X 

Euclides da 
Cunha Paulista 

X 

Iepê X X 

Marabá Paulista X X X 

Mirante do 
Paranapanema 

X X 

Nantes X X 

Narandiba X 

Pirapozinho X X 

Presidente 
Bemardes 

X X 

Presidente 
Enit:lcio 

X X X 

Presidente 
Prudente 

X 

Presidente 
Venceslau 

X X 

Regente Feijó X X 

Rosana 
Sandovalina X X 

Santo Anastácio 
Taciba X X 

Tarabaí X X 

Teodoro Sampaio X 
. . 

Fonte: Conute de Baaa do Pontal do Paranapanema (2000) . 

Segundo Alvim (1996), é importante ressaltar que o abastecimento de água é captado por 

águas subterrâneas e distribuída à população após simples desinfecção. O Departamento de Águas 

e Energia Elétrica (DAEE) através do programa de águas subterrâneas atendeu em 1991 /92 vários 

núcleos cujo atendimento não era de responsabilidade da SABESP, com a realização de obras e 

poços profundos, principalmente nas áreas com deficiência de atendimento como no caso de 

Marabá Paulista, Mirante do Paranapanema e Presidente Venceslau. 

Ou seja, ao contrário do que ocorre nas UGRHI Alto Tietê e Piracicaba/Capivari/Jundiai, 

onde as características geomorfológicas não são favoráveis para a e.x-ploração de água subterrânea, 
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no Pontal do Paranapanema este recurso é abundante, wna vez que a região está localizada sobre o 

Aqüífero Guarani, um dos maiores do mundo. 

Além dos usos consuntivos, os recursos hídricos dessa região também estão sendo usados 

como meio de transporte. Esse tipo de uso tem sido muito incentivado por várias instâncias 

governamentais. 

Para AJvim (1996) a hidrovia Tietê-Paraná poderá ter impacto positivo no desenvolvimento 

dos municípios do Pontal, principalmente devido à localização privilegiada dessa área, à possível 

implantação de portos intermodais de carga (Presidente Epitácio e Porto Primavera), bem como 

futuros pólos turísticos que poderão se desenvolver ao longo dos rios. Em 1980 foi implantada a 

chamada "hidrovia do álcool". Até então, a hidrovia transportava 200 milton/ano, passando para 

500 milton/ano em 1981 e chegando a 1,7 milhões ton/ano em 1991. Os principais produtos 

transportados são: madeira, gado, trigo e milho (em direção ao sul do pais). Com a e::...1:ensão da 

hidrovia estima-se um aumento significativo no transporte de soja, farelo, fertilizantes e álcool. 

A tabela a seguir apresenta informações sobre captação de água para consumo urbano e as 

perdas de água, que também acontecem nessa região. 

Em termos de consumo médio de água per capita observa-se que os municípios da região, 

de maneira geral, estão próxU-nos do conswno recomendado. Destacam-se apenas os municípios 

de Marabá Paulista e Mirante do Paranapanema com conswno bem acima dos demais. Presidente 

Prudente e Santo Anastácio também apresentaram consumo acima do considerado adequado, mas 

não elevado quanto os citados anteriormente. 

Analisando as perdas percebe-se o município de Nantes foi o que mais desperdiçou água, 

com a perda de 75% da água captada sendo perdida antes de chegar ao consumidor fmal no ano 

de 1997. Taciba e Presidente Prudente também registraram perdas de quase 50% em 1997. 

Observa-se que vários municípios apresentaram perdas bem baixas, de menos de 10%. Isso pode 

ser explicado pelo tamanho reduzido da malha urbana desses municípios, o que aumenta a 

facilidade de manutenção. 
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Tabela 3.30. Volume de água captado, \'Olume de água medido e Índice de Perda de Água, por municipios da 
UGRHI P ald P ont o aranapanema 

Quantidade de água captada Volume de água medido Índice de perda 
per capita (litros/dia) per capita (litros/dia) de água(%) 

1992 1995 1997 1992 1995 1997 1992 1995 1997 

Anhumas 123,9 157,7 171,2 92,9 115,6 171,2 25 26,67 o 
Caiu á ... 244,1 ... ... ... 1680,0 ... ... o 
Estrela do Norte 96,1 119,7 83,4 84,1 83,8 ... 12,5 30 ... 
Euclides da Cunha Paulista MI 125,6 106,0 MI 115,7 106,0 1\H 7,89 o 
Icpê ... 363,5 ... .. . 146,8 ... ... 59,62 .. . 
Marabá Paulista 367,4 366,8 376,3 ... ... 340,5 ... .. . 9,52 
Mirante do Paranapanema 275,9 ... ... ... ... 257,2 .. . ... .. . 
Narandiba 92,5 127,7 102,6 92,5 82,1 85,5 o 35,71 16,67 
Pirapozinho 162,7 207,1 186,1 137,5 145,7 150,1 15,53 29,63 19,35 
Presidente Bemardes 149,4 186,6 195,6 106,4 138,6 139,7 28,77 25,71 28,57 
Presidente Epitácio 173,4 211,8 167,3 128,9 139,4 140,3 25,68 34,2 16,13 
P!'esidente Prudente 266,7 375,9 379,1 172,8 176,1 194,2 35,2 53,17 48.78 
Presidente Venceslau 104,3 276,9 279,8 ... ... 172,3 ... ... 38,41 
Regente Feijó 168,9 198,0 192,3 127,2 129,2 131,6 24,68 34,74 31,58 
Rosana MI 68,0 62,0 Ml 47,9 62,0 MI 29,55 o 
Sandovalina 409,7 ... 351,9 409,7 ... 0,0 o ... .. . 
Santo Anastácio 175,2 238,0 209,6 124,3 122,7 192,3 29,06 48,47 8,27 
Taciba 138,5 193,9 194,8 103,9 107,0 103,9 25 44,83 46,67 
Tarabaí 130,0 170,9 126,9 116,3 109,8 115,4 10,53 35,71 9,09 
Teodoro Sampaio 106,0 209,8 178,3 85,2 104,9 161,3 19,62 50 9,52 
Nantes MI MI 106,1 MI MI 30,3 MI MI 71,43 
UGRHI Pontal do 

194,2 268,5 119,9 125,0 38,29 53,45 
Paranapanema 

... ... ... 
~ 

Fonte: Adaptado de Fundaçao SEADE (1999). 
Notas: O índice de perda de água é obtido subtraindo-se o volume medido do volume captado. Divide-se este 
resultado pelo volume captado c multiplica-se por cem. ( ... ) Dado não disponível; M.I. Município inexistente 

Antes de fmalizar é importante salientar que os rios dessa região apresentam um período de 

águas bai.xas, sendo que alguns dos riachos e córregos tributários do rio Santo Anastácio e do rio 

Paranapanema, dispõem de água apenas no verão. Este fenômeno causa problemas de 

abastecimento e poluição, agravados ainda pelo potencial poluidor das atividades agropecuárias, 

pois existem tipos de cultura, como a cana-de-açúcar, que demandam alta taxa de aplicação de 

fertilizantes e agrotóxicos (São Paulo, Secretaria de Estado do Meio Ambiente, CETESB, 2000). 
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A título de conclusão sobre a situação da UGRHI Pontal do Paranapanema 

Essa região, de ocupação mais recente, sofre ainda hoje os resultados da forma através da 

qual ocorreu esta ocupação. Por um lado, as dificuldades decorrentes da titularidade das terras 

continua sendo uma fonte constante de conflitos na região. É a região onde são constantes os 

embates entre movimentos de reforma agrária e proprietários de terras. 

Por outro lado, o processo tradicional de ocupação de fronteiras - desbravando 

sucessivamente áreas de floresta, na medida em que ocorria a diminuição da produtividade - fez 

com que houvesse um esgotamento dos solos. A retirada da cobertura vegetal pemútiu o 

surgimento de processos erosivos, que são uma preocupação constante na região. Na medida em 

que houve declínio de atividades agrícolas que viabilizavam o parcelamento da terra, através do 

sistema de parceria, houve uma e.'\-partsão da pecuária e uma grande concentração fundiária. 

Dentro desse contexto a região se tomou expulsora de população. Apenas o pólo regional 

de Presidente Prudente conseguiu manter o crescimento populacional continuado. O impacto 

demográfico da construção de barragens na região pode ser percebido através da criação do 

município de Rosana, fortemente ligado à construção da usina hidrelétrica de Porto Primavera 

(atual usina Sérgio Motta). 

A abundância de água nessa região precisa ser relativizada. Principalmente porque as sedes 

dos municípios na maioria das vezes não se encontram próximas aos principais cursos d'água, os 

rios Paraná e Paranapanema. Esses curso d'água de grande expressão correspondem às fronteiras 

e.'\'ternas da região, enquanto o interior regional é cortado por rios de pequeno porte. 

As principais cidades foram fundadas a partir da construção de estradas que visavam a 

interligação com o estado de Mato Grosso e se localizam majoritariamente nos divisores de água -

as regiões mais altas -como convém às estradas e ferrovias. É preciso considerar que o problema 

da poluição dos cursos d'água também ocorre na região, o que pode vir a comprometer as 

possibilidades de abastecimento público com água superficial. 

E ntretanto, essa localização nem sempre viabiliza, por exemplo, um adequado sistema de 

abastecimento de água. Entretanto, o aqüífero Guaran~ desde que corretamente explorado, pode 

fornecer água subterrânea para a maior parte dos municípios dessa região. 

Alguns municípios, como Presidente Epitácio e Rosana, podem vir a capitalizar a 

proximidade em relação à hidrovia Tietê-Paraná. Nesses municípios, assim como em Teodoro 

Sampaio, a disponibilidade de recursos hídricos é muito grande. Em um conte>.'to estadual de 
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aumento da demanda e escassez hídrica, que cada vez se toma mais ev-idente, essa disponibilidade 

oode servir como atrativo. 

A grande distância em relação aos mercados consumidores continua sendo um dos maiores 

empecilhos ao desenvolvimento regional. Após a diminuição dos preços de transporte, a hidrovia 

pode servir como indutor do desenvolvimento regional através, por exemplo, da implantação de 

agro-indústrias. 

Problemas ainda sem solução na região incluem as conseqüências para a tradicional 

atividade de pesca, que sofre os impactos da construção das usinas hidrelétricas. A questão da 

reforma agrária, também, continua não resolvida. Considerando o potencial para uma agricultura 

irrigada e as possibilidades da hidrovia para baratear o transporte, os assentamentos da reforma 

agrária representam uma possibilidade de gerar atividade econômica que é socialmente justo, 

ambientalmente adequada e economicamente sustentável. As populações remanescentes dos 

períodos de construção das barragens que acabaram permanecendo na região representam outra 

questão importante, na medida em que há dificuldades para sua inserção econômica da região. 

O turismo também pode gerar emprego, segurar e até atrair população para a região. Se 

por um lado o Pontal é mais distante dos centros populacionais mais expressivos do que as praias 

dos litorais norte e sul do estado, por outro lado estas praias já apresentam sinais de esgotamento. 

A primeira está muita transformada pelo crescimento vertiginoso das últimas décadas e a segunda 

sofre restrições da legislação de proteção ambiental. O interior, em geral, e esta região em 

particular, apresenta perspectivas para empreendimentos turísticos a médio e longo prazos. 

A água superficial disponível no conjunto da região, apesar de escassa em alguns municípios, 

está longe de ser um fator limitante para a UGRHI Pontal do Paranapanema. Ao contrário, pode 

servir como um estímulo para o desenvolvimento de uma série de atividades que demandam um 

grande volume de água. Desde que, logicamente, estejam dentro de um planejamento de 

racionalização dos recursos hídricos disponíveis. 
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A TÍTULO DE CONCLUSÃO 

Os autores que estudam a relação entre população e ambiente têm sido muito influenciados 

pela perspectiva malthusiana, que salienta a pressão do volume de população sobre a quantidade de 

recursos ambientais disponíveis. Nessa perspectiva, o crescimento populacional possui uma 

capacidade de ex-pansão maior do que, por exemplo, a possibilidade de produção de alimentos. Os 

"checks" (fome, guerras etc.) apontados por Malthus resultariam em um aumento da mortalidade 

que equilibraria a relação entre a população e os recursos ambientais existentes. 

A ênfase na pressão dos números sobre a disponibilidade ainda continua existindo, mais de 

200 anos após .Malthus ter escrito o Primeiro Ensaio, onde apresentava suas idéias. Em meados do 

século XX a questão ganhou ainda mais visibilidade, em função do crescimento populacional 

"explosivo". O crescimento foi especialmente elevado nos países não desenvolvidos, o que 

também guarda semelhança com a preocupação de Malthus, pois os pobres eram e continuam 

sendo, os que mais se reproduzem. 

Entretanto, os avanços tecnológicos tomaram possível aumentar a produtividade em todos 

os setores de produção. A questão atual não é mais produzir alimentos, mas sim como fazer com 

que esses alimentos cheguem àquelas pessoas que se encontram excluídas do mercado. 

A discussão sobre a relação população e ambiente não envolve apenas a questão da 

produção de alimentos. Existe uma quantidade enorme de fatores que atuam no sentido de 

modificar essa relação ao longo do tempo. Com o objetivo de aprofundar a discussão sobre essa 

relação enfocamos uma questão específica: a distribuição espacial da população e os recursos 

hídricos. O pressuposto é que praticamente todas as formas de organização social possuem uma 

relação muito estreita com os recursos hídricos. As populações são influenciadas pela água ao 

mesmo tempo em que deixam na água as marcas que permitem identificar a maneira em que estão 

organizadas. 

O volume de água doce disponível no planeta é constante. Ao mesmo tempo, a 

disponibilidade hídrica per capita está em declínio, devido ao crescimento demográfico e ao 

aumento das demandas, sejam elas urbanas, industriais ou agrícolas. Esse conjunto de fatores faz 

com que surjam análises catastrofistas, segundo as quais a água seria um fator capaz de inviabilizar 

o crescimento demográfico e o desenvolvimento econômico. 

A água possui como característica a distribuição irregular no tempo e no espaço. A 

sazonalidade faz com que haja abundância ou escassez de água durante detenninadas épocas do 
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ano. Por outro lado, existem regiões com abundância de água, como a Amazônia, e regiões em que 

a escassez de água é permanente, como no Nordeste brasileiro. Mesmo em regiões com 

pluviosidade considerável e com disponibilidade hídrica importante, como é o caso do Estado de 

São Paulo, existem fatores que podem comprometer a qualidade de vida da população e as 

possibilidades de desenvolvimento. Considerando esse pressuposto básico, a questão fundamental 

da tese foi: a água pode !e comtituir como limite ao cmâme11IO fX!Pulacio1lal e ao dmtJwúimeiiiO eamômico? Quaü 

O! fa!om que poderiam eJtar e11w!tido! 11a malerialização de IituaçõeJ-/imite? 

A definição de limite que empregamos no decorrer da análise possui uma conotação 

diferente da que se encontra na perspectiva malt:husiana ou neo-malt:husiana. A situação-limite não 

implica em catástrofe. Atingir o limite significa mudança importante na qualidade de vida. Em 

termos de recursos hídricos, atingir a situação-limite significa que aquela população que depende 

daquele recurso hídrico específico vai encontrar dificuJdade para manter seu padrão de utilização 

desse recurso. Em outras palavras, situação-limite pode significar a necessidade de racionamento 

do uso, com atendimento intermitente da demanda. Pode significar também uma diminuição na 

qualidade do recurso hídrico consumido, fato que tem duas implicações: a mais evidente é o 

impacto sobre a saúde e o bem-estar, uma vez que além de ser perigoso é desagradável tomar água 

"com gosto" Qembrando que uma das propriedades básicas da água é ser insípida); por outro lado, 

o tratamento de água poluída custa caro. 

A nossa hipótese principal era de que mesmo em situações de abundância relativa de 

recursos hídricos poderiam se configurar situações-limite em função dos tipos de uso. 

Abordamos mais detalhadamente três Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(UGRHis) do Estado de São Paulo: Alto Tietê, Piracicaba/Capivari/Jundiaí e Pontal do 

Paranapanema. São regiões diferenciadas em termos de concentração populacional, de 

disponibilidade e de tipos de utilização dos recursos hídricos. 

Constatamos que na UGRHI Alto Tietê, que corresponde aproximadamente à Região 

Metropolitana de São Paulo, evidencia-se uma situação-limite. A grande concentração populacional 

continua em e.'\:pansão, principalmente em suas áreas periféricas. Ao mesmo tempo, a e.xistência de 

um pólo industrial significativo fazem com que haja uma tendência de aumento da demanda. Os 

mananciais da região estão sendo superexplorados e algumas áreas metropolitanas já estão 

submetidas a rodízio no abastecimento de água. 

O Alto Tietê consegue atender sua demanda por água através da importação de regiões 

vizinhas, principalmente da UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí. Entretanto, essa solução de 
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importação de água de outras regiões para atender à demanda da metrópole não é mais viável. As 

regiões vizinhas também passam por processo de aumento da demanda por água, o que gera uma 

competição regional pelos recursos hídricos. 

Uma alternativa para aumenw a disponibilidade hídrica no Alto Tietê seria a utilização do 

reservatório Billings no abastecimento público. Todavia, uma série de conflitos tornam difícil essa 

possibilidade. A necessidade de reversão do rio Pinheiros para manter o nível do reservatório é um 

dos principais conflitos, tendo em vista que a quantidade de dejetos que são carreados inviabiliza o 

uso da água para abastecimento. Com a proibição da reversão em 1992 o assunto parecia 

resolvido; entretanto, com a recente crise energética a discussão sobre a reversão está de volta. 

Outro conflito na região é o processo de ocupação das margens da represa. A área, que deveria ser 

ocupada por vegetação ciliar a fim de preservar a represa, foi e continua sendo ocupada através de 

um processo predatório. Um vasto contingente populacional foi empurrado a ocupar as margens 

d-:· !·eservatório e as áreas de proteção aos mananciais por estar e..'cluído do mercado imobiliário 

formal dos municípios metropolitanos. A inexistência de infra-estrutura nestas áreas ocupadas 

irregularmente compromete a qualidade de vida de seus habitantes, assim como representa um 

risco a mais para o reservatório através, por e..'\emplo, dos movimentos de terra que provocam 

assoreamento. 

Na UGRHI Piracicaba/Capivari/Jundiaí a situação é um pouco melhor. Entretanto, o 

aumento da demanda, em função da expansão dos três tipos principais de uso (urbano, industrial e 

irrigação). O dinamismo econômico da região tem feito com que a população cresça acima da 

média estadual. Ao mesmo tempo, o impacto das cidades sobre a qualidade das águas é muito 

significativo, tendo em vista que o tratamento dos esgotos domésticos é quase ine..xistente. Esse 

conjunto de fatos associados à e..xportação de uma grande quantidade de água para abastecer a 

Região Metropolitana de São Paulo faz com que a situação regional seja crítica. Principalmente nos 

meses de estiagem, quando os municípios a jusante, especialmente Piracicaba, encontram 

dificuldade para manter o abastecimento público. 

A UGRHI Pontal do Paranapanema sofre com o isolamento. A distância em relação aos 

centros mais dinâmicos, juntamente com a falta de planejamento em um nível estadual, dificultam 

a integração dessa região, que é uma das mais pobres do Estado de São Paulo. A baixa fertilidade 

do solo faz com que eles sejam usados preferencialmente para pastagens. Entretanto, a 

disponibilidade hídrica abundante faz com que essa região tenha uma boa perspectiva de 

desenvolvimento. Por um lado, a utilização adequada dos recursos gerados pelas hidrelétricas em 
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funcionamento na regtao pode ter resultados positivos no médio prazo. Por outro lado, a 

implementação da hidrovia pode trazer beneficios para os municípios que estejam próximos a esse 

corredor de transporte. Existe também um potencial para turismo, decorrente dos espelhos d'água 

e dos rios dessa região. 

A questão demográfica, pensada em termos de volume e de densidade populacional, é 

importante. Mesmo com a diminuição das taxas de crescimento a população vai estar crescendo, 

ainda durante muitos anos, em números absolutos. Ou seja, a demanda por água vai continuar 

aumentando à medida em que aumenta o número de pessoas. É preciso que exista água para 

atender a essa demanda crescente. 

Entretanto, também existem outros fatores intervenientes para que a água se configure 

como limite. Conforme pudemos verificar no caso do Alto Tietê (Região Metropolitana de São 

Paulo), as perdas de água são um aspecto importante a ser considerado. Existe também uma 

possibilidade tecnológica, através de melhores equipamentos hidráulicos e de investimentos em 

manutenção da rede adutora, que podem fazer com que exista uma margem de manobra para 

contemplar o crescimento da demanda. 

Para racionalizar o uso é preciso obedecer ao critério de hierarquia 110 liSO da água previsto na 

legislação. De acordo com a Le~ o uso da água dever ser múltiplo, mas a prioridade é o 

abastecimento público. A discussão sobre a água traz novamente à tona a discussão sobre 

planejamento. À medida em que não se planeja a expansão das cidades, podem estar sendo 

comprometidos os mananciais. Evidencia-se também a necessidade de um planejamento em 

escala regional, que. seja capaz de direcionar o crescimento demográfico de regiões nas quais 

existe maior disponibilidade de recursos ambientais. Assim, a instalação de indústrias altamente 

demandantes de recursos hídricos não podem estar localizadas em áreas onde e-xiste 

comprometimento dos recursos hídricos. 

Os recursos naturais são limitados. O mais básico deles, a água, já mostra sinais de 

esgotamento em muitas regiões. Embora uma série de intervenções - políticas, econômicas e 

tecnológicas - possa amenizar ou adiar o problema, não há alternativa se não adequar a 

distribuição no espaço das atividades econômicas e, conseqüentemente, da população à 

distribuição dos recursos hídricos. A qualidade de vida desta e de futuras gerações depende disso. 
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